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"Já sue nio se consegue, no Brasil, um 

movimento social capaz de alterar 

' 

raaicalmente as estruturas de poder 

do INAMPS, Secretarias de Estado, 

Hospitais P~blicos, que tal se 

começassemos tudo de novo, a partir 

da atençio prim~ria dos munic{pios. 

Mais perto do povo, 

~ode lo, longe dos 

bloco privat ivista. 

criando um novo 

interesses ~­uu 

Um lugar, enfim, 

oride se pudesse praticar a organizaçio 

racional dos serviços de sa~de. 

O para{so poss{vel! Uma fuga pr~ 

frente, a partir do horizonte dos 

ticnicos que elaboraram e difundiram 

este tipo de perspectiva". 
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1. INTRoouca;o 

A pê:t.l· .. t. t v· do momento em que 

conscientizar, exerce press3es sobre o Estado 

brasilEiro no sentido de sua cemocrat izaçic. Do con~l ito de 

Como 
.. . .. , 

~·- ;-;::· l <:l ç: ~:~. D 

entre E~tado e Soc1edade resultantes do avanço cestas lutas, 

da Sa~de P0~1 •ca movimentos qu.t::· t: E:·f'fi C CllriC) 

necessidades soc\~Js ma1s gera1s, 

caso do Mov;mento da Reforma S:::\nit.:ü·1<:' c:u.jr.J 

p~blica e assistincia m~dica. Concebe-se na Reforma a . ' 
i c! e:· ! :;;"!, 

qi.J.i!.õ" ::!'l ~: i 'V ~ d ~:\ d E: ·:::. 

:::\55 1st e:-nc 1 ;:~., ::; , controle de endemias 

e açoes sobre o me1o ambie~te, dentro 62 um s;sterna 0nico Ge 

No cenirio desta pol{tica p~bl ica em 

·:;aüd e·, •:;ur g e a s• Conferincia Nacional de Saüde, realizaoa 

em 1986, cuJa participaçio ca sociedade civ•l foi sem dÜviaa 

exemplo de conduçic democrática. Suas 

como referinc;a para elaooraçio de uma seçio espec{ftca para 

sauoe· n;:, n c> v a Constituiçio co Brasil dE.' onde 

cone: E: i t Ci d •2 sa~ae e V!Sto sob um novo pr!sma, Feconhecida 

como direito fundamental do ser humano e com uma abrangincia 
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como um direito p~bl ice 

suoJet~vo da pessoa humana. 

hClJ t::·, n Ci i.llll t~ub-

~· C:\ ç (' e-: ~=- €: 

serviços de sa~c~ passaram a constituir o SistemiR lJnic:o clí:' 

financiamento p~bl rco, 

ÇJ::!• ..... ant idt!\, ·::.. 

A forma aGequada do Estado croporcionar 

a assist&nc:ia a sa~de da populaçio so pode sE·t" conco:::·Jj i da 

da di'io. descentralizaçio, seja 

adm~nrstrativa, seja na gestio e arrecadaçio dos recursos 

~ina~cerros, pors desta forma seu controle soc;al certamente 

poder~ se real !Zar a contento. 

A Municipal izaçio 

Ga Sa~ae ~ o grande avanço porque efetiva esta 

E.' ' consequentemente, 

contro:l 1 e .. 

A Facu 1 dade:· de SaÜde PI.Í.b1ica da 

Universidade de Sio Paulo, tem contribu(do na 

capacltaçio de profissionais da Sai.Í.de na área de 

em Sai.Í.de PI.Í.blica, tem capacitado profissionais de n(vel 

un1versitirio para atuaçio na rede pi.Í.Dlica de serviços 

fornecendo a visâo cr{tica sobre a pcl {t ica de sai.Í.de vigente 

ncl pa í -:;,. r· .J de Multi profissional lllllél. 



Disciplina do referido curso, que v i s<3. i ncor·porar nas 

atividades deste trabalho, os conhecimentos de Sa~de Pdblica 

apreend id os, ana l isar as po l {t i cas de sa~de e sua inserçio 

em uma r egi ~o espe c ff i ca, c onsideran d o-s e o novo c once i t6 de 

sa~de e S i stema de: SaJde: precon t zados na Con stitui~io, al~m 

de poss jb !l it ar um trabalho integrado mult~d i scip l inar. 

Para o desenvolv i mento do trabalho d P 

Campo Mu lt: l P!'· of i s si ona l de:· 1992 e legeu-se: como tema de 

estud o a Mu n 1ci pal •zaçio d os s erviço s d e s a ~ de: , l evan do-se 

e m c on ta a t é aue pon to es ta f o i efet i vada. 

ü t: raoa1ho da 

caracteriza,io do Munic{pio de Ituverava, do ponto de vista 

s6cro- econ 3mico cultura l , an~lisa as a,Ses de saJde locais, 

a implant a~âo do S i stema ~iunicipa ·.i. 

ocorrendo com ~itmo e f eiç3es Pr6prias no Munic{pro, num 

processo ~rduo e com p lexo. 

·sob r· e:· o SUS, baseados nas refe r incias consultadas, com a 

~.~ i na 1 i d ad e de 

M•Jn i c í p i o. 

se avaliar a implantaç:ã .::;, do mesmo no 
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2. METODOLOGIA 

Para a ~K~cuçio do presente trabalho, 

fo; feita uma avaliaçic do Munic(pic, a partir de 

informa~3es colh~das ae diferentes fontes. 

Inicialmente, foram avaliados os dados 

constantes oo Plano de Sa~de do Munic(pio de Ituverava, 

Fundaçio S!stema Estadual ae Análise de Dados Estatíst ices 

CSEADE> e Lei Orginica do re~erido Munic{pio. A partir desta 

'"l . . ana 1se, constatou-se a necessidade de maiores 

as quais foram oDt idas no Instituto Brasileiro de Geogra~ia 

e Estatíst1ca <IBGE), Federaçio das Inddstrias do Estaoo de 

Sio Paulo <FIESP>, Fundaçi~ Faria Lima, Centro de Vigilincia 

Epidemio16gica CCVE), Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambiental CCETESB), Superintendinc1a ae Controle de Endemias 

(SUCENl E dados complementares solicitados previamente E que 

~oram fornecidos pelo Munic(p!o. 

A partir da caracterizaçio do Munic{pio 

e avaliaçio de seu organograma CANEXO 1) foram selecionados 

~etores que poderiam fornecer subs(dios para a an,lise do 

Sistema de Sa~de na regiio, visto que o estudo preliminar 

dos dados nio permitiu a constataçio aa pol {t ica de sa~de 

vigente. 

Optou-se por uma anil ise qualitativa da 

situaçio de sadde E das pol{ticas de saJde no Muntc{pio, 

utilizando~se entrevistas semi-estruturadas, com roteiros 

diferenciados QUe foram complementaoos no momento das 
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entrevistas~ medtda que isto se tornou necess,rio. Esses 

roteiros encontram-se no ANEXO 2. Um mesmo roteiro foi 

utilizaao para maEs de um entrevistado e algumas entreviitas 

foram improvisadas conforme se viu a necessidade de abordar 

algum aspecto. 

Al~m das entrevistas foram obtidas 

As entrevistas 1oram feitas com 

rePresentantes de setores previamente selecionados, 

utilizando-se a t~cnica da grava,io e posterior transcri,io. 

Foram entrevistados e/ou ootidos daaos 

dos seguintes componentes que direta ou 

Interferem no sistema de sa~de local: 

Prefeito 

Diretor do Departamento de Sa~de 

Diretor do Centro de Sadde II CCSII> 

indiretamente 

Diretor do Posto de Atendimento M~d1co <PAM) 

Diretor do Laboratdrio 

Funcion~rios do Centro de Sadde e ao Po~to de 

Assistência à Sadde (PAS) 

Usu~rio do CSII, PAM e PAS 

Representante do Serviço de O~ontologia 

Hospitais da regiio: 

• Santa Casa - diretor e usu~rio 

• Hospital e Maternidade Ituverava -diretor e 

usuar1o 

• Equipe do Programa de Sadde Mental 
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• Componente do Conselho Municipal de Sadde 

Diretor do Departamento de Recursos Humanos 

Direto~ do Departamento de F!nanças 

Respons~vel pela Divisio de Serviços Gerais 

Di~etora do Serviço Social ao Munic(pic 

Médico Veterin~rio respons~vel pela inspeçio ao 

Matadouro 

Respons~vel pela Merenda Escolar 

Cultura e Turismo 

Respons~vel pela Delegacia de Ensino 

Chefe da Divisio de Re1aç3es Trabalhistas 

Técnico da Casa da Agricultura 

Respons~vel pela Delegacia Agr(cola 

Representante do Stndicato dos Trabalhadores 

Rura1s 

Representante do Sindicato do Com~rcio 

Juiz 

Promotor 

Delegada da Delegacia da Mulher. 

Delegado da Delegacia de Entorpecentes 

Delegado da Delegacia Distrital 

Representante do Serviço Aut8nomo de ~gua e Esgoto 

CSAAE> 

Representante da Associaçio de Defesa do Meio 

Ambiente 

Educadora de Sa~de P~blica 
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Trabalhador Rural (b6ia fria) 

Indivfduo responsivel pelo recrutamento do 

Trabalhador Rural (gato) 

Morador do Bairro Bicio 

Representante do Grupo MAEDA (produtor agr{cola) 

As entrevistas ~aram estruturadas, 

levanao-se em considera~io as seguintes vari~veis: 

Indicadores de n{vel de.v1da 

Indicadores de Sa~de 

Municipaliza~io da Ba~de 

Administraçio de Serviços 

Part icipaçâo Popular <Conselho Municipal de Sa~de> 

Funcionamento das Unidades de Sa~de <Aval iaçic da 

Resolut ividade, Regional izaçio, 

Contra-Re~erincia e outros {tens) 

Serv1ço de Apoio Diagndstico e Terapiutico 

Funcionamento dos Hospitais 

Funcionamento ao Pronto-Socorro 

Programas de Sa~de 

Vigil~ncia Epidemiol6gica 

Vigilincia Sanitiria 

Serviço de.Odontologia 

Controle ae Vetores 

Saneamento Bisico 

Orçamento e Financiamento 

Sistema de Informaçio da Sa~de 

8 



Recur"sos H•Jmanos 

Serviço Social <SOS> 

Serviços de Atendimento M~dico privado e 

convênios. 

A anilise das entrevistas baseou-se na 

aval ia.;:ão q•.J.a 1 i t at i V(;. q•J.e c:ada um dos entrevistados 

selecionados manifestou a respeito das vari~veis em estudo. 

Para a elabora.;:io desta an~l ise os 

roteiros GE entrevtsta foram identificados com n~meros e 

elaborada uma tabela, 

n~mero do rotefro que se referia a cada uma delas. Com isso 

obteve-se opini3es variadas a respeito de um mesmo tema. 

A p~rtir desta aval iaçio foi possível 

constatar como est~ ocorrenao o processo de Muni·c,pal izaçic 

da Sa~de em Ituverava. 

3. CARACTERIZAC~O DO MUNICiPIO 

3.1 HISTóRICO 

Existem duas vers6es quanto ~ fundaçio 

de Ituverava <Fundaçio IBGE- Enciclopidia, 1957): 

A primeira, conta que, em 1810, o 

destemido sertanejo Fabiano Alves de Freitas, atraído pela 

9 



opulincia da regiio, desviou-se do caminho da vila de Nossa 

Senhora da Franca do Imperador e foi instalar-se junto ao 

Rio do Carmo, pr6ximo ~ cascata que tanto o fascinou. 

lnictou, ·entio, a aerrubada das matas, a 

pastagens e começou a trabalhar com a terra. Cat61ico 

fervoroso, em 1815 .erigiu uma capela pr6ximo ~cachoeira, 

dedicando-a a Nossa Senhora do Carmo. 

inicial da hist6ria de Ituverava. 

Este fot o marco 

A fertilidade do solo e a not{cia de 

grandes riquezas atra{ram forasteiros de outras regi3es, 

levando o arraial a crescer rapidamente, 

A segunda versio ~ baseada em estudos e 

pesquisas feitas por -José Geraldo Evangelista, estudioso dos 

fatos nist6r1ccs ae Ituverava. 

Segundo este historiador, a Capela Nossa 

Senhora do Carmo marcou o in{cio do povoado, entretanto foi 

erigiaa pelo Alferes Joio Alves Figueiredo, mediante 

autorizaçio ao Bispo da Diocese. 

Documentos que listaram os moradores em 

1821 mostraram que Fabiano Alves·de Freitas foi recenseado, 

na época e contava com sete anos de idade. 

O alferes Joio Alves de Figueiredo, 

vi~vo e natural de Lisboa; quando veio para a regiio, Ji era 

um homem rico, com quatro filhos, trinta e seis escravos e 

sete agregados. Instalou-se na regiio, cultivou milho, 

arroz, algodio, criou gado bovino e su{nos. Fot 
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aleito o primeiro Juiz de Paz e suplente-ascrivio do Arrai~l 

do Carmo. 

A~;s i m, pcn-tanto1 cons i clerado o 

verdadei~o fundador de Ituverava. A data o~icial da ~undaçio 

da c1dade é 16 de julho de 1818. 

A Lei Provincial no ~. de 18/12/1847 

elevou o povoado ~categoria da distrito, com o nome df.~ 

"Distrito de Paz de Nossa Senhora do Carmo da FranCa do 

Imp f~~- ao cw •• 

Em à/5/:í.85l. foi cri aclêl. 

escola, que logo seria auxiliada por outras na alfabetizaçio 

do povoado crescente. 

A Lei Provincial no 24, de 10/3/1885 

criou o municÍpio com a aenominaçio de "Carmo da Franca" 

desmembrando-o do Territ6rio di Franca. Neste mesmo ano, no 

dia 7 de setemoro, foi instalado oficialmente o governo ao 

municÍpio. 

Através do Decreto ·n .... 83, dE~ 5/9/1890, o 

municfpio passou a sede de comarca. 

A Lei Estadual no 664, de 6/9/1899, 

sancionada e assinada pelo então presidente do Estado, 

Corone'i Fernando Prestes de Albuquerque, mudou o :.uttl€ da 

comarca para "Ituver~va", voc~bulo de origem tupi-gu~rani, 

que quer dizer Salto Belo, Queda Brilhante. 

A denominação local dos habitantes i 

• i t uver~ aven~.;et:; • • 
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Ituverava, 

Guari. 

A comarca abrange os munic{pios de 

Buritizal, Aramin~, Migue16polis e 

Ao munic{pio de Ituverava foram 

incorporaaós oc distritos de Sio Benedito da Cachoeirinha 

<Lei nm 233, d~ 24/12/1948), Capivar~ da Mata <Lei no 2456, 

de 30/12/1953) e Ba1rro Rural de Aparecida co Salto. 

3.2 ASPECTOS GEOGR~FICOS E TOPOGR~FICOS 

3.2.1 Local·izaçio Geográfica 

O munic{pio de Ituverava ~parte de uma 

vasta irea fisiogrifica paulista, o Planalto Ocidental, e 

está situado a nordeste de Estado de Sio Paulo, distante 410 

km da capital, a ela se liganao diretamente pela via 

Anhanguera CSP-330). 

Ocupa uma ~rea urbana e rural de 727 Km~ 

e encontra-se a uma altitude de 631 metros acima do n{vel do 

mar. 

As coordenadas geográTicas da sede 

municipal sio as seguintes: 20° 20'30" de latitude sul e 47° 

47'30" de longitude W.Gr. 

Limita-se com os munlc{pios de 

Jeriquara, Ribeirio Corrente, Sio Jos~ da Bela Vista, Guará, 

Ipui, Migue16polis, Aramina e Buritizal. 
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3.2.2 Cl1ma 

O clima .i tipicamente tropical, com duas 

estaç5es bem aist intas, 

pluviosidaae anual é de 1324,5 mm. 

A esta~io chuvosa compreende o per{odo 

ae novemoro a março, acompanhada de forte ca~or proveniente 

da mass<it. o::-:quat cw i e\ 1 vinda da Amaz&nia. A média das 

temperaturas max1mas do ruis mais quente gtra por volta de 

A estação seca, que se caracteriza pela 

temperatura. mais baixa, vai de abril a setembro. As 

pastagens secam e a pecu~ria sofre as consequincias da 

E~st i agem .. Entretanto, nio h~ J:·, ... i 0 f·" j 90f''()!:;(J 1 a méd i <1 da·::. 

temperaturas mfnimas no m~s mais frio oscila em torno de 

3.2.3 Aspectos Hidrogr~ficos 

O munic{pio de Ituverava pertence ~ 7• 

zona hiorogr~fica do Estado de São Paulo, que i integrada 

pelas bacias hiarogr~ficas dos rios Pardo, Sapucai, Carmo e 

Canoa·~, tribut,rios do Rio Grande no trecho compreendido 

entre as usinas de Estreito e Marimbondo. O Rio do Carmo, 

que corta a cidade de Ituverava, ~ um dos principais 

afluentes das vertentes parciais do Rto Grande. De acordo 

com a legislação federal do controle de poluição das 'guas 
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CResoluçio CONAMA no 20, de 18/6/86) que classifica as ~guas 

segundo o uso preponderante que se pretenda dar ~s mesmas, o 

Rio do Carmo esti na classe 4, em que as iguas sio 

aest tnaaas ~ navegaçio, ~ narmonia pa1sagfst ica e a usos 

menos exigentes. Apesar dessa classificaçio, a ~gua é de boa 

qualidade, podendo ser utilizada para abastecimento p~bl ico, 

como é o caso. 

3.2.4 Solo 

o solo ao munlc[pio apresenta as 

seguintes caracter{sticas: 

- latosol roxo, ocupando 670 km~. é um 

solo bom para a agricultura. Normalmente o per190 de erosio 

e as restriçSes para mecanizaçio da lavoura sio pequenos, 

porim as geadas provocam grande preju{zos as lavouras. 

latosol vermelho amarelo fase 

arenosa, e um "solo nio adequado ~ 

agricultura, nio havendo perigo de erosio. A mecan1zaçio 

da lavoura nio encontra dificuldades, porém pela fertilidade 

natural baixa que apresenta, este tipo de solo tem melhor 

adaptaçio para c reflorestamento e ~s pastagens. 

3.2.5 Vegetaçio 

A vegetaçio original era representada 

por dois grandes tipos de formaçSes vegeta1s: cerradSes e 
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forma~Ses florestais do tfpo floresta latifol iada tropical, 

onde as ~rvores podem atingir ati 30 metros de altura, e coru 

grande nJmero de leguminosas, 

Ao lado da floresta latifol iada tropical 

ex!st1am os cerradSes, que se apresentavam como pequena 

~loresta, CUJa composi~io floríst ica est~ relacionada com c 

C€:Tr~acio, embora com ~rvores da floresta, por~m adaptadas 

(v i cc:u· i ante.·-::>) .• 

alcançando 15 metros; logo abatxo vim arb~stos com o m~ximo 

de 3 metros, mais denso e, finalmente, as gramineas, mais 

Com c> avanço aa ocupação humana '· a 

procura de novas terras para o plantio do cafi, <:1. r E.' !.:i i ão 

devastação dE: 

o r·- i g i na 1 ~> 1 ' quo;:,' 1 a t~fll Q €:' q t.J. i 1 í tlt'' i C:• b iüc:l im<it i co, 

trouxe como conseqUência o ripido esgotamento dos solos. 

Assim, ~partir da d~caaa de 20, c uso do solo passou a ser 

caracter i zadC) pela diversificaç:âo da agricultura, 

substituindo o caf~ por outras culturas como o algodão, 

soja, arroz e mtlho. 

3.3 ASPECTOS POLiTICO-ADMINISTRATIVOS 

O Município de Ituverava _está inserido 

na Regiio Administrativa de Franca CRa-14) e na Regiio ae 



Governo de Franca <ANEXO 3). ARA de Franca foi criada Por 

meio da Lei n•--:-õ.-:.207, de 26/10/88. 

Pertence ~ micrcrregiic homoginea da 

Alta Mogiana, seg~ndo a Resoluçio CMPME no 01, de 30/4/71, 

d•:::. IBG::::. 

O Mun i c ,· p i o €- sede de Comarca, de 

Delegac1a Seccional de Pol {c ia, de Delegacia Agr{cola e de 

Delegacia de Ensino. 

Conta com 19.263 eleitores (1990) e 15 

O prefeito atual ~ Ec~r Alves Ferreira. 

O governo municipal est~ estruturado 

conforme organograma anexo. 

Na area da sa~de, o Munic(pio faz parte 

ao ERSA 34 - Franca. 

O município de Ituverava corresponde ~ 

60• Zona Eleitoral. 

O quadro funcional do Forum local ~ 

formado por Jutz de Direito, Promotor P~blico, Assistente 

Social, Secret~rias, Fiel, Auxiliar de Portaria, Oficial de 

Justiça, Escrevente e Servente. 

O Forum desenvolve a~5es relativas aos 

processos das ~reas: 
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i . criminal: os que implicam em ac3es 
' 

penais correspondentes a crime sujeito~ pena de reclusio e 

tais como: infraç3es penais envolvendo tcixicos, 

queixa crime d~ processos relativos ~s leis de contravenc5es 

pena~s. 

civil anulacio de casamento, 

separaçio judicial, testamento, tutela, 1nvent~rio 

partilhas, investigaçio ae paternidade e aç5es de natureza 

cambtal e ~iscal, açio de desapropr~açio, aç5es relativas a 

loteamento, vendas, despejos, pedidos de busca e apreensio 

ae menores, etc. 

de menores desvio de conduta, 

in~rator, falta de habilitaçio, les3es corporais, tentativa 

de furto, seduçio, maus tratos. 

Na cidade de Ituverava a droga foi 

apontaaa como um dos principais problemas, h~ tamb~m casos 

de pequenos furtos. H~ uma açioc{vel contra a Prefeitura com 

relaçio ~ poluiçio das ~guas do Rio do Carmo utilizado como 

fonte de abastecimento p~bl ice. Foi apontado tamb~m o 

transporte inadequado do trabalhador volante, cuja soluçio ~ 

dificultada por envolver interesses das partes envolvidas: 

trabalhador rural, empreiteiro e propriet~rto. 

3.3.2 Segurança P~bl ica 

No tocante ~ segurança p~blica, o 

munlc{pio ~sede dé Delegacia Seccional de Polícia, i• e 2• 
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Delegacia Distrital de Polícia, Delegacia de Investiga~ões 

sobre Entorpecentes e Delegacia de Polícia de Defesa da 

Mulher. 

O contingente da Pol {c ia Militar~ de 51 

elementos, d!spondo de 10 viaturas. 

A Polícia Civil conta com 44 elementos e 

3 viaturas. A cadeia local possui 10 celas, cada uma com 4 

lugares. 

A Delegacia de Pol {c ia dispÕe de uma 

m~quina escriba 20l1, com a qual foi implantado o sistema 

TELEX, que funciona no terminal do computador abrangendo o 

Instituto de Identificaçio "Ricardo Gumbleton Daunt" (que 

fornece informa~ões de antecedentes criminais> e ao terminal 

de consultas do DETRAN (que informa sobre ve{culos furtados, 

roubos ou estelionatos). 

18 
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3.4 ASPECTOS DEMOGR,FICOS 

3.4.1 Popula~io Residente 

A populaçio residente em Ituverava em 

1980 era de 27.413 habitantes. O ~lt imo censo <1991) 

registrou uma popula~io de 33.001 habitantes, evidenciando 

um crescimento m~dio anual de 508 pessoas/ano. 

E~·~iste uma distribuiçio equilibrada 

en t ,~ € o·:; ·:;;·~·:<o~:; ma i:; c IJ."J. i no ;:~ ·F(~m i n i n Cl .• E·mD o r G<. com um<~ (j i se, ... et :i:\. 

predominincia de mulheres, o que pode ser verificado tamb~m 

atrav~s da razio de masculinidade, conforme tabela 1. 

TABELA 1 - Popula~io masculina e feminina e razio de 

OlCI.SCIJ.] i li i daOE~ (·!f), J:t I.J.Vet"aV<~ 1 Í 980 €' i 99:L" 

ANO P O P U L A Ç ! O 

HOMEN!3 MULHERES TOTAL RAZ~O DE MASCULINIDADE 

~:L._980 j,~1.5t6 i 3 ._897 27.413 972,6 
I 

'l.-991'' . ____ .... ~ 16.298 16.703 33 .. 001 975,7 _____________ . __________ ~~.._ __ ..... ________________________________ _ 
FONTE: FSEADE 
(*) por 1.000 mulheres. 

Analisando a estrutura et e:\t- i a da 

popula~io de Ituverava nos anos de 1980, 1985 e 1991 segundo 

tris grandes grupos ae idade, pode-se observar que, embora 

seja uma populaçio predominantemente jovem, parece estar 



havendo uma ligeira tendinc1a ao envelhecimento, com um 

discreto aumento da popula~io na terceira idade <Tabela 2). 

Assim, a populaçio de Ituverava <em 

i 9 9 1. ) p o c! E~ ·;;; E~ t" c 1 as i:> i f i c a d a c o mo • e s t a c: i o n ár i c\ o u a d IJ 1 t a • , 

segundo o crit~rio de Sundbarg, pois 31,05% dos habitantes 

estio na faixa et~ria de 0 a 15 anos, 51,39% encontram-se 

entre 15 e 50 anos e 17,56% da populaçio ~ constitu(aa por 

pessoas de 50 anos e mais. 

De acordo com o critJrio de Whipple pode 

ser classificada como acessiva", uma vez que h~ ma1s de 50% 

dos habitantes com idade entre 15 e 50 anos. 

TABELA 2- Distribuiçio em n~mero e percentual da populaçio 

segundo três grandes grupos de idade. Ituverava, 1980, 1985 

€ i99~ .. 

J:DADES EM 

ANOS COf't-· 

PLETOS 

: 0J-- 15 

it::'F-- t::'0' 9 '· ..:.J ·-

50 e mais . 

8.003 

12.968 

~~.319 

i <[B0 
I 

32,95 

53,39 

13,66 

1985 1991 

•.. 
/o . N'" 

8.882 32, 46. 10.275 31,05 

14.320 52,34 17.003 51 I 3S' 

4.159 3. 51 20 5.809 17,56 

------------------------------------------------------------
TODAS AS 
IDADES 24 o ;;,~90 100100 

FONTE: FSEADE - IBGE 

27.361 100,00 33.087 100,00 
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3.4.2 Pirimide Populacional 

A pirimide populacional de Ituverava em 

e figura 1) enquadra-se no tipo 1 de 

Thompson que r~flete os efeitos de altos coeficientes de 

natalidade e mortalidade; a base larga com diminuiçio 

acentuada das barras seguintes at~ ~ ~pice i indicativa de 

populaçio jovem, com idades medianas baixas e eleváda razio 

cl~:: grande 

contingente de JOvens menores de 15 anos de idade, o qual 

representa 32,95% da populaçic. 

TABELA 3 - DISTRIBUIC~O DO N~MERO E PORCENTAGEM DA POPULAC~O 

POR SEXO E FAIXA ET~RIA - ITUVERAVA, 1980 

HOMEM 
IDADE: 

0 r-- j_0 2.659 

10 f-- 20 2.6j.:~ 

20 .___ 30 2.228 

30 1--40 1.583 

40 t-- 50 1.255 

50 t-- 60 765 

60 t-- 70 50 é, 

70 E + 289 

TOTAL i L 896 

FONTE: IBGE 

., 
lo 

221 3:3 

21,93 

18,71 

13,29 

10,54 

·6,42 

4,25 

2,42 

100,00 

· MULHER 

2.743 22' j,2 

2. é.82 2 l. J 6~3 

2.290 18,47 

1.660 13,40 

1.260 10, 16 

842 6' 7<? 

.580 4,77 

3,., ... 
-.':1/ 

..., .. , ,. 
~ 1 I .L 

12.:394 100,00 
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FIGUilA 1 

. Flt1t11E POPULACIONAL DO MUNCPIO DE ITUVERNA 
MRA O MIO DE 1110'. 

' ' 
I 

~J 

·~ 
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------------o, L--·--==:;::=:;::= 
- 12,S. 10__ 7.5 5 2.5 o ~ 2.5 5 7.5 10 12.5 .,. 

HM.MASC . ......... MA& FEM. 

22 



A pirimide de 1991 <Tabela 4 e figura 2> 

apresenta uma discreta altera~io da forma em rela~io • de 

1980, mas ainda mantém uma base alargada, compat{vel com um 

coeficiente de natalidade elevado, embora um pouco menor. 

Nota-se que o grupo et~rio de 10 a 20 anos, que corresponde 

ao grupo de 0 a 10 anos em 1980, apresentou uma redu~io 

acentuada ap6s 11 anos. Mesmo nio se dispondo de dados soore 

e considerando que a mortal idade 

í n fan t: i 1 vem d i m í 111.1 í n do, p od E~--s.:: sup m- <:p.te:- t en h<~ o c o r r· i do 

uma e:vasão importante nesse grupo popu1acíonal ao longo do 

período. ~s barras intermedi~rias sio bastante homogêneas~ 

refletindo uma maior concentração de indiv{duos na faixa 

et~ria de 10 a 40 anos. Apesar da popula~io ser constitu{da 

basicamente de jovens e adultos jovens, observa-se que a 

propor~io de maiores de 60 anos esti em torno de 10%, tencio 

aumentado em rela~io a 1980 (que era de 7%), o que d~ urna 

menos afunilada aci ápice da p 1 râm i de·, 

demonstrando que aumentaram as chances de sobrevivência em 

It•.tv.(€rava. A n;1.zão de:· dependência ainda é alta, pois 31,.05% 

dos habitantes i menor de 15 anos de idade. 

23 



TABELA 4 - DISTRIBUIÇ!O DO N~MERO E PORCENTAGEM DA POPULAÇ~O 

POR SEXO E FAIXA ETÁRIA - ITUVERAVA, i99i. 

HOMEM 
IDADE: 

0 ~ j_ 0 3.522 

10 l-20 2 •1 ?' 1;, <;\ 

20 1--30 2. 66~.; 

30 l-----4(!; 2" ~5i:)jr 

40 l--~50 1..846 

50 ~6e· 1 .• i. 30 

60 1--70 992 

70 € + 598 

TOTAL i6.0B9 

FONTE: IBGE 

., 
/n 

21,89 

1.7 1 ;2 j, 

i6,56 

l. !_:'j 1 -;'!,';; 

1. i .. 47 

? J 0~.~~ 

6, 16 

3,71. 

100,00 

N"' 

~L709 

:~. 92B 

2.774 

... ) -...... ) ":• 
r.: ••• ,. r: ...... 1 

"' -r -y r.:· 
.J •• i/·.J 

~i. .. ~~7~j 

1..165 

649 

1.6. 998 

MULHER 

., 
lo 

2j. '82 

i7,22 

1.é>,31 

16, 0:i. 

l0,44 

:-:~ 1 5Ç,' 

6, 85 

3,82 

i00,00 
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3.4.3 Densidade Demográf'ica e Taxa de Urbanização 

A densidade demográfica do município de 

Ituverava em 1991 apresentou um crescimento importante em 
' 

relação a 1980, passando de 37,82 hab/km 12--para 45,50 hab/km 12 

<SEADE). 

No a ppopu1aç:ão tem uma 

distributçic bastante heterogênea com grandes diferenças 

' . 
v<:tl~la~:; variando de 1,65 hab/kmg na região 

Norte at~ 56,31 hac/km2 na região Sudeste, a mais densamente 

povoada Cdados de 1980>. Assim, a densidade demográfica oe 

Ituverava está compatível com a do Brasil, que se apresenta 

em cont{nuo crescimentG, tendo p~ssacio ~e 4,88 hab/km2 em 

1940 para 14,07 hab/km 2 em 1980; entretanto .deve ser 

considerada como baixa se comparada, por exemplo, com a d<:~. 

Espanha em 1980, situada entre 60 e 70 ha~/km2 • 

A taxa ae urbanização 

1980 foi de 85,4% e em i99i foi de 90,4% <Tabela 5), o que 

mostra um~ tendincia de migraçio da população rural para a 

zona urbana, a exemplo do que vem acontecendo no Brasil nos 

últimos anos. 
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TABELA 5- Distribui~io da popula~io residente nas zonas 

rural e urbana, e taxa de urbaniza~io. Ituverava, 

1980 e 1981. 

ANO P O P U L A Ç ! O 

URBANA RURAL TOTAL TAXA· DE URBANIZAÇ~O (%) 

1980 23.484 4.012 27.496 

1991 29.865 3.186 33.033 90,4 

FONTE: IBGE 
<•> Dado obtido junto ~ SEADE 

Historicamente, esse processo 

urbaniza~io J~ vem sendo observado na regiio de Ituverava 

desde a década de 40. Isso é reflexo da crise de 1929, ~ue 

afetou o principal produto da regiio, o café, determinando 

um processo acentuado de ~rbarização. 

A região respondeu lentamente à nova 

situaçio, embora contasse com boas condiç5es de solo e 

clima, uma vez que toda a irea passou por grandes 

modificaç3es procurando introduzir novas culturas 1 como o 

algodão, a cana de açucare outras. As novas linhas de 

produção não const itu{ram est{ruulo suficiente para a 

manutenção do quadro demogrifico ocupado anteriormente pela 

lavoura cafeeira. Verificou-se, então, um deslocamento 

inicial para os centros urbanos regionais. 

Na década de 1940-50 o comportamento da 

população da região foi afetado por dois movimentos bastante 



definiaos: por um lado a abertura ae novas fronteiras 

agr{colas fora da regiio e, por outro, o fen8meno da 

pecuarizaçio que ocupou ~reas ae café abandonadas. 

Na d~tada seguinte (1950-60) 

intensificou-se a pecuarizaçio, acompanhada pelo ixodo rural 

em larga escala. 

ooservou-se um 

Mais recentemente, na a~cada de 1960-70, 

intenso crescimento da populaçio urbana, 

associado a intensi~icaçio cos setores secundários e 

terciários e a uma dinamizaçio das funçSes urbanas em geral. 

A evasio da populaçio rural contri'buiu para o crescimento 

populacional nos centros uroanos, embora nem sempre a 

deixou populaçio que 

integrar ~s 

trabalhadores 

safras <Tabela 6). 

as ~r e as rurais tenha podido se 

at i v idades urbanas, ficanao na condiçio de 

volantes recrutados na c idade na ~peca das 
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TABELA 6- Taxa de crescimento da populaç~o urbana e rural, 

regiio de Ituverava, nos per{odos de 1940-50, 

1950-60, 1960-70. 

PERÍODO P O P U L A ç I O <TAXA DE CRESCIMENTO) 

URBANtl RURAL. 

:1. 940-·50 2,76 0, a:l 

i 9!50·-60 61 0~L :i. 1 6~~ 

1.960 .. ·70 •1 J 24 ;:;,.~ ·' 8é 

FONTE; Dados brutos - Censos Demogr~ficos - IBGE 

3.5 INDICADORES DE NÍVEL DE VIDA 

3.5~1 Aspectos sócio-econ&micos 

A economia do muníc(pic> de 
-~ .. ,. 

, It•1verava t~ 

predominantemente ag1 ... íc:ola, 

principalmente as culturas de soja, milho e algod~o. 

A cultura de cana-de-açucar esti em 

expans~o, s•Jbst i t •J indo as ~reas onde 

tradicionalmente eram plantadas algodio e soja. 

A ~rea agrícola ~ de 72.700 hectares, 

constituida por 705 propriedades. 

O setor pecu~rio caracteriza-se pelo 

gado leiteiro, de corte e criaçio d~ equino (cavalos manga 

larga marchador>. 



O rebanho esta estimado em 25.000 

cabe~as de gado. 

o setor industrial conta com 60 

ind~strias 

metal~rgica, 

de pequeno 

mecinica, 

porte, 

madeira, 

cal~ado, alimento, editorial 

vassoura, material de limpeza, etc. 

O setor comercial 

assim distribu{das: 

mobili~rio, 

gr~fico, 

de vela, 

constru~io, 

~ constituído por 572 

estabelecimentos, destacando-se as seguintes at ividaaes: 

comirc\o de mercadorias, instituiç3es de crédito, com~rcio e 

administraçio de im6veis, servlços técnicos profissionais. 

Em 1989 a estimativa de mio de obra 

envolvida na agricultura foi de 5.000 trabalhadores ("baia­

fria" sem v(nculo empregat(cio). O agricultor entra em 

contato com o empreiteiro, <tomador de mio de 

obra), que arruma o pessoal e leva para a propriedade. H~ 

"gatos" que fazem algum tipo de contrato, 

algum eventual acidente. 

trabalhadores 

precavendo-se de 

com empregos Os 

tempor~rios na zona rural, residem em torno das cidades, em 

n~cleos perif~ricos enio chegam a condi~io de marginalidade 

equipar~veis ~s favelas. 

O mercado de trabalho é instável, pois 

na época da safra, trabalhadores que estio empregados no 

comércio e na ind~stria pedem demissio para trabalhar na 

zona rural por ser mais rendoso, sendo que na ~poca da 

entre-safra existe uma alta taxa de desemprego, já que o 

30 



com~rcio e a ind~stria nio absorvem toda mio de obra. Neste 

período, segundo informações obtidas no Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais: • ••• os desempregados vivem mendigando 

e a prefeitura, para contemplar a Constituiçio abre frentes 

de traDalho, fornecendo a cesta b~sica. A legislaçio nio 

obriga o produtor rural a absorver a mio-de-obra, acabando o 

problema a ficar a cargo da Prefeitura". 

Uma outra dificuldade ~ a falta de 

oferta de emprego par& os profissionais t~cnicos e de n{vel 

s•J.per· i ar·, nos grandes centros urbanos 

oportunidades ae trabalho. 

Seg•Jndo Ribeiro (1984): "Em 1979, no 

Estado de Sio Paulo, no setor primirio, de cada 100 

trabalhadroes, 18 eram menores • Conforme informações do 

Sindicato Rural com esta crise nio tem idade. Com 10 anos 

para ctma estio na panha de algodio, entio, tanto os meninos 

como as meninas estio subindo nos caminh3es ••• Um garoto ou 

garota ae 10 a 12 anos, colhe 10 arrobas de algodio a 20 

contos. Se trabalha 4 dias na semana, sio 80 mil, j~ ajuda". 

O maior problema do município~ o mesmo 

que ocorre a nível nacional: grandes extens3es de terra, 

latifundios na mio de poucos. Uma vez que as propriedades 

estio quase totalmente mecanizadas o trabalhador rural ~ 

forçado a buscar trabalho na cidade, por~m, como o mercado 

oe trabalho na ind~stria e comircio nio absorve essa mio de 

obra, retorna ao campo nio mais como morador, mas como 

volante, "baia-fria", trabalhando dia a dia sem nenhuma 
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garantia e na mio de empreiteiros, "gatos", que compram sua 

mio de obra barata. 

3.5.2 Infra-Estrutura 

O municipio conta com uma ferrovia que 

corta a cidade e 1 iga o Estado de Sio Paulo à Bras(l ia. 

Com a dupl icaçic da Via Anhanguera houve 

uma grande melhorfa pois esta rodovia liga o muntc{pio de 

Ituverava a v~rios estados. 

Predominam 05 serviços 

particulares com aviões que utilizam uma pista de pouso com 

l.250 metros de extensio, localizada em estrada vicinal que 

liga Ituverava ~ Ribeirio Corrente. Há uma estaçio 

rodoviiria e o transporte inter-municipal e estadual 

realizado por quatro empresas particulares. 

o transporte inter-municipal nio é 

suficiente para atender as necessidades da populaçio; o 

transporte coletivo urbano ~ feito por uma empresa 

particular com quatro 8nibus. 

Ainda não h~ um entreposto 

hortifrutigranjeiro, sendo que para esta finalidade est~ 

sendo utilizado o CEASA de Ribeirão Preto. 

No tocante a infra-estrutura de 

serviços, o Munic{pio conta com 8.101 1 igações elétricas, 

8.234 1 igações de igua, 7.980 ligações de esgoto e quanto a 

telefones, é atendido pela CTBC <Companhia Te1ef8nica do 
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Brasil Central> e possui 5.000 telefones, instalados tanto 

na irea rural corno urbana. 

A Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos conta com uma agincia central e um posto em cada 

distrito. 

Quanto a limpeza p~blica i realizada por 

uma empresa prestadora de serv1ço, sendo a coleta diária, 

em forma de rod(zio por bairros. 

Com relaçio aos serviços de sa~de, estes 

seria abordados no item referente a 

serviços. 

Em relação as farrnicias há 12 

particulares e 5 distribu{das nos postos de sa~de. 

Há dois cernit~rios na cidade. 

O setor de Educação conta com 11 escolas 

do 1° grau, 3 na zona rural, 3 escolas de 2° grau, 2 de 

n{vel superiotr, 3 escolas profissionalizantes. 

O Munic(pio atenae um total de 650 

crianças diariamente nas creches em regime ae externato. 

Há _8nibus e peruas que transportam as 

crianças da pr~-escola, dos distritos e zona rural. 

A merenda escolar do munic{pio 

distribu(da pela central de Alimentaçio Escolar. A 

prefeitura possui urna vaca mecinica, urna padaria e uma 

cozinha piloto. 

A população atendida pela merenda 

escolar ~ de 8.000 crianças sendo que são distribuídas 
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10.000 refeições diárias tais como: cafi da manhã, sopa e 

almoço. 

NA rede pdblica estadual, em 1989, o 

MunicÍpio contava com 6.899 alunos de 1° e 2° graus sendo 

que a midia e evasio escolar escolar foi ae 974 <14,11%) e 

da reprovaçio escolar 847 alunos <12,28%). 

No que se refere à habitação, na 

tentativa ae se suprtr a necessidade de moradia, foram 

constru{dos conjuntos habitacionais com recursos ftnanceiros 

do Estado e MunicÍpio. 

Segundo dados de 1992 do IBGE, de um 

total de 8.620 oomic{lios ocupados, 7.804 estio na zona 

urbana e 816 na zona rural. 

No setor de Assistincia ~ . , 
~oc1a1, o 

município conta com a Departamento de Açio Social e o 

Serviço de Obras Sociais <SOS)~ 

Conforme iniormaç3es obt1das no sos 

este "é uma autarquia, onde existe o Fundo Soctal de 

Solidariedade e o Departamento Social da Prefeitura ••• Os 

fundos provem da Promoçio, da-Secretaria e da LBA". 

Em conjunto com 6rgios pdbl icos e 

sociedades civis são desenvolvidos programas tats como: 

Campanha de Açio Preventiva à Sadde Visual, Campanhas de 

caráter filantr6pico, assistincia à fam(lia e ao menor, 

trabalho com idosos, crianças e gestantes. Há fornecimento 

de medicamentos mediante receituário. 
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Para os idosos hi grupos de artesanato e 

lazer e para os menores, h~ cursos profissionalizantes como 

datilografia, atividades artesanais, reforço escolar e 

encaminhamento para m~dico e dentista. 

o sos ainda mant~m postos 

encaminhamento profissional como o "Projeto Curumin", que 

desenvolve trabalhos em oficina aonde os menores aprendem a 

consertar eletroaom~sticos e uma horta para atividades de 

horticultura. 

Para as gestantes inscritas no programa, 

hi um trabalho em grupo para a confecção de enxovais com o 

fornecimento de tecidos e maquinirios necessirios. 

Um dos maiores problemas enfrentados 

pela assistincia social ocorre na época da entre-safra 

quando virias trabalhadores ficam desempregados, dependendo 

da ajuda dos 6rgios p~bl icos. A populaçio itinerante também 

requer assistência. Conforme informa~5es do SOS, passam 

diariamente 3 a 4 pessoas com destino a Ribeirio Preto ou 

Goiás. E feito um levantamento, colhendo-se dados de 

procedência, destino e ocupa,ão. Daqui alguns anos o SOS 

poderá fornecer dados sobre migração. 

3.5.3 Aspectos Culturais 

O munic{pio possui o Centro Cultural 

C{cero Barbosa Junior"onde sio desenvolvidas as 

seguintes atividades: teatro, m~sica, cinema, exposição de 
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ent 1"€:' outras. Neste mesmo local est~ instalada a 

biblioteca municipal. Conta tamb~m com um gin~sio municipal 

de esportes, o Panteon J.K. e o P~rque Recre1o Municipal. H~ 

tamb~m associa,3es e clubes particulares de esporte e lazer. 

As comemoraç3es populares que mais se 

destacam são: Festas juninas, carnaval e folia de reis. 

3.6 INDICADORES DE SAúDE 

Os i nd i cadot·es sai.Ícl e:·, e:·stio 

intimamente 1 igada aos indicadores do nível de vida, e sua 

análise é de extrema importincia quando se deseja elaborar 

o diagnóstico de sa~de de uma comunidade. 

3.6.1 Mortalidade infantil 

Iniciando a análise dos indicadores dE 

sai.Íde pelo coeficiente de mortalidade infantil 

da m~sma, ver i f i ca-.. se vem 
) 

o c o r r en'cl o 

e as causas 

uma quect a 

significativa desde o ano de 1985 até o momento <Tabela 7 e 

Figura 3). Observa-se na tabela 7, que a queda foi maior no 

ano de ~ 98:(', P9den_Q_o SEI'' at r i bÍJ i á a ao Sl.lb·-J"€9 i st r o OU evasão 

de Óbitos. Uma ~as justificativas para o sub-registro.é que 

alguns casos vio a ~bito e são registrados em munic{pios 

vizinhos. Deve-se considerar que este ~ um dos coeficientes 

mais s€ns{veís, sendo pass í ve·l de vieses, 

principalmente quando se trata de uma população pequena, 
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onde um pequeno aumento de:&bitos reflete no coeficiente. De 

uma maneira geral, observa-se a queda real deste coeficiente 

nos ~lt1mos anos seguindo informaç3es 

obtidas na F.SEADE. 

TnBELA 7 - N~mcro de óbitos e coeficiente de mortalidade infantil (por mil 
nascidos vivos) 2 s2us componentes neonatal e infantil tardia no 
Município de Ituverava, em 1985, 1987, 1989 e 1991. 

N.., de óbito5 Coefic. N""' de Óbito5 Coefic. N""' de óbitos Coefic. 

l985' 3'! ' 4·8; 19 26 36,87 8 11,32 
i987. 8 i i<, ~.7 8 ii,87 0- o 
i.989 10 15,90 5 7,90 5 8~00 
i99i i i i9,02 5 8,66 6 i0,36 

-----~-----------------------------~---------------------------------------FONTE: Fundaçio SEADE - CIS 



FIGURI'-\ 3 -- Evolw;:ão da coeficiente de mortalida,de 
infantil~ neonatal e infantil tardia (por 1000 
nascidos vivos> em Ituverava, 1985 a 1991. 
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Com relaçio ~s causas de morte mais 

frequentes, percebe-se pela tabela 8, que tanto em 1985 

foram mais frequentes ac les3es ao nascer, 

partos distdcicos e outras afecç3es andxicas e hipdxicas 

perinatais, o que pode refletir uma deficiincia dos serviços 

de sa~de na assistincia pr~-natal, ao parto e p6s-parto. 

TABELA 8- N~mero e porcentagem de dbitos por causa mais 

frequentes de mortal idade infantil em menores de 

i ano, no Munic(pic de Ituverava, 1985 e 1990. 

-------------~----------------------------------------------

ANO 
j/ 

CAUSAS MAIS FREQUENTES óBITOS 

-------------~----------------------------------------------
1985 .v' • Les3es ao nascer, partos dts­

tdcicos e outras afec,Ses a­
n6xicas e hip6xicas perinatais 

• Outras causas de mortal idade 
pet'" inata l 
Enterite e outras doen,as diar-

17 7,72 

n~ i c as ,., i, 36 

---------------------------------~---------------: _________ _ 
199~~ • LesSes ao nascer, partos dis­

tdcicos e outras afecç3es a­
n6xicas e hipdxicas perinatais 

• Enterite .e outras doenças diar­
réicas 

• Pne•.1mon i a-

FONTE: Fundaçio SEADE 

8 

2.~. 
2. 

4,10 

1,02 
1,02 

39 



40 

3.6.2 MORTALIDADE PROPORCIONAL 

As causas cie mor-tal idade.' propore ional, 

enquanto indicadores de sa~de, possibilitam u~a anil ise mais 

determinaçio por faixas et~rias. No município de Ituverava, 

a mortalidade proporcional de .maiores de 50 anos, ou seja, o 

Indicador de Swaroop-Uemura (Tabela 9), vem apresentando um 

acrésc: i mo entrE: 0 <:' ··' anos de 1985 a 1990, passando de 61,81% 

pan•. 7i, 28i;. ~ considerado portanto 

vida; pela OMS, 

compreendido entre 50 e 74%, apesar da local idade em estudo 

nio ter atingido ainda um satisfat6rio desenvolvimento 

!:>OC i a 1 • 

As .d~mais faixas et~rias a~al isadas pela 

curva de mort~lidade proporcional de Nelson de Morais 

<Fii-JUt'·a-:> 4 e 5), indicam qu€' o munic:Ípio dE: Ituverava Vf::'m 

mantendo entre os anos j~ citados, um nível de sa~de 

elevado, quando se analisa a mortal idade. 

" \ 

TABEL~ 9- Indicador de Swaroop-Uemura no Município de 

Ituverava, 1985 e 1990 

SWAR OOP --UEMUR A 

1.9S~i 

i990 711 28i~ 

FONTE: Fundaçio SEADE - CIS 



FIGURA 4- Curva de Nelson~~ Moraes para o Mun~c{pio oe 
Ituverava em 1985 
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FIGURA 5- Curva de Nelson de Moraes para o Município de 
Ituverava em 1990 
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3.6.3 COEFICIENTE DE MORTALIDADE GERAL 

~ sabido que o coeficiente de 

mortalidade geral, nio ~um bom indicador de sa~de, porque 

sofre grande influincia da estrutura populacional, i 

diretamente influenciado pela qualidade dos serviços, alim 

de depender totalmente ~os cart6rios de Registro Civil. A 

sub-notificaçio altera diretamente o cilculo do coeficiente 

e interfere na anilise final. No caso em estudo, nota-se uma 

oscilaçio discreta deste coeficiente entre os anos de 1980, 

1985 e 1991 <Tabela 10). 

TABELA 10 

ANO 

1980 

1985 

199~ 

- N~mero de 6bitos e coeficiente geral de 

mortal idade (por 1000 habitantes) no Munic{pio 

de Ituverava, 1980, 1985 e 1991. 

210 

224 

210 

Coeficiente 

7,63 

8,19 

6,76 

FONTE: Fundaç~o SEADE - CIS 
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3.6.4 COEFICIENTE ESPECiFICO DE MORTALIDADE POR 

DOENCAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS. 

O coef~ciente de mortalidade por doenças infecci~sas e 

parasit~rias e um bom indicador de sa~de, pois está 

vtnculada ~s condiç3es socio-econ8mico e culturais em geral, 

e de sa~de, em especial, da populaçio e no entanto, ~ outro 

coeficiente que apresenta s~rias 1 tmitaç3es por falhas no 

sistema de not ificaçio (sub-registro). Através da tabela 11 

e cons1aerando poss{veis falhas no ststema de not iflcaçic, 

observa-se que o munic(pio -ae Ituverava apresentou uma 

queda deste coeficiente entre os anos de 1985 e 1990. 

TABELA 11 - N~mero de 6bitos e coeficiente de mortal ildade 

por doenças infecciosas e parasitárias (por 

100.000 habitantes), no Munic{pio de Ituverava, 

1985 E 1990. 

ANO 

1985 

1990 

N~mero de dbitos 

21 

15 

FONTE: Fundaçio SEADE 

Coeficiente 

76,75 

56,53 
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3.6.5 COEFICIENTE ESPECiFICO DE MORTALIDADE 

POR CAUSAS 

A análise cieste coe f i c: i ente pode 

auxil1ar no diagndstico das condiç3es de sa~de da populaçio 

local. Observa-se atrav~s da figura 6 que o Municipio de 

Ituverava apresenta um coeficiente relativamente alto de 

6bitos por doenças do aparelho circulat6rio, seguido de 

tumores malignos, caracter(stica de um locé!.l 

desenvolviao, com a populaçio em processo ae envelhecimento; 

mesmo tempo m~.ntém aind<:~. IJ.m coo:-!·.f: c i ente também 

relativamente alto de dbitos por doenças parasitárias e 

infecciosas, caracterlstica essa de pa{s em desenvolvimento. 

FIGURA 6 Distribuiçio dos 6bitos gerais segundo as 

principais causas de morte, no Município de 

Ituverava, em 1990 

Oeuaaa Mal Oaflnldaa 
16.38 

Doanoas I nfaa/Paras. 
7.80 

Tumoraa Mallgnoa 
7.80 

FONTE: FSEAOE 

Doat'"(laa do Ap. Ciro. 
32.82 

Outr• Causas 
31.82 
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3.6.6 HORBIDADE 

As estat {sticas de morbidade sio de suma 

tmportincia para o controle de doen~as e de agravos, para 

garantir as decjs3es referentes aos eventos espec{ficos de 

sa~de e doença, para apoiar aç3es espec{ficas necess~rias e 

permitir o controle dos acontecimentos dai resultantes. 

P a 1~ <:l. o c <:Í. 1 c 1.1 1 o dos coeficientes de 

morbidade e necess~rio que alguns requisitos básicos sejam 

sat: isfeitc>s, dentre eles o de que todos os indivt'duo~s 

membros da popula~io exposta definida tenham iguais chances 

de serem ou terem sido examinados. 

Em Ituverava, os dados existentes se 

r €-: ferem as necessidade·::. sentidas, isto é, dos indivíciuos 

que ficaram doentes e buscaram atendimento m~dico, sup3e-se 

que deixam de ser consideradas as necessidades n~o sentiaas, 

que sio aqueles casos de indiv{duos clinicamente doentes 

que, por alguma razio, nio procuram os serviços de sa~de, ou 

ainda, os casos subcl {nicos. 

De acordo com as autoridades locais de 

sa~de, soube-se que: 

-pela demanda ambulatorial, o n~mero de 

doenças pulmonares é bastante frequente, assim como as 

entero-infecciosas na área de pediatria; 

4ó 

·- em i 989 foram detectadas 432 C I" i anças ~ 
com desnutrição, através do programa de aval iaçio 



nutricional; informam que hi uma alta taxa de desnutrição 

infantil mas não há quantificação; 

no atendimento ao adulto a 

predominincia é de problemas cardio~asculares e pulmonares. 

Consta no Plano de Sa~de do Munic{pio 

que o programa de hipe~tensão e diabetes, implantado há 4 

anos, levou a uma redução nas mortes por infarto e AVC 

<acidente vascular cerebral), por~m estas ainda sio as 

primeiras causas de morte na população de 40 anos e mais. 

Ainda segundo o Plano de Sa~de, nas 

faixas etárias de 5 a 9 anos e de 20 a 49 anos há uma maior 

incidincia de traumatismos, principalmente, 

automotores. 

por ve{culos 

As informaç3es sobre causas de 

internação serio contempladas no item de Serviços de Sa~de. 

Atrav~s de entrevistas realizadas junto 

~ populaçio durante a permanincia do Grupo em Ituver~va, 

houve uma tentativa de se obter mais dados a respeito da 

morbidade. No entender dos entrevistados, as doenças mais 

no munic{pio são as cardiovasculares frequentes 

(hipertensio, AVC>, as do aparelho respirat6rio e as 

enteroinfecciosas. 

Nas informaç3es obtidas sobre a 

contaminação por defensivos agr{colas, decorrentes de 

manipulação inadequada dos produtos, verificou-se que as 

intoxicaç3es agudas sio raras e as sub-cl {nicas sio dif{ceis 

de caracterizar. 
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Segundo as autoridades locais de sa~de o 

perfil epidemiológico tem se mantido estivel com rela~~o as 

causas, salvo exceçio para a epidemia de dengue no ano de 

1991. 

3.b.7 DADOS SOBRE DOENCAS DE NOTIFICACaO 
COMPULSóRIA, OUTRAS DOENÇAS E AGRAVOS 

Os daaos das tabelas 12, 13 e 14, exibem 

uma vtsio geral aas principais doen~as de not ifica~io 

compuls6ria que ocorrem no mun!c{pio. Em item espec{fico, 

serio feitas considera~3es sobre algumas dessas aoenças, 

devido a sua importinc1a epidemiológica, tais como: dengue, 

meningite, hanseníase, tuberculose, esquistossomose, 

tracoma, SIDA e doença de Chagas. 

48 



TABELA 12- N~mero de casos e coeficiente de incidincia(1) 

de doenças notificadas no Munic{pio de 

It uveniva, SP, . j.991. é' ~L 992 < 2). 

-----------------~----~-------------------------------------

DOENÇA 
~.99i 

No casos 

Dengue 236 
MeningitE~ ~)7 

Hepat: i 1: E 1. 4 
Hansent'ase 7 
Tuberc1.1l ose 6 
Varicela 26 
Conjunt i v i te 31 
Pa1"ot i di té' 35 
Esqui stossomos.;;;· 3 
R•Jbéo 1 a 3 
Tracoma 45 
Int o~·(. agt"ot .:0:-~ i co i 
FebrE: t i -r.:, i dt: 
Leptospirose 

ANO 

CoE~ f. de.· 
Incid. 

7j.4, 4 
U.2,0 
42,4 
21,2 
18,2 
78,7 
93,8 

105,9 
9 I j, 
9,1 

136,2 
3,0 

:1.992 

No casos Coef.de 
Inc:id. 

1. i 32,8 
14 4:i.,8 .., . .,. 
t::-l ae•, é> 
13 38,8 

6 17,9 
4 11,9 ,.,..., 

r..,,-:_ 65,6 
") 
c.. 6,0 
4 12,0 
2 6,0 

62(3) 185,0 

2 6,0 
i 3,0 

FONTE: SVE-3 <Centro de Sa~de II de Ituverava> e CVE/SES. 

(i) por 100.000 habitantes 
<2> até 14.11.92 
(3) até outubro/92 
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TABELA 13- Distribuiç:io dos casos de SIDA em Ituverava e Estado 

de São Paulo no perí.odo.de julho/80 a julho/82 

LOCAL No no Mês No Casos no Casos acumulados i~ em relação ao 

Julho/8;,;: Ano de 92 desde julho/80 acumulado no Estad~ 

Ituver-ava I. 
.1. 2 0,0ii 

São Palllo l.02 2.372 18.967 99,926 

FONTE: SUDS~SP -Centro de Vigilincia Epidemioldgica CCVE> e N~cleo de 

Informação de Vigilincia Epidemio16gica CNIVE> 

TABELA 14 -Casos detectados de hanseníase e coeficiente de 

detecç:ioCi) em Ituverava e Estado de São Paulo, 

1987 a i99l. 

:CTUVERAVA EST. DE SIO PAULO 

ANO 

No Coe~f.cletecç:ao No Co f:~ f'. d et e c: ç: ãc 

1987 7 25,90 2.688 8,43 

1988 8 29,84 3.342 10,60 

i989 13 48,75 3. U.7 9,63 

1990 20 75,38 3.303 9,93 

1991 20 . 75' 38 3.267 10 J 4j, 

FONTE: CVE 
(i) por 100.000 habitantes 



Apreciando as tabelas 12 e 14 observa­

se, em rela~io a hanseniase, que o n~mero de casos coletados 

no SVE-3 do Munic(pio difere daquele registrado pelo Centro 

de Vigilincia Epidemiológica. Ao buscar uma justificativa 

para o fato junto ao CVE, foi esclarecido que muito~ 

pacientes procuram o tratamento em outros munic(pios por se 

sentirem segregados pelo estigma da doença. Presume-se que 

todos os casos atendidos pelos serviços de sa~de sejam 

notificados ao CVE, que os registra segundo o local de 

residincia. De~ta forma, no c8mputo geral, o n~rnero real de 

casos detectados é maior do que aquele notificado pelo 

próprio Munic(pio, o qual só toma conhecimento disto quando 

o CVE divulga o boletim epidemiológico. 
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3.6.8 Dados sobre Vigilância Sanitária 

O Serviço de Vigilincia Sanitiria no 

MunicÍpio de Ituverava, est~ VInculado ao Centro de Sadde II 

CCS-II), sob a supervisio aa Diretora T~cnica. 

Este serviço disp3e de tris agentes de 

saneamento, os quais não contam com uma supervisio direta, o 

que dificulta e restringe a atuaçio. As atividades se 

limitam~ fiscal izaçio de alimentos e estabelecimentos que 

os comerrc i a 1 i zam 1 ta i-:::. como: açoug•.H?S, 

supermercados, além ce atendimento de den0ncias. 

o MUfllCÍP!O possui IJili Mat: adour·cl 

M•.1 n i c i p a 1 , que está li9aclo aos dO 

Departamento Administrativo e abate cerca de 100 cabeças de 

bovinos e suínos semanalmente, abastecendo toda a população 

do município. Este estabelecimento conta com quatro 

1uncionários da prefeitura e um m~dico veterin~rio que foi 

contratado no corrente ano, no intuito de oferecer à 

população, proc!utos com mel horE.'S condiçSes higiinico-

. t .• -:;an 1 • at· 1 a·:; .. 

O Matadouro possui condiç:Ses físicas 

precárias e equipamentos deficientes. Os oejetos e sangue 

dos animais sio despejados diretamente no Rio do Carmo, sem 

pr~vio tratamento. A Prefeitura dispSe de um projeto de 

construção para a captaç:ão e tratamento desses dejetos, 

elabm·ado pel;:~. CETESB q•.1e nio ·Foi implantado po1r falta de.· 

recursos financeiros. 



Quando um abate clandestino i detectado, 

os produtos s~o apreendidos, pelos agentes sanit~rios ou 

pela diretoria, que atua e segue demais 

procedimentos do Cddigo Sanitário do Estado de Sio Paulo. 

Al~m ao Matadouro, hi uma piscigranJa, 

ligada aos Servi,os Gerais, onde sio criados frangos, peixes 

e su{ncs, abastecendo a merenda escolar do município, sob a 

supervisio t~cnica do m~dicc veterinirio do Matadouro. 

H~ relatos de casos de cisticercose por 

parte do Técnico da Casa da Agricultura, tornando-se 

impresc1ndfvel um programa de educaçio sanitária aa 

comunidade. 

Quanto ao abastecimento de leite o 

municÍpio nio possue usina de laticínios, sendo abastecido 

por municÍpios vizinhos, e conforme informa,io obtida, nio 

h~ nenhum controle sanit~rio adequado, além de nio ter 

fiscalizaçio sanit~ria tanto por parte da Delegacia 

Agr{cola <Secretaria de Agricultura do Estado de Sio Paulo), 

como por parte do Muntcípio. Diante deste quadro, deve 

haver preocupa~ ia com a incidincia de tuberculose e 

brucelose. 

A Prefeitura do Município de Ituverava, 

mant~m uma cozinha piloto, que est~ ligada ao Departamento 

de Educaçio. ~um sistema de cozinha centralizada, que 

prepara cerca de 10.000 refei,Ses di~rias, para serem 

distribuídas nas creches e escolas da rede municipal e 

estadual. 
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Quanto ao controle de qualidade dos 

alimentos des~a cozinha, é feito apenas pelos caracteres 

organol {pt icos, pois nio h~ um laborat6rio de apoio para 

real 1zaçio de a e qual idade de alimentos. 

Periodicamente, i feito o controle bacteriol6gico da água 

pelo 1aborat6rio clinito do Posto de Sa~de da Prefeitura. 

Apesar de ser uma atividade de alto risco, nio ex~ste 

nenhuma relaçio ou mesmo apoio técnico da Vigilincia 

Sanitária do CS-II. 

Quanto ao abastecimento de alimentos, o 

Munic{pto conta com: 

2 peixarias 

6 supermercados 

27 açougues 

80 mercadinhos 

i Matadouro 

A Casa da Agricultura local, desenvolve 

tris programas de abastecimento: uma feira do Produtor, 

Hortas Comunit~rias e uma piscigranja; é respons~vel pela 

implantaçio, fiscal izaçio e acompanhamento destes programas, 

desenvolvendo também programas institucionais além de 

orientar e defender o consumtdor. 

A feira do produtor, com tris meses de 

existincia, tem um volume de comercializaçio de 

toneladas/semana, conta com seis produtores locais de 

hortifrutigranJeiros. No local funciona um mercadio que 



mant~m um box de secos e molhados, de a~ougue, um box de 

peixa~ia, dois de av{colas e u~de latic{nios. 

Com relaçic ao Controle de Zoonoses, o 

cont~ale da raiva i feita pelo veterin~rio que controla o 

Matadouro Municipal que, pelo organograma estrutural como j~ 

refe~ido anteriormente, esti vinculado ao setor de serviços 

do Departamento de Administra~io e limita-se apenas a 

campanha de raiva, que ~ feita uma vez ao ano, nio havendo 

apreensio ae cies errantes, cujo n~mero é elevaao na cidade. 

Sendo o cio o principal reservat6rio da 

raiva urbana, torna-se necess~rio alim da campanha de 

imunizaçio, a captura de cies errantes, pois a grande 

densidade de cies e a alta taxa de reprodu~io anual dos 

mesmos sio fatores importantes na·epidemiologia da doença. 

O controle da raiva deve levar tambim em 

consideraçio medidas de controle da raiva silvestre, que se 

mantim na natureza sendo transmitida principalmente por 

quir6ptero~. O controle deste tipo de raiva consiste na 

vacinaçio do gado em ~reas expostas e na redu~io da 

popula~io de morcegos. 

Devido a ocorr€ncia de focos de 

escorpi3es i desenvolvido um trabalho para controle dos 

mesmos no CSII. Apesar do grande numero de espicimes que sio 

capturados nas residincias, a notifica~io de casos de 

acidentes por esses animais i quase nula. Vale ressaltar que 

em fevereiro/92 os acidentes por animais pe~onhentos foram 
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incluidcs oficialmente na relaçic de doenças de notificaçio 

compuls6ria no Estado de Sio P~ulo. 

Em 1989 Ituverava foi inclu(da entre os 

246 muntc{pios ao Estado de Sio Paulo considerados "pontos 

estrat~gicos" para prestar assistência aos acidentes 

ocasionados por serpentes, aranhas E escorpi3es. Neste 

sentido, a Santa Casa de Misericdrdia ~ o Hospital de 

refer&ncia para atender esses casos, tendo recebido da 

"Comissic Permanente de Coordenaçio para o controle dos 

acidentes por animais peçonhentos", que controla o programa, 

tocos os soros espec(ficos necessirios ao atendimento dos 

doentes. 

Nio existe um programa espec(fico para o 

controle de roedores, apesar do local apresentar condiç3es 

favorivEis para a prol iferaçio dos mesmos. 

3.6.9 SANEAMENTO DO HEIO 

Esgotos 

da rede coletora dE 

esgoto i de 330 Km, o que significa mais de 90% de ligaç3es, 

cobrindo, praticamente, toda a cidade de Ituverava e, 

tamb~m, os distritos de Capivari da Mata, Sio Benedito e 

Aparecida do Salto, sendo que neste ~lt imo a rede coletora 

acaba de ser implantada. No entanto, os despejos dom~st ices 

sio lançados ·in natura" no Rio do Carmo, uma vez que nio hi 

qualquer sistema de tratamento aos esgotos. 
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Encontra-se em fase de estudo a 

construçio da Estaçio de Tratamento de Esgotos ~ ETE, para a 

cidade de Ituverava e, tamb~m, para o distrito de Capivari 

da Mata. 

Res{duos S6lidos 

!tuverava produz em torno de 12 t/dia de 

lixo, que J totalmente coletado, em dias alternados, pela 

empresa privada Lixotec. ~ aepositado à céu aberto em ~rea 

municipal, distante da ciaade cerca de 7Km. Nos distritos o 

lixo e disposto da mesma forma, com o agravante de estar 

mais pr6ximo do n~cleo urbano, 

regular do lixo. 

al~m de nio ter coleta 

Tanto os res{duos sólidos domést ices, 

como os hospitalares sio dispostos num mesmo local. No 

momento, estio sendo usadas 2<duas) valas bem próximas uma 

aa outra, distantes da margem do Rio do Carmo mais ou menos 

1 km. Em visita ao local pela quantidade de lixo encontrado, 

pode-se constatar que nio ~ jogada uma camada de terra em 

ctma dos res{duos ao final de cada dia; tampouco h~ qualquer 

sistema de drenagem nas valas, podendo ser considerado um 

1ixio, que propicia a proliferação de ratos, moscas, 

baratas, mosquitos e urubus, além de odor desagrad~vel. 

A ~rea total ao lixão est~ em torno de 

3(tris> alqueires; apesar do lixo doméstico e hospitalar 
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estarem concentrados num mesmo local, existem alguns pontos 

espalhados pelo terreno com pequenos montes de lixo. 

Distantes cerca de 800 m das 2<duas) 

valas estio dispostos os animais mortos e entulhos da 

cidade, sendo esta coleta e transporte feitos pela pr6pria 

prefettura. Segundo informaç3es obtidas no local; os animais 

sio jogados a c~u aberto e a cada 2 ou 3 dias a m~quina 

cobre com terra. Acredita-se que isto seja real, devido ao 

grande n~mero de urubus encontrados ali. 

Nio existem residincias pr6ximas ao 

lixio, mas algumas pessoas vivem do 1 ixo. 

Existe projeto para construçio de um 

incinerador para 1 ixo hospitalar, que depende de aprovaçio 

dos 6rgios competentes. 

A ~gua usada para abastecimento p~blico 

na cid~de de Ituverava i superficial e captada do Rio do 

Carmo, que~ classificado como classe 4, segundo a Resoluçio 

CONAMA na 20, de 18/6/86, tendo a CETESB considerado a igua 

analisada de boa qualidarie. 

Nos distritos de Capivari da Mata, 

Aparecida do Salto e Sio Benedito a igua para abastecimento 

vem de poços artesianos. 

O SAAE - Serviço Aut3riomo de ~gua e 

Esgoto faz a captaçio, o controle e a distribuiçio da igua 
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em Ituverava. ~ utilizado corno sistema de tratamento: 

flocula~ão, decanta~ão, ~iltra~ão, desinfecção, clora~ão e 

O controle de qualidade da ~gua é feito 

a cada 2Cauas) horas na pr6pria ETA- Estação de Tratamento 

de ~gua, com os seguintes par~metros: pH, turbidez e cloro; 

<~.ná 1 i ses 1 f(stco-qu{micas e ~· ·:;ao 

feitas mensalmente pela CETESB- Distrito de Franca. 

O sistema de tratamento ~ antigo, e vem 

sendo trocado lentamente, sendo seu funcionamento não muito 

a de q1.1aac• 1 devido aos equipamentos. Presume-se que a agua 

oferecida ~ popula~ão seja de boa qualidade, devido a 

dedicação com que os funcionários trabalham no ETA. H~ 

2Cdois) meses que a água da cidade não~ fluoretada, porque 

O f'l UOI'' t 
. 

e-s : et. 

real i ;,~ad<:t.. 

em falta. Nos distritos a f'1ucwetação 

Energia Elétrica 

Existem 8.101 bicos de luz na cidade, 

portanto a rede de energia elétrica atende a demanda da 

população local. 
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Polui~io Ambiental 

~gua 

A polui,io das ~guas ao Rio do Carmo de 

origem industrial nio deve ser significativa, pois as 

ina~strias Instaladas em Ituverava sio de micro ou pequeno 

porte. 

A maior carga orginica que vai dar na 

rio ~de origem domist ica (esgotos) e so da cidade de 

Ituverava, visto que nenhuma outra cidade utiliza o R to do 

Carmo para despejar os seus esgotos. 

o lixão no local onde são JOgados 

an1mais mortos, poderá constituir-se num problema, pois 

quando chove, os detritos podem ir para o rio, em fun~io da 

decl.ividade do terreno. Devido a frequincia e intensidade 

das chuvas, o Rio do Carmo está cheio de material carreado 

de suas margens e do 1 ixio (latas, garrafas, galhos, etc.), 

chegando a derrubar pontes e casas. 

Imagina-se que o problema mais s~rio 

tenha origem na agricultura, com a utiliza~io de 

agrot6xicos. Algumas culturas sio feitas nas margens do rio, 

al~m de que, alguns agricultores, apos a utilização do 

veneno, lavam os equipamentos usados no rio. S~gundo 

informaçio do SAAE a CETESB .fez uma an~l ise de toxicidade e 

não constatou, na época, nenhum problema, de acord~ com as 

normas v1gentes. 



Ar 

O problema mais sério da poluiçio de ar 

~ c~asionado pela queima da cana de açJcar na hora da 

colheita. Apesar de nio haver usinas na cidade, existe ~rea 

de plantio, e a fuligem produzida pela queima da cana toma 

conta do ar, podendo gerar problemas respiratdrios, 

prlncipa~mente, em crianças. 

Dentre as micro e pequenas i ndd.st r i as 

instalacas em Ituverava existem as téxte1s, al iment {c ias, 

parti Cl.!l ado. Dt:· 

maneira geral as ind~str1as possuem algum tipo de controle e 

a carga remanescente nio chega a incomodar a populaçio, 

mesmo porque a maior parte das ind~strias est~ localizada na 

~rea industrial. 

Sonora 

Nio se tem not{cia de reclamaçio de 

moradores quanto a poluiçio sonora, provavelmente devido ~s 

ind~strias estarem localizadas distantes da 'rea urbana. 

3.6.10 SERVIÇOS DE SAúDE 

A rede pJblica e conveniada, conta c:om 

5(cinco) posto~ de atendimenteo ~ sa~de <PAS> -municipais; 

j,(IJm) centro de saJde II Unidade do Estado que foi 

municipalizada; 1(um) ambulat6rio de especialidades <UMERR-
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PAM) que i estadualizado, porém, nio municipal izado; 

2<dois> hospitais gerais conveniados; i(hum> prorito socorro 

(num dos hosp i 1: a i ·s c:onven i ados) i 1. ( •Jm) 1 aborat ,:,r.- i o mun t c i pa 1 

de análises clínicas. 

Farmácia <com distribuiçio gratu{ta de 

medicamentos) no CSII, PAM, PAS. O SOS (Serviço de Obras 

Sociais) também distribui medicamentes a partir de triagem e 

critirlos pr6prios. 

Atendimento Odonto16gico- O Serviço na 

por profissionais CjUE' dão 

atendimento aos escolares, havendo equipamento em toda~ as 

escolas, serviço volante e unidades de sa~de. 

emet·gê-nc i as, 

odontológico, 

O atendimento a adultos é feito, nas 

nas unidades de sa~de que possuem o serviço 

sendo que o CSII priorizao atendimento de 

ad•Jl tos, ficando o atendimento a crianças e adolescentes 

para as demais unidades de sa~de e escolas. 

Serviço ae Ambulinc1a (6) - SOS <Serviço 

de Obras Sociais) é responsável pelo serviço <2 ambulincias 

são da Santa Casa para atendimento das emergências). 

Hospital Especializado nio há em 

Ituverava, quando é necessário internaçio em especialidades, 

si o encaminhados. a Franca ( i n c l•J s i v e internaçio 

P s i qr.1 i a t r i a) • 

Produçio de l991 

Consultas Médicas CCM) 

Parimetro: OMS - 2 CM/hab/ano 

de 
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total de consultas ru~dicas = 85.804; 

popula,~o 31.040 - 2,76 CM/hab/ano;. 

0- i ano ·de idade - pop. 833.- CM = 

4.998 - 6 CM/hab 1 ano/ano; 

5 anos de idade - pop. 2.587 - CM 

1.810 - 0,7 CM/hab 1 5 anos/ano; 

5 - 19 anos de idade - pop. 9.723 - CM -

19.446 - 2 CM/hab 5 19 anos/ano; 

Pediatria: total de atendimento m~dico 
I 

das idades de zero a 19 anos 

CM = 21.875 

0,83 CM/hab.ano 

Pop.= 26.254 

Taxa de cobertura - 83,32% 

Laborat6rio 

CM = 85.804 1,88 exames 

Exames de labo- laborat6rio 

rat6rio = 45.416 p/cons.midica 

Caracteriza~ão dos Serví~os de Saúde 

1. Posto de Atendimento l Sa~de CPAS) Alto da Esta~io-

Municipal 

Pessoal - 1 m~dico pediatra; i clínico 

geral; i otorrino; 1 psiquiatra; 6 cirurgi3es dentistas (2 

no PAS, i Escola, i volante trailler, 2 gabinetes 



municipais); 1 psic6logo; 2 fonoaudi6logos; 6 atendentes; 1 

escrituririo; i auxiliar de servi~o. 

Capacidade F{sica 3 consult6rios 

m~dico; 1 consult6rio odonto16gico; 1 sala/farmicia. 

1991; 

1991; 

1991; 

i99i; 

1990 e 1.680 em 1991 

1990 e 1.619 em 1991 

Produ~io: 

Consultas Midicas 

Clínica Geral - 3.229 em 1990 e 3.511 em 

Pediatria - 2.146 em 1990 e 5.937 em 

Otorrino - 1.887 em 1990 e 2.163 em 

Psiquiatria - 1.175 em 1990 e 947 em 

Total - 8.437 em 1990 e 12.558 em 1991; 

Atendimento de psicologia- 1.064 em 

Atendimento de fonoaudiologia- 656 em 

1990 (foi 

Atendimento de odontologia- 18.057 em 

inclu{da a produçgo das escolas e PAS Sio 

Benedito) e 17.489 em 1991 

Atendimento de Serviço Social - 765 em 

1990 e 1.743 em 199i. 
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Caracteristicas da Unidade 

-de acesso f~cil • popula~io do bairro 

a que ser·-ve· 

necessita instalar vacina~io 

-realiza programa ae saJde mental 

- nio h~ coleta de material para exames 

1 <:l.b c:w a t c:w i a i ·::. 

e ne~:;t e préd i Cl C!IJ€ f1Jnc: i clna Cl 

Departamento Municipa"l de Sa~de que e composto por ~ 

.. .., . -::. ( cl~~tlt i st a~;) 1 :i. t.'sc:r· i t ur~f'· i o I ~ . 

C o:Jn t a(j Cl!·" .. 

2. Posto de Atendimento~ Sa~de (PAS) "Dr. Augusto Marques 

de I . • 

'-·' m:i:l. - <COHAB> -Municipal 

Pessoal - 1 médico pediatra; i clínico 

geral; i médico gineco-obstetra; 2 cirurgi3es dentistas; i 

enfermeiro; 6 atendentes; 1 auxiliar de servi~os 

Capacidade F{sic;;~. 2 consu lt: ór·- i os; 

médicos; 1 consultório odontológico; i sala de vacina~io; i 

sa 1 a/ .Par'·m~c i a. 

Consultas médicas 

clfnica geral - 3.018 em 1990 e 2.938 em 

j, 99:L 

pediatria - 1.999 em 1990 e 2.875 em 

1991 



ginecologia e obstetr{cia- 1.440 em 

1990 e 1.941 em 1991-

e 4.454 em 1991 

1991 

Total - 6.457 em 1990 e 7.754 em 1991 

Atendimento Odonto16gico- 3.839 em 1990 

Atendimento de Enfermagem- 170 em 1991 

Vacinaçio - 1.661 em 1990 e 1.360 em 

Exame preventivo de câncer de colo 

uterino- 231 em 1990 e 193 em 1991 

Caracterfst icas da Unidade 

unidade de f~cil acesso ~ populaçio 

dos bairros a que serve 

está integrando o SISVAN que ~ o 

programa de vigilincia nutricional 

- nio há coleta de material para exames 

laboratoriais 

- realiza o programa de sa~de da mulher. 

3. Posto de Atendimento~ sadde <PAS) Sio Benedito da 

Cachoeirinha- Municipal. 

Pessoal- 1 pediatra; 1 cl{nico geral; 1 

cirurgiio dentista; 2 atendentes; 1 auxiliar de serviços. 

Capacidade Física consult6rio 

médico; 1 consult6rio odontol6gico; 1 sala de vacinas; 1 

sala/farm~cia 
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1991 

1991 

Produçio 

Consultas m~dicas 

Clínica Geral - 2.543 em 1990 e 3.671 em 

Pediatria - 2.209 em 1990 e 2.689 em 

Total - 4.752 em 1990 e 6.560 em 1991 

Atendimento Odontol6gico- a produçio de 

1990 foi computada junto com a contagem da produçio do PAS 

Alto da Estaçio e l.581 em 1991 

Vacinaçio- 777 em 1990 e 578 em 1991 

Caracter{st icas aa Unidade 

-unidade localizada num Distrito de Paz 

distante 15 Km da sede do Munic{pio 

- ~ de fácil acesso~ populaçio a que 

serve 

realiza o programa de vigilincia 

nutricional <SISVAN> 

- nio há coleta de material para exames 

laboratoriais. 

4. Posto de Atendi~enteo CPAS) Aparecida do Salto­

Municipal 

Pessoal - i m~dico (4 dias por semana); 

1 dentista; 2 atendentes; 1 auxiliar de serviço. 
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Capacidade Fisica 1 consultdrto 

m~dico; 1 consult6rio odontol6sico; 1 sala/farm~cia 

Produçio 

Iniciou atendimento em dezembro de 1991 

Consultas m~dicas 

Cl{nica Geral - 106 em 1991 

Pediatria- 121 em 1991 

Total - 229 em 1991 

Atendimento Odontol6gico 

computada a produçio. 

Nio esta 

Caracter(sticas da Unidade 

unidade localizada em ba1rro rural, 

distante 35 Km da sede do Municfpio. Popula~io em torno de 

1.000 habitantes no n~cleo principal ma1s moradores de 

fazenaas vizinhas. 

-e f~cil o acesso para a populaçio do 

n~cleo 

- nio est~ implantaaa a vacinaçio 

-suas atividades se iniciaram em 199~ 

-realiza atendimento de inalaçio 

- nio h~ coleta de material para exames 

laboratoriais 
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5. Posto de Atendimento l Sa~de <PAS) Capivari da Mata-

Municipal 

Pessoal - 1 m~dico (um dia por semana); 

1 dentista (2 dias por semana); i atendente (i dia por 

semana); 1 auxiliar de servi~os. 

Capacidade F(sica consultório 

médico; 1 consult6rio odonto16gico 

Produçic 

Nio h~ dados disponíveis 

Caracter{sticas da Unidade 

unidade localizada num Distrito de 

Paz, com populaçio de aproximadamente 500 pessoas. 

-atendimento de pedi~tria e cl{nica- 1 

vez por semana 

-atendimento de odontologia básica- 2 

vezes por semana 

- ~ feito inalaçio 

- nio hi vacinaçio 

- nio h~ coleta de material para exames 

laboratoriais 

6. Centro de Sa~de II -unidade estadual que foi 

municipal izaaa 

Pessoal conta com funcionários 

estaduais e municipais em seu quadro: 1 m~dico radiologista; 

1 pediatra (8 horas/dia); 1 clinico geral <6 horas/dia) e 3 
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clínicos gerais (4 horas/dia); 1 m•dico tisiologista; 2 

m•dicos ginecologista; 1 midico dermatologista; 1 . m•dico 

sanitarista (8 horas/dia) que desenvolve tambim o programa 

de hanseníase; 1 m~dico sanitarista (administra~io 8 

horas/dia); 2 cirurgi3es dentistas (8 horas/dia), 5 

cirurgi3es dentistas <6 horas/dia) e 3 cirurgi3es dentistas 

(4 horas/dia); l enfermeiro (8 horas/dia)J educador em 

(8 horas/dia); i0 atendentes; 1 operador de 

Raio X; 3 visitadores; 2 agentes de saneamento; 1 supervisor 

de saneamento; 1 chefe de se~io administrativo; 3 

escritur~r!os; 4 auxiliares de serviço; vigia; 

motoristas; 1 visitador <SUCEN); 4 auxil lares de campo 

<SUCEN). 

Capacidade Física: 6 consult6rios 

midicos; consult6rio odonto16gico; sala de exame 

gineco16gico; i sala ae vacinaçio/anexo esterilizaçio; i 

sala de 1 sala de curativos; 3 salas de 

atendimento de enfermagem; i sala de reidrataçio oral; 1 

sala de eletrocardiograma; 1 conJunto Raio X; 1 sala de 

vigilincia sanit~ria~ 1 sala de reuniio/trabalho de campo; 1 

sala/farmácia. 

Produçio 

Clínica geral - 8.896 em 1990 e 8.420 em 

1991 

Pediatria- 6.365 em 1990 e 10.253 em 

i99i 



1991 

1991 

e 310 em 1991 

1991 

em 1991 

Ginecologia- 3.226 em 1990 e 2.770 em 

Obstetr{cia- 1.661 em 1990 e 2.134 em 

Pneumologia e Tsisiologia - 613 em 1990 

Hansen{ase- 454 em 1990 e 571 em 1991 

Dermatologia- 2.266 em 1990 e 2.497 em 

Total - 23.703 em 1990 e 29.955 em 1991 

Atendimento de Enfermagem- 526 em 199~ 

Atendimento de Educadora Sanit~ria- 289 

Atendimento Odontol6gico 11.148 em 

1990 e 14.012 em 199~ 

Vacinaçio - 21.445 em 1990 (foi inclu{da 

a campanha de cacinaçio) e 9.236 em 1991 

Coleta de exame preventivo do cincer de 

colo uterino- 710 em 1990 e 633 em 1991 

R~io X - 1650 em 1990 e 1454 em 1991 

ECG - 1226 em 1990 e 1799 em 1991 

EEG - 117 em 1990 e 431 em 1991 

Caracter{st icas da Unidade 

Situada na sede do Munic{pio, 

localizaçio de f~cil acesso ~ Populaçio do centro e bairros 

pc6ximos; 
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há necessidade ae mais um pediatra, 

pelo menos; 

realiza os programas: vigilincia 

nutric~onal CS~SVAN), hipertensic arter~a1, controle de 

vetores <Dengue), tuberculose, hansenfase, sa~de da mulher, 

sede da vigilância sanit~ria 

epiaemiol6sica; 

e onde se concentram as informaç5es 

sobre sa~de; 

- nâo h~ coleta de material para exame 

laboratorial; 

realiza inala~io, coleta de PKU-T4 

neonatal, vacinaçio, coleta de exame preventivo do cincer de 

colo uterino (papanicolacu); 

possue tris turnos de atendimento-

das 7 àc 22 horas; 

- realiza: RX, ECO, EEG. 

7. Ambulat6rio de especialidades - UNERR <PAM) está 

estadual izado, nio está municipalizado 

Pessoal há pessoal contratado pelo 

munic{pio prestando servi~os na unidade. 

l cardiologista; cirurgiio; 

urologista; 2 ortopedistas; 2 cl fnicos gerais; 3 gineco~ 



obste:tt·as; i ne•J.rologista Cfuncionirio municipal); i 

oftalmologista (funcionirio auJnicipal); i médico para 

ultrassom (funcionirio municipal); 3 médicos na parte 

~urocrit ica; 1 enfermeira; 6 auxil lares de atendimento; 2 

agenb:.-s ad m in i~; t !"<':\ t i vos 8 ~.gentes 

administrativos (burocriticos); i administrador; 1 otorrino; 

:;. p •F:' d ' (;\. i:: t" ,. .... 

p <JI.LC •:J<.;; ci <:\do·:;, 

1. 991. 

1990 e 8.562 em 1991 

1991 

i99i 

Capacidade Física: foram fornecidos 

5 c o n ~:; '.l 1 t ó r i C> s ; • <,;; <:~. 1 a/ g e s s <.1 ; i f a r má c í a 

P:·-ociuc;:âc• 

Consultas Médicas 

pediatria- 2.972 em 1990 

clínica geral- 5.356 em 1990 e 4.680 em 

g1necolog~a e obstetrícia- 4.008 em 

cirurgia- 3.309 em 1990 e 3.072 em 1991 

cardiologia- 1.853 em 1990 e i.963 em 

ortopedia - 6.638 eru 1990 e 6.467 em 

urologia- 2.835 em 1990 e 2.658 em 1991 

otorrino- 867 em 1991 

neurologia - 228 em 1990 e 1.186 em 1991 

oftalmologia- i.953 em 1990 e 2.093 em 
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Total - 29.152 em 1990 e 31.748 em 1991 

Atendimento de enfermagem- 1~903 em 

1991 

Coleta de exame preventivo do cincer de 

colo uterino- 554 em 1990 e 550 em 1991 (em 1991 o primeiro 

trimestre nio foi computado) 

ultrassom - 565 em 1991 

Caracter{sticas da Unidade 

basicamente p ambulatdrio 

especial idades; 

situado centralmente, prdximo ao CSII e 

ao laborat6rto Municipal; 

integrado parcialmente~ rede; 

. 
e referincia dOS munic(pios 

Igarapava, Migueldpol is, Guar~, Aramina, Burit izal; 

alguns profissionais nio trabalham todos 

os dias da semana na unidade; 

realiza programa de saJde da mulher, 

controle de diabetes e hipertensio arterial (em cooperaçio 

com o CSII>; 

nio há coleta de exames laboratoriais; 

realiza ultrassom. 

8. Atendtm~nto Hospitalar e de Pronto Socorro 



H~ dois hospitais conveniados: 

Santa Casa de Misericórdia de 

Ituverava- filantrópico- 156 leitos disponíveis. 

Hospital e Maternidade de Ituverava 

Ltda- conveniado- 64 leitos dispon{veis. 

Atendem a populaçio de Ituverava e os 

Munic{pios vizinhos: Guará, Miguelópolis, Igarapava, 

Buritizal, Aramina e Jeriquara. 

Os casos de maior complexidade sio 

encaminhados para Franca e Rioeirio P~eto. 

Os casos de oncologia sio encaminhados 

para Barretos e as internações de psiquiatria para Franca. 

O serviço de emergincia i realizado pelo 

Pronto Socorro da Santa Casa. 

Franca ' € a referincia, mas h ' a 

dificuldades de transporte de pacientes devido à distincia, 

falta de horários de Bnibus compat{veis com os hor,rios de 

atendimento e também dificuldade de conseguir exames de alto 

custo. 

Alguns dados sobre a interna~io hospitalar em 1991 

A Santa Casa de Misericórdia de 

Ituverava teve 6.530 internaç3es gerais sendo 1.398 delas 

procedentes de outras cid~des <21,4% das internações). 

Dessas internações 1.197 foram devidas a doenças 

respiratórias (18,33% do total de internações) e 458 por 
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entero-infecçio (7,01% do total de internaç3es). Possui alta 

taxa ae cesirias: do total de partos <412), 280 sio ces~rias 

(67,96% do total de partos) e 132 sio normais (32,03% do 

total de partos). 

O Hospital e Maternidade de Ituverava 

Ltda. teve 3.495 internaç5es sendo 992 as internaç5es 

oriundas de outras cidades (26,38% do total de internaçSes). 

Dentro as internaç5es computadas, foram devidas a 

doenças respirat6rias (19,88% do total de 

451 entero-infecçSes (12,90% do total 

internaçSes). Nota-se que neste hospital tamb~m a taxa de 

ces~ria ~alta, pois, do total de partos realizados <423), 

308 foram ces~rias <72,81% do total) e normais 115 <27,18% 

do total de partos realizados). 

No Munic{pio as principais causas de 

internaç3es sio: pneumonia e broncopneumonias; infecçSes 

intestinais, proolemas cardio16gicos. Um levantamento ~eito 

de 1988 a i99i mostrou que doenças respirat6rias -sao 

responsiveis por 30% das internaç5es e as entero-infecç3es 

por 28% das internaçSes. 

9. Laborat6rio Municipal de An~l ises Cl{nicas 
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Pessoal - 3 biologistas; 3 técnicos de 

1aborat6rio; 1 auxiliar de laborat6rio; 2 escrituririos; 2 

auxiliares de serviço •. 

Hi pessoal contratado do Estado e do 

Munic{pio. 

Produ~io de Procedimentos 

bioqu{mica- 8040 em 1990 e 13.194 em 

1991 

hematologia- 12.503 em 1990 e 14.836 em 

199~ 

imunologia- 604 em 1990 e 2.793 em 1991 

parasitologia- 4.924 em 1990 e 6.125 em 

1991 

urina- 4.486 em 1990 e 7.456 em 1991 

bacteriologia geral - 835 em 1991 

Bacilo de Hansen - 140 em 1990 e 101 em 

l oq• . . ~ 
Bacilo de Koch- 58 em 1990 e 76 em 1991 

Total - 30.755 em 1990 e 45.416 em 1991 

OBS: Não há especiTica~ão sobre o tipo 

de exame que i realizado 

Caracter{st icas da Unidade 

unidade instalada em prid1o constru{do 

pelo Munic{pio, atendendo~ micro-região de Ituverava; 

localiza,ão central prdxima ao CSII e ao 

PAM; 



sio colhidos os exames no laborat6rio da 

rede ambulatorial p~blica do munic(pio e os que a unidade 

nio tenha capacidade para realizar sio enviados a Franca, 

ou, eventualmente, Ribeirio Preto; 

também realiza exame para o CSII de 

Buritizal; 
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4. HUNICIPALIZACaO DAS AC6ES DE ·SAdDE EH ITUVERAVA 

4.1 SISTEMA úNICO QE SAúDE. A CONSTITUICZO 

BRASILEIRA DE 1988. AS LEIS 8080/90 E 8142/90 

- MUNICIPALIZAC30 DAS AC6ES DE SAúDE. SISTEMA 

MUNICIPAL DE SAúDE 

4.1.1 O Sistema único de Saúde. 

A Constitui~ão Brasileira de 1988. 

processo de discussio da 8a. o 

Conferincia Nacional de Sa~de resultou num relat6rio 

aprovado na sua plen~ria final, na qual o conceito de sa~de 

passou a ter um enfoque mais abrangente em que a sa~de ~ 

resultante tambim das condiçSes de alimenta;io, habitaçio, 

educaçio, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, 

emprego, lazer, 1 iberdade, acesso e posse da terra, acesso a 

serv1ços de sa~de enio apenas ausincia ae doença. 

Este conceito amplo, vinculado a todos 

estes fatores, fez com que a discussio de sa~de passasse do 

campo setorial que nio daria conta de problemas tio 

vari~vets e complexos para o das pol{ticas governamentais. 

A Constituiçio de 1988, trata da Sa~de 

numa seçio do cap(tulo da seguridade social, colocando-a 

dentre os direitos sociais (art. 6o>, caracterizando-a como 

de "relevincia p~blica" 

conceito abrangente. 

(art. 197a) e incorporando o seu 
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par t i t· ci e 1988, 

Do ponto de vista jurídico, a sa~de, a 

passa a ser reconhecida como um direito 

-r·un d amen t: c\ 1. do ser humano e, dentro da conceituaçio mais 

abrangente, deixa de significar apenas assistincia midico-

hospitalar curat1va ou prevent!va e contra-prestaçio d~ 

ser v i çc>~:;, passando a ser um direito p~bl ico subJetivo do 

individuo <Carvalho & Santos, 1992>. 

Estabelece que todos têm c~ir"eitcl a 

:;:\ces·;;o, sem qualquer discrim1naçio, as aç3es de sa~de em 

todos os n{veis e a responsabil ldade que tem o governo em 

garant: i t" que isso se cumpra. Cria-se o Sistema ~nico OP 

Saüde (SUS) cpJ e c o n s t i t 'J i rede de serviços regionalizada, 

hierarquizaaa e descentralizada com gerenciamento ~nico em 

cada esft~ra de gc>verno,. financiamE~nto p~b'l ico, controle ela 

sociedade na sua efetivaçio e participaçio do setor privado 

de forma complementar. ~ assim uma nova formulaçio pol {t ice­

organizacional para o reordenamerito dos serviços e aç3es de 

~;a~de. 

Os princ{pios doutrin~rios de> SUS, 

baseados nos preceitos constitucionais, sio: 

Universalidade- garantia c!e acesso, a 

toda e qua1quer·· pessoa, a todos os serviços de sa~de, seJa 

ele p0bl i co ou contratado pelo Poder P~bl i co. 

Eqt.Jidade -· Ptcesso c!e qtJal cpJer· pessoa E~m 

igualdade de condiçSes aos diferentes níveis de complexidade 

do sistema, de acordo cem a necessidade que o caso requeira. 
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As·:> i m, como a garantia de que as aç3es coletivas serio 

dirigidas por prioridades ampla e publ icamerite reconhecidas. 

Intt!Pgralidadt!P - RE:·fere--s~~ tanto ao homem 

quanto ao sistema de sa~de, reconhecendo-se que cada um se 

constitui numa total idade. 

A organiza~io do SUS esti baseada em: 

Ht!Pgionaliza~ão t11 Hierarquíza~á'o Os 

devem ser organizados em n{veis de 

complexidade tecno16gica crescente, dispostos numa área 

geogrifica delimitada e com a definiçio da populaçio a ser 

atendida. Deve ser oferecido, a uma determinada popula~io, 

todas as modalidades de assistincia. O acesso da popula~io ~ 

rede será feito atrav~s dos serviços de n{vel prim~rio, 

devendo ser referenciado a serviços de maior complexidade se 

-t~or ne-c:essál""· i o. 

Rt!P-salutividadt!P O serviço da regiio 

deverá estar capacitado para enfrentar os p r··ob 1 ema·:; 

surgirem e resolvi-los, dentro de sua competincia. 

Redistribuiçio do 

poder decis6rio, dos .recursos e da competincia quanto ~s 

aç3es e aos servi~os de sa~de entre os v~rios n{veis de 

governo. IJma profunda redefiniçio das 

atribuiç3es dos virias n{veis de governo com n{t ido reforço 

do Poder Municipal, ou seja, a Municipalizaçio da sa~de. Ao 

Munic{pio fica a maior responsabilidade na promoçio das 

ações de sai.Í.de. 
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da A 

população, através de s•.J.as entidades representativas, 

participar~ do processo de formulação das políticas de sa~de 

e do controle de sua execução, em todos os n(veis de 

governo. As formas de participação, deverão se dar através 

de Conselhos d~ Sa~de, das Conferincias de SaJde. Para que 

isto ocorra, deve-se garantir as informaç3es e conhecimentos 

necessirios sobre quest3es da saJde. 

Complsmentariedade do -setor privado 

Cada gestor dever~ planejar primeiro o setor pJbl ico e, a 

seg•J i r, comp 1 ement at'" C:\ r·&:"cte assistencia1 com o set ()I'' 

privado, com os mesmos conceitos de regionalização, 

h i erar qui zaçãc), 

proced r menl: os 

universalização, estabelecendo normas e 

a ser··em cumpr" i dos; pelos conveniados e 

c:ont rat aclos. Ent r· e: os serviços Pl'" i V<.o\ciOS I devem ter 

preferência os sem fins lucrativos. 

Dentro deste cone e i to de 

descentralização, a gestão dos serviços, passa a se colocar 

mais pr6xima dos fatos, permitindo um melhor grau ae 

consciincia do cidadão e facilitando sua participação junto 

ao governo, determinando o tão desejado controle social das 

aç3es do Poder P~bl ico. 

Esta descentral izaç:ão político 

administrativo se fari através de ênfase nas atividades dos 

serviços do Município, deixando clara a responsabilidade 

deste dentro da efetivação e consolidação do SUS. o 

Município passa a assumir a gestão dos serviços de sa~de. 
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H~ competincia comum das v~rias esferas 

de governo para tratar da sa~de e a competincia concorrente 

para legislar sobre sa~de: Uniio (normat izaçio geral), 

Estados Clegislaçio suplementar, particularizante) 

Munic(pios (legislaçio casuística, atendendo a· interesse 

predominante local e suplementando a le~islaçio federal e 

estadual). 

4.1.2 As Leis 8080/90 e 8142/90 

Na Lei 8080 de 19 de setembro de 1990, 

chamada de Lei Orginica da Sa~de <LOS>, sio detalhados os 

aspectos sobre a instalaçio do Sistema ~nico de Sa~de, do 

ponto de vrsta das aç3es e serviços, determinando a forma 

como estes estaria coordenados na obtençio do seu objetivo 

primordial que ~garantir a sa~de como direito fundamental 

do ser humano. Disp3e ainda sobre os objetivos e 

atribuiç3es do SUS, seus princ{pios diretrizes, 

organizaçio, direçio, gestio, competincia e atribuiç3es; e 

como se dará a gerincia dos recursos humanos, do 

financiamento e seu planejamento. E fambim contemplada a 

açio do serviço privado na assistincia ~ sa~de, 

política do SUS. 

dentro da 

8142 de 28 de dezembro de 1990, 

tambim considerada integrante da Lei Orginica de Sa~de, foi 

editada, devido aos vetos que a Lei 8080/90 recebeu, 
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principalmente com relaçio ~ participaçio da comunidade e ao 

repasse direto de recursos. 

Disp5e sobie a forma como se dar~ a 

participaçio da sociedade, dentro da gestio do SUS e sobre 

as transferincias de recursos financeiros na irea de sa~de. 

Estabelece a necessidade de se realizar 

as Conferincias de Sa~de a cada 4 anos com a representaçio 

ae v~rios segmentos aa sociedade, com vistas a avaliar o 

processo da atençio e propor as mudanças 

necessárias. 

Deverio ser organizados, tamb~m, os 

Conselhos de Sa~de, em carater permanente e deliberativo, 

6rgio colegiado composto por representantes do governo, 

prestadores de serviço, profissionais de saJde e usu~rios, 

cuja atriDuiçio seri atuar no planejamento . -aas açoes 

controle aa execuçio da politica de saJde, em todos os seus 

aspectos administrativos. 

Regulamenta a forma como se dari a 

obtençio de recursos para a formaçio do Fundo Nacional de 

<FNS> e seu repasse para os Municípios, Estados e 

Distrito Federal, estabelecendo alguns requisitos ·para que 

Munic(pios, Estaaos e Distrito Federal possam receber os 

recursos do FNS, que sio: formaçio ao Fundo de Sa~de, 

Conselho de Sa~ae, ter um plano de sa~de, envio de 

relat6rios ao Ministirio da Sa~de sobre o uso destes 

recursos, util izaçio dos recursos para a saJde, elaboraçio 

do Plano de Carreira, Cargos e Sal~rios <PCCS). 



4.i.3 Hunicipaliza~ão das A~ões de Saúde 

A forma como essa municipaliza~io se 

muita discussio e de conflitos de 

i nt eret:;ses. Dada a sua heterogeneidade, PClSSIJ. i 

Munic{pios que nem sempre possuiria recursos t~cnicos 

necess~rios ~ solu~io de problemas cuja complexidade~ muito 

. ' , var 1 ave.)., da( a Constituiçio estabelecer 

sa~de seria exercidas com o apeio t~cnico e financE:iro da 

Uniio e dos Estados. Todos os n{veis de governo tim 

atribui~5es e, por conseguinte, responsabilidades diante do 

t"''''C' 
O~J"")" 

De acordo com Mendes <1992), distingue-

se tris formas de efet iva~ic da municipalizaçio: 

nao h~ transferincia da gestio ao Munic{pio, nio ocorre 

mudan~a no modelo assistencial. 

~ a forma de municipaliza;~io que se 

iniciou com as AIS <A~Ses Integradas de Sadde), ampliou-se 

com o SUDS <Sistema Unificado e Descentralilzado de Sa~de) e 

vem se consolidando com o SUS -~a forma mais comum de 

municipalizaçio no Brasil. 

O SUS definiu no~os crit~rios de repasse 

de recursos e determinou condi~3es para a municipaliza~io. 

H~ o pagamento por produçio de atos m~dicos e se estabelece 

convinios diretos entre o Munic(pio e o Minist~rio da Sa~de, 
.. (: .. 
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Muitas vezes, unidades de sadde que eram federais ou 

estaduais sio municipal izadas. 

Essa forma de municipal izaç:io nio cumpre 

os princípios do Sistema 0nico de Sa~de definidos na 

Constituiç:io Federal, ad contr~rio, o munic{pio, como um 

d "'' s&~r· '•I i ç: os, 

moela 1 i dacle assistencial dE:~st i nada, 

c: o mo m<;. i s 

normc-1 1 m~·n te:, 

1.1ma 

a c> 

atendimento de determinados grupos sociais, c:c.1nv i vendo, 

portanto, com outras modalidades assistenciais existentes, 

seJa no Sistema P~blic:o, seja no Sistema de Atençio M~dica 

S•.1p 1 et i v a <Medicina de Grupo, seg1.1ro sa~de.·, cooperativas 

m~dicas, planos administrados e autogestio>. 

Essa forma de municipal izaçio, ainda de 

acordo com Mendes <1992): cr~a uma assistincia turbulenta 

entre subc:ulturas. institucionais distintas, de difícil 

governabilidad€, que tem contribuído para uma continua 

desorgan1zaç:io dos serviços, 

sa~de pÜb1ica·. 

especialmente aqueles ditos d€ 

2 ... Ii'ià111p i za•ão - Há •.1m a transferência de 

gestio ao Município, atrav•s de convênio, mas sem mudan'a do 

modelo de assistência. 

É consolidado o mode·lo clínico de 

atençio m~dica e pers1st€ a privatizaç:io do Estado. 

Sio raros os casos de "Municipal izaç:io­

inampizada" no Brasil. 
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~ muito reivindicada por Prefeitos e 

Secretirios Municipais de Sa~de porque acaba· por determinar 

ma~or poder local. 

3.,. ··· Di~tritaliza~ão - Há transferência 

de gestão com mando ~nico munic~pal e uma mudança do modelo 

assistencial sob o paradigma epidemiol6gico enio mais pelo 

clínico. 

o mocle~lc) ass ist~:-nc i al 

hegemôn!co, subordinando-o ao modelo epidem1ol6gico de 

s a r.in i c<.'\ forma de municipalizaçio 

coerente com o projeto de Reforma Sanitária que deu ao 

Sistema ~nico de Sa~de estabelecido pela Const ituiçio. 

consciência que o 

processo de municipal izaçio nio deve se restringir a um 

processo de "prefeiturizaçio, onde há apropriaçio do comando 

pelo governo municipal, nio permitindo a part icipaçio da 

populaçio ao município, ou seja, o controle social tão 

necessário à consolidaçio da atençio à saúde segundo os 

crit~rios do SUS. Por esta razio, i necessário buscar, um 

entendimento mais claro do que seja um Sistema Municipal de 

Sa~de, baseado neste novo paradigma. 
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4.1.4 Sistema Municipal de Sadde 

Dada a diversidade de situaç3es que se 

pode encontrar nos diferentes municfp1os do pa{s, não se 

pode conceber um sistema ~nico para todos, mas 1 inhas gerais 

de sua configuração que serão comuns a todos. 

Um Sistema Municipal ce SaJde deveri 

conter~ um conjunto de le1s que formam c arcabouço jurídico 

do SUS; pol{ticas e ciretr~zes fixadas para o setor no 

imbito munictpal; 6rgio da administração central qut:: cu i d<:i. 

da sa~de no Munic(pio e seus dirigentes; rede f(sic:a de 

unidades de sa~de; recursos humanos, materiais, financeiros 

e t~cnicos; part icipaçio dos usu~rios. 

O Sistema Municipal de Sa~de não ser~, 

portanto, meramente uma subdivisão territorial arbitriria, 

mas sim uma forma de organização que reconhece no Municfpio 

o podt?l'' pol (ti c:o adE:quado para a implementação d Cl. 

descentral izaç:ão das aç:3es de sa~de preconizadas pelo SUS. 

Do ponto de vista pol(tico significa a democratização do 

processo decis6rio e o respeito • autonomia municipal. Do 

ponto de vista gerencial, significa uma opç:ão estrat~gica 

para a reforma do setor saJde no Brasil 

reorganização apenas. 

e não a sua 

O dist1rito sanitáricl, que-:· consta da Lei 

8080/90, seria um espaço local delimitado, com uma populaç:io 

de:finit1a, onde~, sob gestão d~mocr~tica e comando municipal 
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~nico, se estabelecem relaç3es entre instituiç3es de 

sa~de,pJbl icas e privadas, conveniadas e contratadas, de 

acordo com o novo paradigma assistencial, que é o 

epidemiolcigicc, preconizado no SUS. 

Cada munic(pio dever~ dispor de uma 

legisla~io espec{fJca, integrante de sua pr6pria Lei 

Orginica, no que diz respeito~ sa~de. Dever~ constituir um 

Conselho Municipal de Sa~de e realizar periodicamente as 

Conferinc1as Municipais de Sa~de para fixaçio de diretrizes 

e pol{t icas setoriais, 

Dever~ haver um plano 

seu acompanhamento e aval iaçio. 

municipal de sa~de aprovado e 

acompanhado pelo Conselho Municipal. 

A rede de assistincia deverá ser 

estruturada de forma hierarquizada; nem sempre o Munic{pio 

precisará de todos os n(veis de complexidade para a atençio 

m~dica, mas todos precisaria estar preparados para as aç3es 

a que se prop3e e contar com mecanismos eficazes como a 

referincia de pacientes para atendimento fora de seu alcance 

imediato, real izaçio de cons6rcios intermunicipais para a 

cria,io de novos recursos assistenciais, 

reciclagem de pessoal periodicamente. 

treinamento e/ou 

Em se tratando do controle de doenças, 

particularmente as doenças transmiss{veis, todos os 

Munic{pios deverio estar preparados para sua prevençio, por 

exemplo, contando com um esquema de vaci~a~io adequada no 

caso das doenças preven{veis por vacinaçio. 
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é fundamental que o Munic{pio -esteja 

preparado para as atividades de vigilincia epidemio16gica e 

sanit~ria. A Vigilinc1a Sanit~ria exerce nos dias de hoje 

papel essencial, pela sua dimensic abrangente, 

grande n~mero de agress3es ~ sa~de individual 

IJina vez que 

01.1 coletiva 

tim ligaçio com o processo produtivo. Dentre os fatores que 

interferem no processo sa~de-doença da população estio os 

prod1..tt os industrializados, agr'· ot Ó)·: i c oj;;, 

industrjais, entre outros, da{ a importincia do Munic(pio 

estar preparado para exercer atividades de controle de 

alimentos, de estabelecimentos q• . .te os manipulam 

comercializam, como matadouros, açougues, restaurantes, bem 

como hospitais, clinicas, bancos de sangue, etc. 

Os entraves para a consolidação da 

Municipalização nos moldes preconizados pela const ituiçio, 

estão basrcamente em tris campos: o pol{tico, o gerencial e 

o técnrco Cinst!tuto Brasileiro de Administração Municipal, 

1991). 

obstác•Jlos são: 

Do ponto de vista pol {tico, os maiores 

f a 1 ta de definição ou··· cond w;ão inadequada 

dos repasses financeiros do governo federal para estados e 

munic{pios ou d6s estados para os munic{pios; resistincia ~ 

nova situação de cooperação técnica e assessoria por parte 

da adminsitração Federal e Estad•.ial; falta de decisão 

pol{tica para sua viabilização; diminuição dos recursos 

pr6prios para a sa~de nos or~amentos municipais e estaduais; 

controle do setor privado, pois os contratos ainda vim sendo 
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realizados no nível federal, sem que os Municípios sejam 

sequer ouvidas; transferincia para o Poder Executivo 

Municipal da responsabilidade pela gestio da rede p~blica e 

privada sem que sejam criados os 

mecanismos de participaç~o e controle social. 

Quanto ~s quest3es gerenciais, destacam­

se como problema~: falta de tecnologia gerencial (pessoal e 

recursos) para operar as situa~Ses novas decorrentes da 

mudança co modelo assistencial; falta de apoio ao governo 

Feaeral e dos Estados para o desenvolvimento de recursos 

hum~nos para seu gerenciamento. 

Quanto aos recursos técnicos: 

dimensionamento, organizaçio e instalaç5es inadeqauadas da 

Administraçio Central e da rede; falta de material 

equipamentos; inadequaçio dos recursos humanos em n~mero, 

funçio e capacitaçio para as atividades requeridas pelo novo 

modelo assistencial 

justa. 

falta de pol(t ica de remuneraçio 

Ap6s esta discussio sobre o SUS e o que 

ele representa deve-se compreender que, ainda que esse 

conjunto de idéias nio possa ser implantado automaticamente 

e de imediato, a implantaç~o do SUS tem por objetivo 

melhorar a qual idade da atençio ~ sa~de de Pais, rompendo 

com um passado de descompromisso social 

técnico-administrativa <Hésio, C. 1990). 

e irracionalldade 
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4.2 ORGANIZACIO ADMINISTRATIVA DA SAúDE NO "UNICiPIO 

-com base nos princípios constitucionais 

a organizaçio administrativa da sa~de deve estar pautada no 

comando ~nico em cada esfera de governo, com uma Secretaria 

ou Departamento Municipal de Sa~de dotado de amplo poder 

polit ice e qual ifícaçio t~cnica, capaz ae assumir nio s6 o 

gerenciamento do sistema local, como tamb~m assegurar a 

qualidade dos serviços a n{vel das unidades ass~stenc1ais. 

Conforme o 

Munlc(pio de Ituverava tem um Departamento ae Sa~de, que 

provavelmente por apresentar uma infra-estrutura 

administrativa insuficiente <falta oe recursos humanos) n~o 

consegue, como 6rgio gestor ter estrutura de poder político 

para articulaçio, negociaçio e a integraçio em termos intra 

interinst itucionais, ficando prejudicada a competincia 

ticnica nas ireas -meio - <admrnistraçio, planejamento) e 

(epidemtologia, controle de doenças, organizaçio e 

prestaçio de aç3es e serviços). 

Analisando o organograma da Sa~de no 

Município <ANEXO 4>, presente no Plano de Sa~de, verifica-se 

que ao Departamento esti vinculado uma Divisio de Postos de 

ao qual estariam subordinados os postos de 

assistincia m~dica do Municfpio, porem, na pr~t ica o que 

ocorre i uma relaçio direta de subordinaçio entre estes 

mesmos postos e o Departamento, nio existindo esta Divisio 

de Postos de Sa~ae. Tambim observa-se uma relaçio de 
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subordinaçio direta entre o Departamento e o serviço de 

laboratório (que~ Municipal) e o serviço de convinio. 

o Centro de apesar da 

Municipalização, não est~ contemplado no organograma; o 

mesmo se verifica em relação ao Posto de Assistincia Médica 

<INAM~S) que inicialmente foi organizado, para ser um posto 

de atendimento regional e, tendo siao estadua11zado, por~m 

não municipalizado, não tendo uma relação de subordinação 

direta ao Departamento oe embora participe do 

Sistema, cooperando com suas atividades. 

A Santa Casa de Misericórdia e o 

Hospital e Maternidade Ituverava Ltda., integram a rede 

p~blica de ·serviços, em car~ter complementar, mediante 

convinio firmado previamente~ Municipalização da SaJde, 

conseqUentemente seu controle ainda ~ feito pelo Escrit6r1o 

Regional de SaJde. 

Abordando o Planejamento oe SaJae na 

região observa-se que as aç3es de promoção e proteção a 

saJde <educação em saJde, 1saneamento bisico, meio ambiente, 

ações legislativas) bem como as de tratamento e 

reabilitação, não são integradas, restringindo-se à 

assistincia aos doentes, nio priorizando os fatores de 

risco que afetam a saJde da população. Verifica-se o 

desenvolvtmento de alguns programas de saJoe (provenientes 

do Escritório Regional 34) em algumas unidades, porém na 

pritica esses programas não foram assimilados 

Departamento de SaJde, com a Municipal izaçio. 
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Na realidade no planejamento em Sa~de no 

Mun i c í p i (J, não se consegue identificar a associa~ão do 

conhecimento ao perf1l epidemiolÓgico aa populaçio, com B. 

an~l ise ctos fatores geogr~ficos, demográficos , políticos, 

econ8nico-sociais e culturais que condictonam e determinam a 

sa~de dos indivíduos e da comunidade. 

Segunao os preceitos estabelecidos pelo 

cabe ao Munic{pio, não apenas gerir uma rede de 

ser·· v i ços, tmplementar e desenvolver um novo 

modelo assistencial, com bases pol {ticas, gerf::.-rrc i a i j!i E~ 

técn ic<Hi. 

No nível político, o gestor municipal 

desenvolverias experiincias de articulação com a sociedade, 

através ae sr.1as di fen:.'ntes formas de organizaç:ão e 

repr·esen t ação, a garanti,.- partictpação 

legitimidade. Teri que articular-se com os demais níveis da 

organização Municipal a ftm de influenctar 

outros setores, cuJaS aç3es tenham efeitos sobre a sa~de aa 

popr.1l aç:ão, transporte, obras, saneamento e 

meio ambiente. 

No plano técnico gerencial, cabe ao 

MunicÍpio as funç3es de planejamento, organizaç:io, direção e 

controle do Sistema. Planejar é elaborar um plano de ação 

com base em prioridades definidas e em recursos disponíveis, 

ou a serE:m conseguidos. Organizar significa definir 

obrigaç3es e responsabilidades; estruturar os órgãos da 

administra~io, seu funcionamento e a equipe de trabalho. A 



uma fun~io compartilhada em seus diferentes níveis. 

Finalmente, controle significa a avalia~io dos ~esultados e 

tarub~m do processo e do desempenho do Sistema corno um todo 

em relaçio aos objetivos definidos. 

O Planejamento em Sa~de no irnbito do 

Munic{pio aeve ser parte integrante do processo de 

planejamento Municipal. 

O ato de planejar requer o conhecimento 

mais detalhado poss(vel da realidade na qual SE VBI 

intervir, 

estitica e apresenta uma dinimica pr6pria que~ preciso 

conhecer. 

Nio se pode falar de planejamento, sem 

conceber as atividades de acompanhamento e aval 1açio dos 

serviços de saJde, como um instrumento fundamental, 

facilitador de mudanças pretendidas que, Incorporado 

sistematicamente ao n{vel do sistema local, revelar~ se as 

atividades desenvolvidas no seu imbito sio adequadas e 

compat{veis em rela~io ~ realidade sanitiria local e qual o 

seu tmpacto sobre o n{vel de sa~de da populaçio. 

Controle Social e Participa~ão Popular 

A democracia esti em processo de 

construçio, amadurecimento, nio ~ um processo acadado; 

combina avanços e retrocesso; nio ~uma didiva, ~conquista, 
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É o resultado entre confrorito e resistência, e tal 

construçio só pode se efetivar com o controle social. 

.Para Carvalho(1982l, "o controle social 

é a expressio mais viva da part icipaçio da sociedade nas 

decis3es tomadas pelo Estado no interesse geral". 

Campos (1987) afirma que: a cidadania 

organizada pode influenciar nio apenas no processo de 

iaent!ficaçio de necessidades e canalizaçio de demandas, 

como tamc~m cobrar desempenho ao serviço pJbl ico • 

1988 no seu art1go 

198°-, !II, dispSe que as açSes e serviços pJbl icos de saJae 

integram uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo 

um Ststema ~nico de SaJde organizado de acordo com 

diretrizes, dentre as quais: a Participaçio Popular. 

A municipalizaçio como estratégia para 

alcançar o SUS nio se di sem a participaçio da populaçio, e 

o que se vi no texto constitucional fo1 conquistado por esta 

mesma populaçio que é a cada momento chamada a assumir seu 

papel histórico, a continuar o processo de democratizaçio, a 

fazer sair do papel 

Direito à vida. 

a lei" e torni-la viva na conquista do 

A Lei 8.142 de 28.12.90 regulamenta esta 

participaçio criando as instâncias colegiadas do SUS: as 

conferências e o Conselho de SaJcte. 

Abre ~ populaçio, participantes do 

Conselho, a possibilidade de decisio sobre a formalizaçio da 

política de saJdE, em cada esfera do governo. 
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No conselho de sadde v~rios segmentos da 

sociedade est~o representados: usuirios, prestadores de 

serviços de saude e os trabalhadores da irea, além do Poder 

P~bl ice. A participaç~o do usuirio i paritiria em relaç~c ao 

conjunto dos demais segmentos com representaç~o no Consleho. 

Qualquer ctdad~o poderi através de seus representantes, 

democraticamente eleitos, no conselho de sa~de, acompanhar, 

fiscalizar, inclusive sob o aspecto econ8mico e financeiro, 

os serviços de sadde pdblicos e privaaos, representando 

contra qualquer ato que JUlgue atentat6rtc ao seu direito~ 

Apesar de significar grande avanço, os 

conselhos nio tim poder deliberativo ilimitado, podendo 

sofrer vetos do poder executivo. 

A Conferincia de Sadde i um instrumento 

de part!c~paçio de maior amplitude e atuaçio esporidica. Sua 

funç~o principal i a definiçio aas diretrizes gerais da 

pol{tica de sadde, de prestaçio de contas do poder ~Jbl ico 

no campo da sadde, de avaliaç~o da situaç~o sanitiria e 

defi~içio de crit~rios para composiçio do conselho. 

No processo de organização deve-se 

garantir o pluralismo partidirio, estabelecendo critirios de 

participação proporcional atrav~s de delegados que realmente 

representem a sociedade civil organizada ou não. 
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Avalia~ão da Participa~ão Popular no Siste•a Local 

de Saúde de Ituverava 

A Lei orginica do Munic{pio de Ituverava 

determina no seu art1go 144°: "A sa~de ~um direito de todos 

e dever do Poder P~bl ice, com o objetivo de reduçio de 

doenças e agravos e seus riscos, garantindo o acesso 

uni vers.:o~.l t:: i ~3 ua l 1 t á r i o ~-e Sl.l<:~.s açoes e:· serv1ços que integram 

a rede regtonalizada e hierarquizada constituindo sistema 

~nico, nos termos Ga Const ituiçio Federal·. 
':..' < 

No artigo 145° estabelece< "Fica criado 

o Conselho Municipal de· Sa~de, sendo sua composiç~o, 

organizaçio e competincia fixados em lei". 

o Conselho Municipal oe S<.1.Üde a e 

Ituverava está estruturado da seguinte forma: 

Diretor ao Departamento ae SaÜde: 

Presidente do Conselho; 

2 re·present antes do 

Regional de Sa~de- 34 

i representante do Posto de 

Atendimento Midico, antigo INAMPS; 

representante do Hospita1 e 

Maternidade Ituverava, Hospital Conveniado; 

1 representante da Santa Casa de 

Misericórdia, hospital conveniado; 

• 1 representante das enfermeiras; 

• 1 representante dos m~dicos; 



• 1 representante dos dentistas; 

. i representante da Associa~ão 

Comercial e Industrial de Ituverava; 

. i representante do Sind~cato Pat~onal; 

i representante do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais; 

. . . .. 

,, 
.. • 1. 

representante do centro professora]; 

representante do Lions Club; 

4 representantes da Associação dE 

Amigos de Batrro. 

Contando com sec:retáJ'"io para 

o qual 11â0 faz parte da composi~ão do 

conselho. 

Foi criado por Lei Municipal e referenda 

a paridade. Não se teve acesso ao seu regimento interno o 

que, de certa forma poderá prejudicar a avaliação. 

Observa-se, na sua estrutura um granae 

peso das cooperaç3es de trabalhadores de n{vel superior, não 

aparecendo representados os trabalhadores de nível primário 

e secundário, sendo que no município i a maior parcela de 

servi doJ'"es. 

Para a avaliação, ut i 1 i zoaJ-·se 

entrevistas com atores soe: i a i·:;, um 

aprofundamento qaJant o a· const itui~ão, diretrizes e 

caracteriza~ão a a participa~ão popu 1 a,,. no Conselho 

Mt.ln i c i p a 1 • 
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Quanto a participa;io popular, esta nio 

se deu de forma compacta e organizada; ~ muito mais por 

indicaçio ou convite deste 

"destaca" numa associa;io. 

ou daquele membro que se 

Na real idade nio se tem· informa;io nas 

entrevistas realizadas, 

amplo e democr~tico, 

de nenhum processo de 

como numa Conferincia 

discussão ma i·:. 

Regional ou 

Muni c i pa}., constatando-se uma fc•l"ma mu. i l: o fluida a.;z· 

participa~ão e controle social nas discuss3es e metas da 

pol{tica de sa~de do munic{pio. 

Nc> entanto, 

fornecido pelo ERSA de Franca, 

constatou-se em documento 

que nos dias 26 e 27 de 

fevereiro de 1991 aconteceu no Munic{pio de Franca a ia. 

Conferincia de Sa~de dos Municfpios de Alta Mojiana 

discutir e avaliar a pol ftica de sa~de da região, havendo a 

particpa;io da comunidade em geral 

traoalhadores de entidades e prestadores de serviços da área 

de· ScHÍd e-:. Segundo est&: documento It:uven~va esteve 

representado. 

Foi informado pelo relator que o 

Conselho não apresenta uma periodicidade de reuni3es, mas 

acontece esporadicamente. 

Em relação as delibera;3es do Conselho 

sobre a orçamentação, conforme entrevista, isto não faz: 

parte de suas atribuiç3es, como se nota na fala: "Nio, isto 

i mais da parte do D1retor do Departamento de Sa~de". 
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Algumas colocaç3es, atribuem ao Conselho 

característica de inoperância, C1 E.' est a1~ em 

contrad1çio com outros relatos. 

as at:ividadE~·s 

desenvo 1 vendo, f o i cita do: ·É da!·- educação a P•:JPIJ.l ação ma i·::; 

carente, <!\ mane:·it-a como procedia com uma i nt el"naç:ãcl, 

atendimento m~dtco ••• orientação ••• Acho que o povo precisa 

~educação na irea da sa~dE, do contrirto não tem jeito, por 

o rem~dio custa car-·o, vai ., ' 
1 <-""- no 

De~artamento pega o rem~dio e toma uma vez, no outro dia 

está na 1 ata c1 o 1 i :<o .... • 

Será que falta dE 

educação? Ou por outro lado a cultura deste povo que nio 

esta sendo levado em consideração, al~m do que joga-se o 

rem~dio na lata do lixo como forma de demonstrar resistincia 

~ medical ização da sociedade? 

Pode-se ver conhecimento da 

população sobre o conselho e o fato das informaç3es chegarem 

~população ~extremamente contradit6ria, como se observa 

nas entrevistas realizadas, conforme as respostas: 

comunidade sabe .que existe o conselho? "Sabe, isto ~ 

divulgado em jornal, imprensa escrita e falada, 

·i~olheto, tl.ldo ••• ·, "Esta parte está •Jm pouco em falta", "Eu 

acho que ~ nulo, francamente. hs vezes pode at~ tá 

acontecendo, so que nos do Centro de Sa~de não estamos 

vendo .... Porque acho que muitas coisas~ tomada assim ••• 

fazem as coisas e não participam pros funcionários ••• •• 



Apesar de considerarem importante corno se constata nas 

entrevistas desconhecem a existinciaa de qualquer mecanismo 

de part !Cipaçic formal ou informal. 

4.3 ORGANIZAC~O DOS SERVIÇOS 

Os princ{pios organizat ivos dos serviços 

de sa~de contidos na pol{tica do SUS e a epidemiologia com 

seu modo abrangente ce pensar os problemas de sa~de vio 

levar a disttntas formas de se implementar a pol{t ica de 

sa~de na municipaliza,io. Poderio, dessa forma, 

diversos modelos de atençio em sa~de. 

ocorrer 

Se considerarmos o modelo de atençio 

CUJO ponto principal ~c indiv{duo, centrado na cura da 

doença. O principal objeto de intervençic ~a doença e todas 

as prJttcas em sa~de estaria voltadas para a cura ao 

indiv{duo cu controle e erradicaçio de doenças. 

Nesta prática há o privilégio do 

desenvolvimento do Capital em detrimento do Trabalho e todo 

o investimento visa ampliar a produçio de servi,os de sa~de, 

de forma a obter maior concentraçio de renda. A sa~de é 

transformada em mercadoria e será consumida conforme a 

classe social a que se pertence. Há grande influincia de 

grupos econBmicos, caracteriza-se pelo modelo autocrático de 

governar, mantendo a hegemonia do poder pol{tico das elites. 
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Na organização, portanto, dos serviços 

de sa~de ocorre o que cita Heimann et al: "a regionalizaç~o, 

a hterarquizaçio e a part icipaçio - poaem entio ser assim 

apreendidos: a regionalização e a hierarquização seguem o 

crit~rio da ocupaçio do espaço de acordo com os padr3es de 

acumulaçâo, amp1 iaçâo e reprodução do capital. A rede de 

sevviços p~bl ices ae saude se expande segundo a lcigica ae 

mercado, sobrepondo-se a tantas outras redes de circulação 

de bens de consumo como alimentação, transporte, 

moradia, entre outros. 

lazer, 

A ação estatal reguladora nesse 

mercado em que os seus serviços, de complexidade tecnolcigica 

diferenciada como ambulatcirio de especialidades, hospitais, 

serviços de apoio diagncist1co terapêutico, si o 

complementares ~ rede de serviços de sa~ae privados, 

atendendo a diferentes padr3es de consumo·. 

Há maior preocupação, num primeiro 

momento, com a integraçio tnterinstitucional dos servtços do 

que com a integração da açio curativa e preventiva devido~ 

imposição de uma maior eficiincia e eficicia no sistema 

p~blico. 

Há uma desconcentração nio 

descentralização do poder quando se fala da transferência de 

recursos financeiros, ticnicos e gerência do n{vel federal e 

estadual para o munictpal. 

Pensando um modelo de atenção voltado 

para o coletivo, o objeto de interv~nçio ~ a utilizaç~o do 
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modelo epidemio16gico nos servi~os de sa~de. Este modelo 

s~r~ a~finidc à partir das necessidades dos indivíduos 

manifestas~ partir de uma açio dos diversos integrantes da 

sociedade que determinaria os problemas que deveria ser 

solucionados. A meta é a melhoria da qualidade de vida das 

pessoas, ou seja, todas as -açoes de sa~de estaria voltadas 

para a muaança no perfil de morbimortalidaae. 

Nesta prit ica de sa~de h~ o privilégio 

ao Trabalho em detrimento do Capital, transformando a sa~de 

no direito inalien~vel do homem. H~ o moaelo democr~tico de 

governar onde o Estado e a Sociedade juntos determinarão a 

estrutura do sistema de sa~de. 

Segundo Heimann et os princípios 

organizativos ao sistema de sa~de a regional izaçio, a 

hierarquizaçio, a descentralização, a integração, a 

universalização e a participação podem então, ser assim 

apreendidos: a regionalização e a hierarquizaçio seguem o 

critério de construçio do espaço <social) onae a rede de 

serviços se expande de acordo com as necessidades e 

complexidades tecnol6gicas identificadas para enfrentamento 

dos problemas de sa~de. Dessa forma, a delimitação da irea, 

que ser~ a base territorial para intervenção dos serviços, 

não pode ser rÍgida, mas flexível, d€ acordo com a dimensio 

do problema e a capacidade de respostas que podem ser dadas 

num momento hist6rico". 

A eTiciência e 

efic~cia do sistema determina a integração de servi,os 



p~Dlicos, seja a nível interinst itucional seja a n(vel de 

aç3es curativas e preventivas, 

trabalho. 

dentro da divisão técnica do 

Na transferincia de recursos técnicos, 

procedimentos e gerincia dos n{veis de governo federal e 

estadual para o municipal e deste para a sociedade é feita 

pelo princ(pio da descentralizaçio. 

O Par~grafo 2a do artigo 

Orgintca Ga Sa~ae <LOS) trata da organizaçio co SUS, no 

muntcipa1, em distritos sanitárias, como forma de 

integrar e arttcular recursos, técnicas e práticas que se 

voltem para cobertura total das aç3es de sa~de. Combinando 

este artigo com o artigo 7°, VII que fala da utilização da 

epidemiologia para o estabelecimento de prioridades e 

orientação programática e o artigo 16°, XVIII que cita o 

planeJamento estratégico, perceoe-se uma nova forma a~ 

atuação na área de sa~de, um processo de mudança do atual 

modelo ae assistincia. 

Sendo o SUS dirigido, em cada esfera de 

governo, pelo 6rgio polftico-administrat ivo responsável pelo 

setor de sa~de, deve ser operado segundo os interesses 

pr6pr1os ae cada uma das entidades e nos termos da autonomia 

politica e administrativa e da competincia que a cada uma é 

atribu{da por lei. 

Cada uma das esferas de governo é, 

portanto, aut8noma, dEntro do limite de sEu territ6rio, para 
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autonomia se expressa, na pr~tica do seguinte modo: 

i. com 1 iber'·dade-:· para estruturar e 

c:olocat'· em funcionamento o seu sistema de sa~de sem 

subordlna,io a qualquer outra esfera ao SUS; 

possue responsabilidade total pe-:·1 a 

execuçao das açBes e dos serviços de sua competincia, nos 

limites de seu territ6rio; 

3. tem a obrigatoriedade de observar os 

princ{pios e diretrizes do SUS. 

Deve-se estar atento para quando se diz 

que a direçio ~ ~nica pois isto significa que em nenhuma das 

tris esferas gestoras do sistema de saJde poder~ haver mais 

oe um 6rgio, setor ou departamento respons~vel pelo SUS. 

Se houver na mesma esfera de governo 

autarquias, fundaç3es ou outros 6rgios executando açBes e 

serviços de sa~de, todos estaria vinculados~ direçio do 

sus. 

O planejamento de saJde ~~ portanto, 

responsabilidade do departamento de sa~de municipal e este 

dever~ elaborar plano de sa~de com a proposta orçament~ria 

correspondente periodicamente. Este plano de sa~de dever~ 

ser dinimico, ajust~vel ~s necessidades de pol {t ica de saJde 

e com aporte de recursos suficientes para torn~-lo vi~vel. 

O planb de sa~de ~ apenas o ponto de 

partida para melhorar o gerenciamento de sa~de no Munic{pio, 



pois além dele concebe-se de importincia a obediincia a 

todos os princípios e diretrizes determinadas pelo SUS. 

Dentro desse planeJamento ae sa~de é 

importante se identificar quais sio os principais problemas 

de sa~de da região, qua1s os grupos oe alto risco, acesso e 

cobertura por programas de sa~de e a organizaçio e 

gerenciamento destes programas. 

Geralmente h~ recursos insuficientes 

para o MunicÍpio, sendo importante que o departamento de 

sa~de defina prioridades para desenvolver as aç3es de sa~de. 

Neste ponto se verifica, mais uma vez, a importincia de uma 

avalia~io epidemio16gica adequada. Dentre estas prioridades 

deve-se levar em conta aquelas listadas no plano nacional de 

sa~de pelo Minist~rio da Sa~de e, tamb~m. 

locais definidas pelo pr6prio Munic{pio. 

Deve ser levado em 

as prioridades 

consideraçio a 

necessidade de manter um equil (brio entre os seguintes 

componentes: 

-atividades que visem a preven~io e a 

promo~io da sa~de; 

controle de doenças através de 

prevençio, por meio de programas espec(ficos de controle de 

doenças transmissfveis <como tuberculose, hansen{ase, SIDA), 

assim como para doenças não transmiss(veis (como 

hipertensio, diabetes ou acidentes); 
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doentes> 

serviços terapiuticos para pessoas 

(baseadas em unidades bjsicas de sa~de ou de 

referincia e/ou hospitais); 

garantir acesso aos serviços de sa~de; 

desenvolvimento de recursos humanos 

(programas de treinamento, reciclagem). 

Identificar~ grupos dE:· alto risco é 

avaliar os grupos de pessoas que deveriam receber prioridade 

no Munic{piD .. 

o::lass i ·f i c~1i'' 

A informação epidemio16gica é essencial para 

fundamentalmente: 

crianças de até 

91''1JPO~:; ele 

nw. 1 h e r es E·n t rr e 

5 anos de-

Cl.l to Ir i se o I CjUE são, 

15 e 44 anos de idade; 

idade; alguns grupos de 

trabalhadores (no caso Ituverava se coloca de importincia o 

grupo dos trabalhadores rurais); pessoas idosas; pessoas que 

estio em contato com portaaores de doenças infecciosas; 

pessoas vive-ndo longe de serviços de sa~de e que portanto 

apresentam alto r1sco de nio receber atençio aos serviços dE 

sai.Ícle. 

o atendimento emergencial de 

competincia comum ~s esferas estatais do SUS. ~determinado 

à direçio do SUS, em cada esfera de governo, quE;: fomente, 

coordene e execute programas de atendimento emergencial, 

portanto cabe ao Munic(pio estar equacionando formas para 

estar prestando este tipo de atendimento a contento. 

A organização de consórcio 

adm in i stt·at i vo i nternuJ.n i c i pal est~ contemplada na Lei 

Orginica de Sa~d~ e constitue, fundamentalmente, num acordo 
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entre entidades da mesma esp~cie <acordo entre Munic{pios no 

caso específico) o que o difere do convinio que pode 

congregar pessoas jurfdicas de esp~cie diferente. Este 

acordo entre Mun1cfpios surge da necessidade de realizaçio 

de objetivos de interesse comum, na tentativa ae JUntar 

esforços para a soluçio de um problema que isoladamente 

nenhum dos consorciados ter1a conalç3es de resolver de moao 

sat isfat6rio e em tempo oportuno. Sem d~vida i uma das 

formas poss{veis a~ estar se estruturando na organizaçio de 

seus serv1ços. 

Cabe lembrar que faz parte, 

serviços a articulaçio de 

d~ comissBes intersetoriais que 

prioritariamente ou de modo especial, as 

tambim, da 

meios para 

abranger~ 

seguintes 

at 1viuades: alimentaçio e saneamento e meio 

ambiente; vigilincia sanit~ria e farmaco-epidemiol6gica; 

recursos humanos; ciincia tecnologia; do 

trabalhaaor. 

H~ que se manter, tambim, comiss3es 

permanentes de integraçio do SUS com inst ituiç3es de Ensino, 

seja na capacitaç~o e formaç~o de recursos humanos seja nas 

atividades conjuntas dentro das programaç3es de saJde que 

forem consideradas priorit~rias na comunidade. 

~dessa forma, desenvolvendo ativ1daoes 

coordenadas em diversos setores, que a participaçio se dar~ 

possibll~tandc um exerc{cic efetivo de c~aadan~a construindo 

um sistema de saJde mais justo e dernocr~tico. 
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4.3.1 Organizaç:ão dos Serviç:os de Saúde 

em It•Jverava 

Os aspectos sobre 

administrativa do Departamento de Sa~de de 

a estrutura 

Ituver'·ava, bem 

como seu organograma foram discutidos no item anterior. Cabe 

que a municipalizaçio nos moldes do que ~ 

nD a i nela não pois a 

descentral izaçio aam1nistrat iva, colocanco o poder gerencial 

em mãos ao Departamento de Sa~de ainda nio se completou. 

O modelo assistencial ~o que prioriza a 

individt..La1 crJrat i va, atendendo à demandêl assistência 

espont ânE.'a, seguindo para isso o planejamento de sa~de 

determinado pelo Escritdrio Regional de Sa~de <ANEXO 5). 

Determinados programas sio desenvolvidos em algumas unidades 

de sa~de, por~m. não h~ uma pr~tica sanit~ria que contemple 

uma assistência voltada para aç3es coletivas de sa~ae. 

Portanto, o que se verifica na pritica i a não participaç:io, 

seja dos trabalhadores de sa~de, seja da comunidade na 

determinação das prioridades de sa~de. Embora o Plano 

Municipal de Sa~de conte com a participaç:io formal do 

Conselho Municipal de Sa~de o que se verifica na realidade~ 

uma proposta normativa de planejamento que nio considera os 

determinantes sociais do processo sa~de-doenç:a, deixando de 

priorizar grupos de risco e detectar~ situações que 

constituem nds cr(ticos do sistema. 
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A rede de serviços organizada 

obedecendo a uma lógica m(nima de hierarquizaçio mesmo 

porque nio sio todos os 6rgios p~blicos que estio .sob a 

gerência do Departamento de do Munic{pio. 

Consequentemente o sistema de referência e contra-referência 

fica comprometido, ficando os encaminhamentos de maneira 

informal sem urna sistern~tica de controle. Neste processo de 

organizaçio nio se verifica uma delimitaçio aa ~rea de 

abranginc~a dos serviços e def1niçio da populaçio alvo. 

Segundo Vaughan e Mcrrow (1992): "deve-

se dar prioridade para que urna grande parte aa populaçio 

tenha acesso razoivel a um agente de saJde comunitirio, ou a 

um posto ou centro de sa~de. Estes devem estar a un1a 

distincia de at~ 5 Km ou 10 Km das suas casas, o que 

equivale a entre 1 e 2 horas de caminhada. Em ireas rurais a 

distincia usualmente ~empregada para indicar acesso, por 

causa das más comunicaçSes e transporte deficiente". A 

partir desse crit~rio de acessibilidade verifica-se que 

apesar de ter havido na regiio, nos ~ltimos anos, a criaçio 

de novas unidades bisicas de saJde situadas em ireas que 

facilitam o acesso da populaçio da regiio rural e dos 

distritos que se localizam distantes da regiio central do 

Munic(pio, observa-se no entanto, que há dificuldade de 

acesso para essa populaçio quando hi necessidade de ser 

referenciada a serviços de especialidades, servi~os d€ apoio 

diagnóstico e terapêutico ou mesmo ínternaçio hospitalar, 

pois estes serviços se localizam na regiio central do 
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Município e hi problemas de transporte na regiio <ANEXOS 6 e 

7) • 

Considerando a resolutividade (que é a 

capacidade que tem o serviço de resolver as necessidades de 

saüde do indivíauo ou da coletividade at~ o nível de sua 

competincia) verifica-se que hi demanda reprimida em todos 

os serviços, senao que o problema das filas de espera é 

sentido pelos usu~rios como o maior problema nos serv1ços de 

saüae da regiio. Hi espera para atendimento E não hi 

agendamento de consultas mesmo para aqueles in d i v í cj 1.1os q1.1,;~· 

teriam rE~torna médico, o que certamente d i f i c 1.11 t a a 

aderincia do indiv(duo ao tratamento <ANEXO 8> • 

. Os exames laboratorrais E os outros 

exames de apolo diagncist ico e terapiut ice nio sio agendados 

previamente. H~ filas para coleta dos exames laboratoriais 

pois sci hi um 1aborat6rio para esses exames e a coleta é 

centralizada nesse local 

unidades ae saüde). 

<não hi coleta de exames nas 

As interna~ões gerais são realilzadas 

nos dois hospitais conveniados do Munic(pio e, seg1.1ndo 

informações colhidas junta~ população usuiria e pessoal do 

serviço de saüde, Mio tem havido problemas. O mesmo acorre· 

com o atendimento de emergincia que o Pranto Socorro da 

Santa Casa supre. Internações especializadas são, em geral, 

encaminhadas para Franca com entendimento prévio feito por 

alguém responsivel pela própria unidade est~ 
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encaminhando ou pelo S.O.S. <Serviço de Coras Sociais), que 

nio esti vinculado ao Departamento cte Sa~de. 

O fornecimento de medicamento~ feito 

por todas as unidades de sa~de da rede p~bl ica porém, 

encontram-se sérias dificuldades na manutençio de seu 

estoque. Muitas vezes o S.O.S. fornece medicamentos por 

estar em falta nas unidades ae ' sauae. No geral, o problema 

de falta de medicamento costuma se dar com certa frequincia. 

A vactnaçio foi citada por se constituir 

problema na regiio, pois verifica-se que algumas unidades de 

sa~de nio possuem este serviço. H~. por~m, a preocupaçic com 

essa falta de cobertura da vacinaçio pois é citado como 

problema pelas entidades de sa~de da regiic. 



4.3.2 Progra•as de Saúde 

Programas de Sa~de ~ um conjunto de 

inaiviouais e coletivas dE promoçio, proteção e 

intuito de desenvolvidas com o 

melhorar a qual idadE de viaa dos moradores dE determinada 

localidadE:. 

•Jm planejamento 

programas adequado~ cada região, deve-se levar em conta as 

epidemioldgicas, sc>c: i a i 1:;, 

culturais aa população local e atender às necessidades 

sentidas e não sentidas desta população. 

Deve-se considerar quem vai executar os 

programas e a comunidade que vai se utilizar deles em que 

condi ç:Õe~;. Par·- a tanto, as pessoas envolvidas em· cada 

programa deve participar de sua elaboração, c que levaria 

•Jm maior c:ompt- omisso, não s6 do profissional como da 

comunidade com as ações a serem desenvolvidas. 

Conv~m mencionar, ainda, a necessidade 

do componente educativo em todos os progran•as·~· v isto que a 

transformação de determinada realidade irnpl ica em mudança 

volunt~ria de comportamento. 

A"Lei 8080/90, artigo 6a fh~lui no campo 

de atuação do SUS, em seu inciso I: "a execução de ações de: 

vrgilância sanit~ria; vigilância epiderniolJogica; 

trabalhadot-; assistincia terapiutica i ntegf"a r 1 

sai.Íde do 

inclusive 
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A Lei Orginica do Município em seu 

artigo 146a, ~nciso II, determina que' de competincia do 

sus, além de outras atribuiç5es: a identificaçio e o 

controle dos fatores determinantes e condicionantes de sa~de 

individual 

referentes a: 

mediante, 

vigilância 

especialmente, aç3es 

sanit~ria; vigilância 

epidemiológica; sa~de do trabalhador; saJae do idoso; saJde 

aa mulher; sa~ae da criança e do adolescente; e sa~de aos 

portadores ae deficiincia". 

Isto significa que para o cumprimento da 

Lei do SUS e da Lei Orgânica do Munic{pco de Ituverava, ser~ 

necessário o desenvolvimento sistematizado de v~rios 

programas de considerando-se 

regionais. 

Serão relacionadas 

programas considerados mais importantes: 

1 - Sa~de da Mulher 

Neste programa se 

as peculiaridades 

a seguir, os 

1ncluem todas as 

mulheres adultas, desenvoldendo-se as seguintes açSes: 

- assistência ao pré-natal, ao parto e 

puerpério, controle do estado nutricional e de anemi.as 

carenciais, aç3es educativas de est{mulo ao parto natural. 

aleitamento materno; 

acompanhamento gineco16gico, prevenção 

peri6dica de cincer de ~tero e de mama, com orientaçio para 

utilização de auto exame; 
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-acompanhamento de vitima$ de violincia 

sexual; 

-planeJamento familiar com garantia do 

direito do homem, da mulher ou do casal de procriação ou 

não; orientação sobre anticonceptivos, de 

tecnologias apropriadas para garantir a fertilidade. 

Segundo fontes técnicas, h~ no Munic{pio 

um programa de gestantes" desenvolvido no Centro ae Sa~de 

CCS-II>~ JUntamente com o Serviço ae Obras Sociais CS.O.S.) 

que se const 1tui em oreintaç3es sobre aleitamento, cuidados 

com o bebi, alimentação, etc, as quais são dadas por médicos 

e educadora. 

No que se refere a 

familiar, h' distribuição de preservativos 

planejamento 

(camisinhas) e 

anticoncepcionais. 

2. Sa~de da Criança e do Adolescente 

Este programa abrange a faixa etir1a que 

vai desde o recém-nascido até os dezoito anos. 

Devendo ser desenvolvidas as seguintes 

ações: 

- identificação do recim-nascido de alto 

risco; 

tratamento precoce de anomalias do 

metabolismo; 

atompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento neo-p•ico-motor; assistincia ~ morbidade 
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prevalente, prevençio e tratamento de diarri1as, inclusive 

des i ar·at ação, de doenças vac i naçãi:l; 

assistincia nutricional e suplementação alimentar; 

-orientação eaucativa sobre hibitos de 

higiene, aleitamento, desmame, etc. 

na : clade até 

adolescintia, as aç:3es devem ser conjuntas com a irea de 

~~d •Jc aç: ão, realizando acompanhamento médiCCl, dentário e: 

oftalmo16g!co para identificação precoce de problemas de 

sa~de, assim como orientação sexual, riscos de gravidez na 
... ~.~:~-::~~~~~~~ 

adolescência, doenças sexu~l~~~te transmiss{veis, malef{cios 

do uso das drogas, etc. 

No momento, diversas aç:3es estão em 

pritica no Munic{pio, destacando-se o Sistema de Vigilincia 

de Alimentação e Nutrição <SISVAN) e o Programa da Merenda 

que tem fornecido al imentaç:io de 6tima qualiaaae. Sugere-se 

que sejam mais integrados as aç:3es de sa~de, visando 

estabelecimeneto da relação causa-efeito. Outras atividades 

vem sendo realizadas, como por el<emplo, a visita de 

oftalmologista às creches, pré-escolas escolas, 

identificando casos de doenças transmiss{veis como tracoma e 

outros agravos ~ sa~de. 

Segundo informaç:3es obtidas é grande o 

gravidez na adolescinc1a principalmente no 

Distrito de São Benedito da Cachoerinha, na faixa etiria de 

1.3 a l.4 anel~;;, mas ainda nio foi poss(vel se organizar um 

programa espec{fico para o adolescente. 
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3 - Sa~de do Idoso 

-idade acima de 60 anos tenao como objetivo o prolongamento 

da vida ativa de fbrma saudivel (bem estar f{sico e psico­

social). Para tanto, deve desenvolver as seguintes aç3es: 

.. facilitar o acesso aos serviços de 

saüciE-:; 

atendimento m~dico espt;~c ia1 izado: 

e multiprofissional <terapiuta ocupacional, 

assistente social, nutricionista, etc.); 

criar mecanismos de referência e 

contra referência; 

estimular a formaçio de grupos de 

convivência e lazeri 

Ainda nio hi no Departamento de Sa~de, 

programa espec(fico neste sentidO. Esta populaçio esti 

inserida principalmente no programa de hipertensio arterial. 

4. Sa~de do Deficiente 

Neste programa sio incluídos todos os 

deficientes, os que nasceram com o problema ou adquiriram no 

decorrer da vida. As aç3es deveria constar de: 

Atendimento i ntegr'"a1 visando 

habilitaçio e reabil ita~io com fornecimento de equipamentos 

necessirios, visando desenvolver ao má~< i mo sua 

potencialidade e integraçio social. 
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o sos desenvolve várias a~ões. Em 

algumas escolas de 1° grau s~o reservados salas destinadas a 

deficientes mentais, por~m ~necessário que essas açSes nic 

sejam apenas ae carater filantr6pico, ma~ que façam parte de 

um conjunto de atividades a serem desenvolvidas pelo 

Departamento de Sa~de e integrando-se aos demais serviços 

com referincia e contra referinc1a, haja v1sto o destaque 

dado ao deficiente na Lei Orginica de Ituverava. 

A popula~io alvo deste programa deve ser 

o adulto com propensio a apresentar pressio arterial elevada 

e as aç3es desenvolvidas devem ser: 

identificar 

hipertensio na comunidade; 

a preaisposi~io de 

promover medidas preventivas 

terapiut1cas para controle de peso e c~mplicaç3es envolvenao 

outros agravos <hábitos alimentares, consumo de álcool, fumo 

e fatores psico-soclais); 

- acompanhar regularmente o hipertenso; 

aparelhar as unidade e capacitar 

recursos humanos para diagn6stico, tratamento e controle. 

No CS-II do Munic{pio ~ desenvolvido 

este programa. ~um trabalho de equipe com m~dicos e uma 

educadora, que conta com retaguarda de laborat6rio clÍnico e 

eletrocardiograma. Desenvolve principalmente a 
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educativa para mudan~a de hibitos, auxiliando o paciente a 

aceitar a doença e a mudar a dieta alimentar. 

Hi cerca de 800 pessoas inscritas no 

programa, as quais sio encaminhadas pelo cl fnico. Quando o 

indiv{duo nio ' e propriamente hipertenso cr8nico ele 

participa do programa por 4 semanas e passa por um controle 

a cada 6 meses. 

Quando neste grupo e detectado portador 

de problema card(aco, ~encaminhado para ERSA-34 de Franca 

para se submeter a uma sorologia para doença de Chagas. 

6. O Diabetes Mellitus 

programa serio atendidos as 

pessoas acima de 40 anos,. desde que diab~ticos tipo II ou 

casos suspeitos. O programa é muito importante visto se 

tratar ae uma doen'a cr8nico-degenerat iva, haja v1sto que a 

populaçio idosa esti cresccendo na regiio, como se pode 

observar atrav~s da pirimide populacional. 

ídent ifica~ão de diabéticos IIi 

ident ificaçio de casos suspeitos, quie 

apresentem sintomas sugest 1vos, infec~io uriniria e/ou 

vulvovaginites de repetiçio, hist6ria de diabetes em 

fam(lia, obesiaad~, etc. 

-tratamento • base de hi~oglicemiantes 

insulina, desde que apresentem controle metab6lico 

estivel. 



No Município, o Programa~ desenvolvido 

no Posto de Assistincia Midica <PAM) em trabalho conjunto 

com o CSII. O paciente hipertenso do CS!! que apresenta 

diabetes i encaminhado ao PAM e vice-versa. 

..,. 
I " Saüde l"ient:a1 

Neste programa atendt::·-st::· toda a 

comunidade priorizando-se qU('::· tenha sofrimento 

mental. As a~3es a serem desenvolvidas são: 

Aten.;:ic1 

Hospitalares em modelos alternativos de assistincia, tais 

como: Hospital-di a, Hosp i ta l-noite, Lares Abrigados, 

Oficinas Protegidas e uma rede ambulatorial de assistência; 

r·eal i b i 1 i taçã~'J da população 

cr'"on i f i cacia; 

- implantação de centrais de vagas nas 

instâncias pÜblicas como mediaa de controle e avaliação aos 

serviços prciprios e contratados; 

rE~g i ona 1 i zada 

assessorando estrat~gias de municipalização. 

Em Ituverava i feita a prioriza.;:ão para 

atendimento individual e em grupo a pacientes psiccit1cos, 

neurciticos e alcoolistas, não havendo planejamento local e 

nem tampouco levando-se em conta o perfil epidemio16gico da 

demanda. A equiPE não est' organizada e integrada entre si e 

no processo de açSes coletivas. Daí a importância da 
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construçio ae um modelo alternativo de assistincia que 

buscaria construç~o da cidadania. 

8 - Saúde do Trabalhador 

Neste programa deve ser atendido o 

trabalhador rural e urbano. 

As para atender este programa 

constituem-se em: 

-atendimento de sa~de com g~rantia de 

acesso e ut il izaçio de tecnologia dispon(vel; 

- atençio hierarquizada e especializada 

individual e coletiva ao trabalhador, procurando na medida 

do poss[vel estabelecer a relaçio de causa-efeito; 

-garantir o diagn6stico e tratamento de 

doenças ocupacionais na rede municipal conveniada; 

- assistinc1a integral aos acidentes de 

trabalho; 

orientaçio educativa ae prevençio e 

controle de doenças profissionais e acidentes de trabalho. 

Conforme foi observado no Munic{pio, h~ 

grande n~mero de trabalhadores rurais, incluindo-se o 

volante (baia-fria). Segundo dados obtidos em entrevistas, 

os acidentes de trabalho mais frequentes sio: intoxicaçio 

por agrotcixicos, problemas de coluna vertebral, problemas 

renais e acidentes meclnicos. Nas grandes fazendas, há 

equipamentos de segurança e serviços de ambulincia, por~m 

nio sio adequadamente utilizados. 



Á fonte econ8mica do município 

tipicamente agrícola desenvolvendo o plantio de soja, 

algodio, o milho (culturas Drancas) e, tamb~m do plahtio ae 

cana de açJcar, em fase de expansio. 

Nas culturas brancas ~comum aplicar-se 

defensivos qu{micos que sio eficientes ao combate ~s pragas 

e no controle das doen~as e das ervas daninhas. Essas 

suDstincias apresentam alto grau de toxicidade. ~ frequente 

o uso indiscriminado e, sem ut il iza~io de equipamentos de 

proteçio, o que gera agravos à sa~de dos trabalhadores 

rurais, al~m da contaminaçio do meio ambiente. 

Existem casos, embora raros, 

aguda dos trabalhadores rurais devido 

principalmente a ignorinc1a e descr~ditc quanto~ toxicidade 

do produto manipulado. 

Desconhece-se a que nível chega a 

1ntoxicaçio cr8nica, pois a Pulverizaçio ~feita por meio dP 

m~quinas ou ae avi3es. Esse processo de apl icaçio atinge 

toda ~rea agrícola. Neste caso os sintomas de intoxicação 

aparecem ap6s longos perlodos de exposiçio a pequenas doses, 

o que dificulta a caracterizaçio de intoxicação por 

agrot6xicos, uma vez que os sinais e sintomas muitas vezes 

não sio t{picos, podendo levar a falso diagn6st ico. Criam-

se, assim, s~rios problemas aos trabalhadores rurais, pois 

quando procuram os seus direitos trabalhistas na maioria das 

vezes, nio conseguem a indeniza~io, tratamento de saJde e 

nem a aposentadoria por invalidez. Somente com medidas 
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preventivas i que os trabalhadores rura1s poder~o tomar 

ciincia de intoxicaç3es incipientes atravis dos exames 

laoorator!ais espec{ficos. Mesmo ass1m, tanto o sindicato 

dos trabalhadores como dos patronais, nio se movimentam no 

sentido de promover a vigilância e proteçio da sa~de dos 

t~abalhadores rurais. 

De acordo com os dados obtidos atravis 

das entrevistas realizadas observa-se que no Munic{pic de 

Ituverava nio se tem registrado casos de intoxicaçio nos 

01timos 5Ccinco) anos, provavelmente, devido a nova 

legislaçio sanit~ria que exige receitu~rio para aquisiçio do 

produto, restriçio do uso de certos produtos, potencialmente 

tdxicos e a pr6pria dificuldade em se diagnosticar o agravo. 

Existem ainda outros problemas 

decorrentes da atividade rural, 

que sofre acidentes mecân1cos, 

quais sejam, o tratorista 

problemas oe aeformaç3es da 

coluna decorrente da posiçio, dist~rbios estomacais por 

vibraç3es do motor, perda parcial ou total de audiçio aev1ao 

ao ruído da m~quina, fadiga por esforço f{sico e exposiçio 

de calor e perda gradativa da visio por ofuscamento do farol 

do trator durante atividade noturna. 

Quanto à sa~de dos trabalhadores 

volantes, ou seja, os "boias-frias", estes correm ricos de 

acidentes de trânsito, devido ao transporte ser feito de 

forma insegura e sem conforto. Os ve{culos estio em pissimo 

estado de conservaçio, sem assento, sem cobertura e excesso 
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de lotaçio. O transporte i feito por caminh5es 1 

peruas e at~ por tratores. 

Existe legislaçio que regulamenta este 

transporte~ mas nio ~obedecida pois c rr6prio trabalhador 

volante aceita estas condiç5es prec~rias para nio perder o 

A forma do Sindicato minimizar estes 

acidentes tem sido negociar com os proprietários da terra, 

conscientizando-os quanto a responsabil idace que tem em 

E:< i stem, ainda, os acidentes com o 

manuseio do facio na colheita de cana de açucar~ devido a 

ut il izaçio de ferramenta cortante~ alim do ritmo acelerado 

com que se trabalha, uma vez que se ganha por metro cortado. 

o baia-fria, al~m disto, apresenta estado prec~rio de 

nutriçio. Como os referidos problemas eram mais comuns em 

menores de 16 anos, a legislaçio trabalhista hoje nio 

permite que os empregue nesta atividade e algumas usinas 

levam em conta, inclusive, a estrutura f{sica do indiv{duo. 

9 ·- Saüde B•Jcal 

Ne~st e at ende--sr:· toda a 

comunidaae, priorizanao-se algumas faixas et~rias. 

As aç3es a serem desenvolvidas sio: 

·- co1el: i vas 

bocheches com soluçio fluoretada 

orientaç5es educativas 
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escovação supervisionada 

levantamento epidemioldgico 

- assistincia Individual 

I-atendimento nio 

<urgências e 1 ivre demanda) 

II- atendimento program~t ice <tratamento 

completado) 

Aten~io secundária: 

assistinc~a em n{vel de especial idades 

assistincia em n{vel hospitalar 

O setor odontoldgico no Munic{pio est~ 

vinculado ao Departamento de Sa~de mas sem estrutura formal. 

Os Cirurgi3es-Dentistas (CDs> que eram 

do Estado, com a municipal izaçio, passaram para c quadro da 

Prefeitura. Há no departamento dois inspetores odontoldgicos 

decorrente deste processo mas sem funç6es muito definidas, 

nio participam da compra de materiais e equipamentos 

odontoldgicos. ~feita a solicitação ao Departamento de 

Sa~de que toma as providincias cabíveis. 

Os CDs trabalham nas escolas e nio 

disp3em de auxiliares. Apenas tris Postos de Sa~de contam 

com pessoal auxiliar (atendentes de enfermagem). 

Hino quadro do Município CDs que eram 

do Estado e CDs do prdprio Município. 



127 

O programa das escolas i diferente do 

atendimento realizado nos Postos de Sa~de. Os consultdrios 

das escolas sio do Estado, os Postos de Sa~de e os Postos de 

Assistinc'ia a Sa~de das zonas rurais sio da Prefeitura 

Municipal. H~ um serviço de trailler com um CO e urna 

auxilair que atualmente est~ em uma escola fazendo a parte 

curativa. 

H~ 10 anos atrás, realizava-se nas 

escolas o "S1stema Incrementai" e atualmente é seguido o 

programa ao Estado. 

Nas escolas são atendidas todas as 

crianças e ' e real izadoo bochecho semanal com solução 

fluoretaaa. 

No CS-II nio há 1 imite de iaade e as 

vagas para consultas sio dadas no d1a, não há agendamento 

para retorno. ~atendida a 1 ivre demanda. 

No PAM <Alto da Estação) a população i 

atendida sob agendamento e tambim não há 1 1mite de idade. 

Nas zonas rurais também não hi l1mite de 

idade mas hi agendamento com retorno semanal. 

A media de consultas, no geral, i de 8 a 

10 atendimentos por jornada de 4 horas. 

Há um criar uma 

"Pol icl {nica Central" para oferecer atendimento o dia todo. 

A expectativa i de se aumentar o rendimento em tris vezes 

mais. As pessoas seriam agendadas, 

Endodontia e um laooratdrio de prdtese. 
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Ainda falta espa~o físico. A idéia é de 

se instalar junto ~ Escola Profissionalizante. 

Foi 1.11\l 1 eV<:l.n t amen t C) 

epiaemiol6gicc da c~rie em uma escola por lniciat iva local. 

Examinou-se todas as crianças e o CPO-D nic deu muito alto 

porque nesta escola I ' na CD E~ É- dese~nvolvidc) a 

preventiva com apl1caçio de selante. 

do 

o•jont c> J.,:.g 1 co, (J 

epidemio16gico em todas as escolas no in{cio do ano para se 

planejar conforme as reais necessidades. 

Os relat6rios mensais de produçio s~o 

enviados para o CS-II para consolidação dos daaos. 

A rede conta com tris aparelhos de RX 

central'L2:ados no PAM ,~lto da Estação. 

Atua 1 mentE~, as pr6teses são fornecidas 

através do SOS que contrata servi~os de particulares. 

de abastecimento pÜbl iCCl é 

fluoretada pelo SAAE.que também controla sua qualidade. 

- Nas zonas rurais o abastecimento de ~gua 

é proveniente de po~os artesianos, portanto, é desenvolvida 

a suplementação d~ Fl,jor <em cipsula) e C~lcio para a faixa 

de idade escolar. 

-·El-:iste na atual idade a possibi1 idade 

hist6rica ao Munic{pio vir a definir uma mudan~a nacional 

das políticas determinando também a 

construção do Sisfema ~nico de Sa~de Estadual e dentro do 



mesmo, de um sistema integrado de sa~de oucal, com orçamento 

definido, com metas~raçadas enquanto a possíveis resultados 

de suma melhoria aas condtç3es oa populaçio com c 

conhecimento científico sobre as reais necessidades ae 

recursos humanos, físico, equipamentos e materiais, com 

consciincia sobre as reais necessidades aos diferentes 

n{veis e sabendo das fontes de cooperaçio t~cnica e 

financeira" <Cordon, 1991). 

Em Ituverava, foi observao a a 

universalidade do atendimento mas ainda há d!frculdades na 

integralidade das açBes. 

~ importante a participaçio popular para 

se estaoelecer prioridades Já que sabemos que a demanda~ 

muito grande e est~ sendo dif{cil 

Faltam centros de referincia. 

se obter resolut ividade. 

Com a municipal izaçio de sa~de era 

previsto a unificaçio dos tris n{veis aominlstrativos. Os 

profissionais já ~oram incorporados ao quadro do MunicÍpio 

mais a1nda sob regimes jurídicos, 

salários diferenciados. 

jornadas ae trabalho e 

Para uma efetiva incorporaçio do pessoal 

~necessário que o Muntc{pio tenha garantia ae sustentaçio 

financeira para estes novos encargos. 

Com relaçio ao pessoal auxiliar, 

inserçio ae ACDs e THDs (ainda nio disponfvel) aumentariam o 

rendimento do profissional e a cobertura dos serviços. Nas 

associaçBes de bairro poder1am se formar "agentes de sa~de 
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bucal" que dariam após um treinamento, orienta~ões 

educativas na sua real idade e ~rea de abrangincia. 

Oportunidades ae cursos e reciclagens 

influem no bom andamento dos servi~os. 

Como no Munic{pio h~ um programa de 

merenaa escolar bem estruturado, seria interessante haver um 

trabalho conjunto com este serviço no que se refere ~ 

orientaçio quanto a dieta. O controle e vigilincia sanit~ria 

da fluoretaçio de água de abastecimento p~bl ice pelo setor 

também seria muito importante, visto que a efetividade e 

eficácia deste método preventivo depende da rigorosa 

observincia dos teores ótimos de fldor, sem interrup~Ões ou 

subdosagens. 

Para que tudo ocorra de forma planejada, 

organizada e imprescind{vel· que haja uma 

coordena~io e participa~io na or~amentaçio e aval ia~io dos 

resultados. Após a consol idaçio dos dados, é importante que 

se crie mecanismos de divulga~io. Enfim, na elaboraçio do 

Plano Municipal de Sa~ae ~ fundamental incluir um Plano de 

Sadde Bucal uma vez que al~m da assistincia •s-·necessidades 

odontológicas da populaçio ~ imprescind(vel que se pense a 

reversio do quadro epidemiológico. 
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4.3.3 VIGILANCIA EPIDEMIOLóGICA 

A vigilância epidemiológica foi 

introduzida no Brasil como at1vidade dos serviços gerais de 

sa•ide, durante a Campanha de Erradicaçio da Var(ola no 

início da d~caca de 70, com a organizaçio das Un1dades de 

Vigilância Epidemiológica "UVE". 

A -tunçio das UVE era a organiza~io de um 

sistema efiCiente de notifica~io semanal abrangendo todos os 

munic(pios ae cada Estado e a imediata invest igaçio dos 

casos notificados visando a 

controle. 

apl ica~io das medidas de 

Em 1975, a Lei no. 6259 de 30/10/75 

i mp lant o•.L l'J Sistema dE.' V1gilincia EpidemiolÓgica 

estabeleceu normas relativas~ notificaçio compulsória das 

doenças. Deu competincia ao Ministério da Sa~de para 

"definir a organizaçio e as atribui~3es dos servtços 

incumbidos da açio da Vigilincia Epidemtológica, promover a 

sua .implantaçio e coordenaçio" <Art. 2o. parigra-to. io.). 

A Vigilância na 

Municipalização 

A Le1 no- 8080 de 19/09/90, que definiu 

o SUS, em seu artigo 6°· inc. 

vigilincia epidemiológica como "um conjunto de aç3es que 

proporcionam o conhecimento, a detecçio ou prevençio de 

qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 

131 



indtvidual ou coletiva, com a finalidade de 

recomendar e adotar as medidas de prevençio e controle das 

doenças ou agravos • 

Essa lei nio altera de modo significante 

os conceitos de vigilincia epidemio16gica introduzidos no 

Brasil em 1975. 

No campo pol {tico-jur{dicc, a Lei 8080 

estabelece a importincia da ep~dem!ologia nas tris 

instinc1as de competência e atribuiçio do SUS. 

Para o Munic(pio, 

estabelece: ·~ direçio municipal do SUS compete: 

I- planejar, organizar, controlar e 

avaliar as açSes e os servtços de sadde e gerir e executar 

os serviços p~bl icos de sa~de; 

II- participar do planeJamento, 

programaçio organizaçio da rede regionalizada 

hierarquizada do SUS, em art iculaçio com sua direçio 

estadual; 

III- participar da execuçio, controle e 

avaliaçio das aç3es referentes ~~ condiç3es e aos ambientes 

de trabalho; 

IV- executar serviços de vigilincia 

epidemio16gica·. 

Segundo anilise de Goldbaum <1992) o 

pr6prio objeto da epidemiologia chega a confundir-se com os 

obJetivos do SUS, como se pode observar no art. sa- do 

capitulo I, o qual determina que um dos objetivos do SUS ~ 
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a identificaçio e divulgaçio dos fatores condicionantes e 

determinantes aa sadde". 

Ac) oete~nninar 

dtretrizes, é bastante direta 

quando estaoelece como um dos princ{pios a "utiltzaçio da 

epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a 

alocaçâo de recursos e a orientaçio programáttca·. 

A V!gilincia epidemiol6g1ca constitui o 

substrato dos planos de saúde (art. 37°.). É i-undament aclo 

nas caracter{st icas epidemiol6gicas e na organizaçio dos 

serv1ços que o Conselho Nacional de Sa..:icle:· irá traça1·· as 

diretrizes a serem ooservadas nos planos de sa..:iae. 

Ainda de acordo com a Lei 8080/90, a 

vigilincfa epiaemlo16gica constitui a base do sistema 

nacional de informaç3es a ser organizado pelo Ministério da 

Saúde, o q•Ja 1 abrangerá quest3es epiaemio16gicas e de 

prestaçâo de serviços e que deverá ser integraao em todo o 

país 47°.). Este aspecto será enfatizado em i tem 

específico neste trabalho. 

Objetivos da Vigilância Epidemiológica 

Como prática ae saüde pÜb1 ica (:\ 

Vigilincia Epioem1ol6gica aDrange um campo muito vasto. 

Waldman (1991.) ressaltou como aDjetivos centl'"ais, os 

seg1J i nt €5: 
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-·identificar novos problemas de sadde 

pÜbl ica; 

-detectar epidemias; 

-documentar a disseminaçio ae doenças; 

estimar a magnitude da morbidade e 

mortaliGade causadas por determinados agravos; 

i dent i f i cax .PatrJres de risco 

envolvenao a ocorrinc1a de doenças; 

r e:· c onu;~n ci a!'' , com bases objetivas e 

c 1 e n t: í ~~ i c: a~=· , as 

controlar a ocorrincia de espec{ficos agravos~ saüde. 

avaliar o impacto · de medi das de 

intervençio por meio de dados epidemio16gicos; 

-revisar pr,ticas antigas e atuais de 

sistemas de vigilincia com objetivo de discutir prioridades 

em saüde pÜblica e propor novos instrumentos metodológicos·. 

E do conhecimento geral a amp 1 a gama de.' 

documentos técnicos que reconhecem a epidemiologia como 

instrumento ae relevincia para a identificaçio e divulgaçio 

dos "fatores condicionantes e determinantes da saüde 

individual e coletiva·. 

Nesta perspectiva, 

aprimorar a epidemiologia Significa 

processo da política do SUS. 

fortalecer 
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Vigilância EpideMiolÓgica ea Ituverava 

As açSes de Vigilincia Epidemiológica em 

Ituverava sio coordenadas pelo CS-!!. 

Dentro oas 1 imita~3es impostas pela 

disponibil idaoe oe recursos, o ststema ae vigilincia utiliza 

uma com~inaçio co m~todo ativo com o passivo para a coleta 

de aacos, aa seguinte forma: 

1. Desenvolve a vigilincia passiva, uma 

vez que se baseia na not :ficaçio espontinea por parte dos 

aois hospitais da cidade, doPAM, dos PAS e do próprio CS-

Como se sabe, a part icipaçio dOS 

médicos, dentistas e demais prof1ssiona1s da sa~de e um 

ponto cr{tico na notificaçio das doenças. ~ comum a 

resistincia ao preenchimento da ficha de notificaçio, mesmo 

com relaçio ~quelas doenças para as quais existe uma 

obrigaçio legal. Mu1tos at~ desconhecem sua 1mportincia e 

outros nio notificam porque nio esperam que medidas sejam 

tomadas. Isso leva à subnotificação, à falta de 

representatividade, de sensibilidade e ae especificidade dos 

dados. 

Além disso, coloca-se uma questio de 

aprimoramento da qualidade da 

informaçio: a dificuldade em padronizar para todos os 

notificantes a definiçio ae caso, o que também contribui 

para a subnotificaçio. 



Vale· lembrar ainda a possibilidade de 

erros no diagn6stico laboratorial, um óutro fator que leva~ 

·:;ubnot i f i caçãc>. corre-se o risco de diminuir a 

efic~cia das aç:Ses de controle das doenças. 

2. Desenvolve a vigilincia ativa de 

coleta ae informaç3es nos seguintes aspectos: 

realizando vis1tas domiciliares aos 

pacientes acometidos das doenças notificadas, ~: às suas 

fam{l ias, visando identificar novos casos. Este trabalho~ 

feito pt::1 a v i si t aclm .. a san i tát'· i a e, pela 

realizando "contra-p,~ova • <si c) 

exames laboratoriais em alguns casos; 

fazendo contacto telefonico com os 

hospitais notificantes, sempre que necessár~o. 

Essa rotina para as 

doenças de notificação compuls6ria e para outras doenças e 

agravos que exijam a adoçio de medidas de controle. 

Nas visitas domiciliares feito o 

preenchimento da ficha epidemio16gica. Os casos de d~vidas 

sio esclarecidos junto ao ERSA de Franca. Muitas visitas sio 

dificultadas e/ou deixam de ser realizadas por falta de 

viatul'·as. 

suficient:es 

Também por nio Cl i SPOI'" 

o bom desemp.enho das 

de v i abJras 

atividades, 

frequentemente i enviado material para exames laboratoriais 
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de dengue e meningite diretamente para Rioe1rio Preto em vez 

do ERSA de Franca. 

Mensalmente i feito um levantamento das 

1nforma~Ses coletadas, po~ 

Vigilincia Epidemio16gica. 

in1c1ativa da respons~vel pela 

E a cada tris meses essas 

Enfcrmaç3es sio condensadas e analisadas para fins ae 

planejamento, cuJa elaooraçio estia cargo do pr6prio CS-I!, 

mediante delega~io concedida pelo Departamento de Sa~ae. 

Entre as coenças de nct ificaçio 

compuls6ria destacam-se as segu1ntes: 

Tracoma 

Dentro da rotina oe trabalho do PAM é 

realizado atendimento oftalmo16gico aos escolares, c que 

ocorre no segundo semestre de caoa ano. Esse atendimento é 

estendido tamb~m aos internos das entidades filantr6picas, 

tais como o Abrigo dos Velhos e a Casa do Menor. 

A detecçio de alguns casos de tracoma em 

crianças escolares despertou para a necessidade de se 

capacita~ midicos oftalmologistas para o diagn6stico da 

doença. Em decorrincia disto, no segundo semestre de 1991 

fo~ ~eal izado, pelo CVE, um t~einamento a n{vel regional no 

munsc{pio de Guari, do qual participou o oftalmologista do 

PAM. Uma vez capacitado, passou a diagnosticar e a notificar 

v~rios casos aa doença através de busca ativa nas escolas e 

creches, procurando 1nserir essas aç3es no contexto do 
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Programa de Controle de Tracoma, desenvolvido pela 

Secretaria de Sa~de. 

A prevalincia do tracoma no Munic{pio 

exige um alerta permanente dos profissionais de sa~de 

p~bl ica por v~rias raz3es: 

foi considerado erradicado do Estado 

de Sio Paulo desde a dicaoa de 60, nio constituindo, a 

partir ae entio objeto ae preocupaçio dos epidemiologistas. 

Vinte anos depois, com a detecçio de um elevado n~mero de 

casos no munic{pio de Bebeaouro, a Secretaria da Sa~de, 

GEPRO <Grupo de Estudos 

Oftalmologia, come~ou a se programar para enfrentar o "novo­

velho" problema, começando por realizar treinamento de 

profissionais que atuariam no controle aa doença. A criação 

de um Centro de Referincia de Tracoma (1990) no munic{pic de 

01 fmpia gerou multiplicadores capacitados para o diagndstico 

da doença, os quais passaram a atuar em v~rios municfpios. 

Assim, a cada ano vem aumentando a notificação ae casos em 

diversos munic{pios, inclt.Asive na capitali 

é uma doen~a cuja transmissão está 

fortemente ligada a- precárias condiç3es de higiene, 

aglomeração, baixo nfvel socio-econ8rnico, enfim, cond içê~es 

de vida pr6pr1as do Terceiro Mundo que caracterizam o 

empobrecimento de uma parcela da populaçioi 

- ~ uma doença que, se nio tratada tem 

uma evolução longa e pode durar toda a vida, levando a 
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sequelas com diminuiçio _progressiva da acuidade visual e 

cegue i t'a; 

as crianças at~ 15 anos, portanto, se nio receberem 

tratamento adequado serão adultos com capacidades 1 imitadas 

para o estabelecimento de suas relaç3es sociais. 

Diante deste quadro, não devem set•· 

medidos esforços no sentido de diminuir a prevalincia ao 

tracoma no Munic{pio. ~ necess~rio atuar na cadeia natural 

aa doença, enfatizando: 

- tratamento adequaoo; 

aç3es educativas nas escolas e na 

comunidade sobre a necessidade de cuidados com a higiene 

pessoal, ressalt~nao o risco de contágio no uso promfscuo de 

objetos de uso pessoal, como lenços, toalhas etc.; 

medidas destinadas 

condiçBes sanit~rras do meio ambiente; 

a melhorar as 

investigação epidemiológica para 

determinar os latores especflicos que tlm importincia na 

ocorrlncia da doença no Munic{pio; 

-busca ativa de casos e dos contatos 

<membros da fam(lia, companheiros e colegas de classe). 

SIDA < t~IDS) 

A S{ndrome da Imunodeficiincia Adquirida 

representa um dos mais importantes problemas de saJde 
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p~blica, e em nosso meio o ndmero de casos estiem expansio 

atingindo faixas et~rias cada vez mais jovens, causando um 

express~vo n~mero de mortes de pessoas em idaae produtiva, 

alim de acarretar uma forte pressio sobre os serviços 

p~bl icos de sa~de para o atendimento dos pacientes 

infectados e os doentes. Diante deste quadro, torna-se de 

grande importinc1a que todas as esferas respons~veis pela 

sa~de cumpram o seu papel, especialmente o n(ve1 

que atende e detecta os casos, deve estar 

estruturado para desenvolver as at1vidades de V!gilincia 

epidemiol6gica, assistincia ambulatorial e hospitalar dos 

doentes e infectados, bem como realizar aç5es educativas 

visando a prevençio da doença. 

Esquistossomose 

Dentre as grandes endemias brasileiras 

em expansio, encontra-se a esquistossomose. Considerando a 

significativa populaçio de migrantes nesse Estado, oriunda 

de regi5es endimicas como o Nordeste e Minas Gerais, deve-se 

estar atento para se capacitar os profissionais de sa~de 

para a detecçio e tratamento do~ casos, visando a 

recuperaçio da sa~de e a dim1nuiçio das fontes de infecçio. 
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Tuberculose 

A incidincja da tuberculose <todas as 

formas) no Estado de Sio Paulo para os anos de 1990 e 1991 ~ 

prdxima de 50/100.000 hab. (47,9/100.000 hab. em 1990 e 

48,2/100.000 hab. em 1991), enquanto o munic{pio de 

Ituverava no mesmo período apresenta taxas de 43,8/100.000 

hab. e 18,2/100.000 hab. respectivamente. Entretanto existem 

grandes variaç3es do coeficiente de incidincia nas diversas 

regiSes ao Estado, que sio justificadas principalmente pela 

epidemiologia da doença e distintas intensidades de busca de 

casos. 

Doença de Chagas 

Para Sio Paulo, a transmissio natural da 

doença de Chagas fo~ tida como interrompida na dicada de 

1970, mas os per{odos anteriores produziram grande n~mero ae 

infectados, que ao longo dos anos desenvolveram as ·diversas 

formas da doen~a. Torna-se importante sensibilizar e 

capacitar pessoal para a detecçio de casos, uma vez que uma 

significante parcela desses encontra-se num estigio em que i 

possível o seu acompanhamento através ao serviço de sa~de, o 

que possibilita a prevençio e o tratamento de complica~3es 

futuras. 



Meningites 

Ao se avaliar os casos de meningites, 

segundo a et!olog1a, registrados pelo CVE no Munic{pio nos 

anos de 1990 e 1991, verifica-se que 62,5% e 60,0% 

respectivamente, nio foram determinados. Esses dados apontam 

para a necessidade da 

lacorator1al que supra essa deficiência, 

uma retaguarda 

proporcionando a 

iaentificaçio dos agentes et ioldgicos que circulam no local, 

bem como a adm1nistraçio da terapia e 

adequaaas e em tempo h~Dil. 

Hansen(ase 

Ao considerar os dados de hansen{ase no 

per{odo de 1987 a 1991, notificados ao CVE, ooserva-se que o 

n~mero de casos detectados no Munic{p!o vem aumentando, e 

uma das justificativas deve ser o aprimoramento da Dusca e 

detec~io de casos. Tal procedimento~ muito significativo 

nesse tipo de enfermidade, pois a introdu~io da terapiutica 

e quando necessirio das medidas de reabilita~~o, previnem as 

incapacidades e muitos casos podem attngir a cura. 
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Dengue 

O in{cio da década de 90 marcou Q Estado 

de Sio Paulo com uma epidemia de dengue que atingiu grande 

parte dos municÍpios paulistas. Os primeiros casos foram 

registrados em Ribeirão Preto, em 28/11/90, expandindo-se 

progressivamente por toda a região norte, nc)rdeste e oeste 

do Est ad•:J, facilitada pelo grande fluxo de pessoas que 

circulam naquela região. 

O momento histórico reunia todas as 

condiç3es necessirias para a deflagração de uma epidemia: 

alta infestaç:ão do mosquito vetor, Atides aegypti e fontes de 

infecç:io presentes na regiio. 

Ituverava registrou os primeiros casos 

da doença no infc1o de dezembro de 1990, notificando só 

naquele ruis, 464 casos suspeitos. 

O pico da epidemia no Municipio se deu 

nos meses de dezembro de 1990 e janeiro de 1991, v1ndo '"' 

declinar possivelmente em funç:io das medidas de controle do 

vetor adotadas pelos orgãos con\petentes <SUCEN 

Departamento Municipal de Sa~de) e a 

Vigilincia Epidemiológica dos casos. 

intensificaç:io da 

No decorrer da epidemia que durou cerca 

de quatro meses <dezembro de 1990 a abril de 1991), o CS-II 

registrou 845 casos suspeitos. O CVE tem a notificaç:io de 

673 casos suspeitos, sendo 610 autóctones do Munic{pio. 

Dentre os casos a•Jt 6ct ones, 318 foram confirmados 
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laboratorialmente <52,13% de índice de positividade>: 314 

atrav~s do teste soro16gico de Me ELISA e 4 atrav~s da 

t~cnica ae isolamento de v{rus Cfoi isolado o sorot1po i). 

A distribui,io dos casos segundo a faixa 

etir1a apresentou os seguintes resultados <tabela 15): 

-o grupo etirio mais atingido foi o de 

20-40 anos, com 118 casos confirmados <37,11%), seguido do 

grupo de 50-99 anos no qual houve confirma,io laboratorial 

de 71 casos <22,33%); 

-houve baixa Incidência em menores de 

10 anos (apenas 11 casos confirmados, representando 3,46% do 

total). 

Na distribui,io por sexo, o {ndice de 

positividade foi maior no sexo femtnino, 62,6%, 

correspondendo a 199 casos. No sexos masculino este {ndice 

foi de 37,4%, que corresponde a 119 casos positivos. 
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TABELA 15 N~mero e porcen~agem de casos confirmados 

de dengue segundo o sexo e faixa et~ria. 

Ituverava 1 dezembro ae 1990 a abril ae 1991. 

(anos;.) Ma!:;c: ··,, 
... t:l 
I I • 

< . 
11--~5 l 013:,_ :1. 
!::il-j.li!o 3 0,94 7 ..... '")Á r::., r:...j:. l.0 
j_ 01--~L ~) :1.2 .-. ....,. -,. <f ..... 1"") ... , 2i ..JI// (~.I Cl..:l 

1.51-20 iD 5,61.> i0 3, i:i 28 
20~40 75 23,5(7' 4''' ,:) 13,52 ii8 
40t-5e· 40 ~ .. 2' 58 23. 6,60 6i 
501-99 44 i3,84 

,.., .... 
C:. I 8,49 ...,,; 

' ... 
> 99 

.,. 2,20 1 0,31 8 I 

Total l.99 62158 U.9 37' 4~.2 3Hl 

FONTE: CVE - Divisio de Zoonoses 

Total 
., 
/o 

0' 3j. 
31 i!:'i 
61 6~, 
8' 8j. 

3••r 1. :. 
,l I l ·" 

19118 
22,33 
2,5i 

100,00 

145 



Municipaliza~ão das Atividades de 

Vigilância e Controle dos Vetores da Febre Amarela e Dengue 

·A municipal izaçio das atividades de 

v1gilincia e controle dos vetores ocorreu entre 1988 e 1989; 

houve a contrataçio pela Prefeitura Munic~pal de seis 

auxiliares de campo e uma visitadora sanit~ria, aquisiçio de 

'equtpamentos e treinamento de pessoal realizado pela SUCEN. 

As atividades a serem desenvolvidas constam no "Programa de 

Controle dos Vetores da Febi-e Amarela e aa Dengue no Estado 

de Sio Paulo". 

Al~m das atividades de rotina o 

Mun1c[p1o continua realizando o arrastio de limpeza 

(remoçio, destruiçio e tratamento qu{mico de cr1aaouros por 

equipes treinadas pela açio conjunta da Prefe1trura 

Munic1pal e SUCEN}, e as atividades educativas voltaaas 

pr1nc1palmente para os escolares. 

Atualmente a equipe municipal 

constituída por quatro auxiliares de campo, uma visitadora 

sanitiria, sendo coordenados pela educadora de sa~de p~blica 

do CS-Il. Ao avaliar o registro das atividades realizadas 

pela equipe, verifica-se que o rendimento i baixo, o que 

compromete o objetivo do programa, que i controlar a 

dispersio e manter em baixo n{vel as densidades do vetor. 
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No que diz respeito ao pessoal que 

operacionaliza as atividades, hi diversos fatores que tim 

impedido um desempenho adequado, sendo os principais: 

- falta de um encarregado de turma para 

acompanhar e coordenar a equipe no campo; 

o perf{l ao pessoal contratado nic 

corresponde ao do auxiliar de campo. As pessoas tim 

escolaridade ae n{vel superior e as funcionárias apresentam 

dificuldade em operar a bomoa de apl Lcaçio de insetlclda, 

bem como em manusear este produto qu(m;co; 

- falta de uma v1atura para conauzrr a 

equipe. 

Medidas de readequaçio de PESSOal 

tornam-se Importantes para superar as dificuldades e attngir 

o objetivo do programa. Aç3es cont (nuas de educaçio tamb~m 

aevem ser tncrementadas, principalmente nos per{odos entre 

os verSes, para se chegar em ~pocas quentes e chuvosas com 

reduzida oferta de cr1adouros para os vetores. 

Os registros dos (ndices de Breteau 

fornecidos pela SUCEN, mostram importante infesta~ão do 

vetor em 1990, que praticamente foi anulada no ano seguinte, 

devido ~s medidas de controle em consequincia da epidemia ae 

dengue, mas em 1992 uma nova infestaçio do mosquito foi 

constatada. Este dlt1mo dado~ preocupante, POIS se houver a 

introduçio de um sorotipo diferente do da dltima epidemia, 

pode significar um importante fator de r{sco para a 
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transmissio de dengue hemorr~gico, uma vez que parte da 

populaçio est~ sensibilizada pelo sorotipo 1. 

Sugestões 

Para que o Sistema de Vigilincia 

em Ituverava func~one de moao efetivo 

preciso que seja constderado priorit~rio, com o objet ivc de 

melhorar a 1nformaçio soore o comportamento das doenças. 

Para isso, deve ·receber recursos suficientes para o 

desempenho de suas atividades. 

Sugere-se, entio: 

Reciclagem aos m~dicos dos do1s 

hospitais, m~aicos de cl {nicas privadas, dentistas e outros 

profissionais da sa~de a respeito da importinc1a aa 

not ificaçio oe doenças e eventos adversos ~ sa~de, seja ela 

compuls6ria ou nio, com o intuito oe diminu1r ·a 

subnot ificaçio. 

Estimular- a notifi~açio de doenças 

pela populaçio em geral, escolas, sindicatos, associações e 

outras entidades, em conformidade com a Lei n°"6259/75. 

Acompanhar sistematicamente as 

informações pertinentes a espec{ficos agravos~ sadde, bem 

como aos respecttvos programas de controle objetivando 

recomendar as medidas de controle. Analisar estatisticamente 

os casos notificados visando identificar grupos da populaçio 
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expostos ao ma1or Implementar a monitorizaç~o no 

imbito aos serviços de sa~de com o intuito de detectar 

mudanças no ambiente ou no estado ae sa~ae da comunidade. 

- Elaborar fluxograma para os sistemas 

ae vigilincia das aoenças e agravos~ sa~de, implementando a 

cr1açio ae um banco ae aados. 

- Divulgar amplamente as 

todos os noti~icantes e aos que delas necessitam tomar 

conhecimento, atravis ae boletins epiaemic16gicos P aa 

Imprensa }ocal. Dessa forma estar~ motivando os notificantes 

e asseguranco a credibllidade do Sistema dE Vigilincia 

Tre1nar e reciclar periodicamente, 

pessoal ticn1co e auxiliar para executar a 

4.3.4- Vigil~ncia Sanit~~ia 

Com o SUS, os Estados e Munic{ptos 

passam a ter hoje poderes espec(ficos, inscritos na Lei 

Orgin1ca da Sa~de, para organizar o SUS no seu territ6rio e 

suplementar a legislaçio sobre normas gerais baixadas pela 

Uniio. 

A I . 
L€1 Orgânica da Sa~cte, 

V1gilinc1a Sanit~ria no seu artigo 6°., como sendo um 

conjunto de aç3es capazes de el1minar,dlm1nuir ou prevenir 

r;scos ~ sa~de e ae intervir nos problemas sanit~rios 



oecorrent€s oo meio ambiente,da produ,io e circula,io de 

interesse da sa~de, 

abrangendo: 

I- O controle ae bens de consumo que, 

arreta ou indiretamente, se relacionem com 

compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao 

consumo E ; 

que SE relac1onam direta ou indiretamente com a sa~ae. 

Com relaçio às competincras atribu(aas a 

cada uma das esferas de governo: União, Estaoos, DF e 

MunicÍPIOS em mat~ria de Vigil~ncia Sanit~ria, 

da Lei Orgin1ca disp3e: 

o artigo 15 

1- Cabe~ União expedir normas gerais 

sobre o S1stema Nacional de V1gilinc1a Sanitária, aefinindo­

o e coordenando-o em todo o territJrio nacional. 

2- Os Estados devem coordenar e, em 

car~ter complementar, executar aç3es e serviços de 

vigllincia sanitária de do trabalhador, 

suplementando, nesses setores, a legisla,io sobre normas 

gerais expedidas pela União. 

3- Os Munic{pios podem, na medida dos 

interesses predominantemente locais, suplementar a 

legislaçio federal e estadual no que se refere~ aplicação e 

execução de aç3es e serviços de vigilinc1a sanitária. 
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Dentro desta reparti,io de competincias, 

deve-se considerar, segundo Carvalho & Santos <1992>, na 

prit~ca de vigilincia sanit~r1a no SUS,os seguintes pontos: 

1- Cada esfera de governo do SUS pode 

editar seu "código de proteçio sanitária", dentro de sua 

competi~cia; 

2- As normas ticnicas e os regulamentos 

sanit~rtos nac1onais, estaduais e eventualmente 

municipais,conviverio harmonicamente, desde que as normas 

t~cnicas e os regulamentos santtir1os sejam editados na 

observincta dos limites da competincia da Uniio, Estado e 

Munic{pio, 

Sa~ae. 

conferida pela Constitut,io e Lei Orginlca da 

3- Existindo o código estadual de 

prote,io sanitária, nos 1 imites de competinc1a do Estado, o 

Munic{pio tem que observá-lo e cumpr{-lo, aplicando as 

san,Ses impostas pelo código estadual, sendo que o produto 

das penas pecuniirias aplicadas, seri recolhido aos cofres 

municipais, pois o exerc{cio da vigilincta sanitiria é 

executado pelo Munic{pio. 

4- O Munic{pio nio pode aumentar ou 

abrandar uma pena ou imposta pelo código 

estadual,pols a competincia da normatizaçic i do Estado; 

entretanto uma vez que ao Munic{pio compete suplementar a 

legisla,io federal e estadual no que couber e legislar sobre 

assuntos de interesse local, h~ casos em que o Munic{pio 

pode criar outras penas ou sanç3es distintas, desde que 
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referentes a fatos não previstos no código sanitário 

est adiJa 1. 

5- Nio se justifica que o Municfpio 

copie ou adote como sua, a leg!slaçio sanitiria estadual, 

baixando-a como lei municipal; mas o Mun1cfpio pode e deve 

Incorporar no elenco de sua ordenaçâo sanit~ria local a·s 

normas (feaerats ou estaoua1s) que hoJe pertencem ~ sua 

alçaaa de competincia em face do cr1t~rio da predomininc1a 

ao inten:~sse. 

A no tópico cías 

competências no seu o Estado entre 

outras atividades dever~ promover a descentralização dos 

serviços e aç3es de sa~de para os Munic{pios. Dentro deste 

princ{pio, as aç3es de Vigilincia Sanitária tamb~m deveria 

ser descentral izaoas. 

No MunicÍpio de Ituverava, as aç3es de 

Vig11inc1a Sanitária estio fragmentadas e algumas nio estio 

vinculadas a Saüde, como é o caso de serviços de 

mercados,feiras e matadouro que estio Vinculados ao setor de 

serviços do Departamento de Administraçio. A fiscalizaçio de 

estabelecimentos que comercializam gineros al iment{cios, 

est~ vinculada ao CS-II, que por sua vez está 1 igado ao 

Departamento de Saüde Municipal. Na prática, apesar dos 

serviços do CS-II, incluindo-se a Vigillnc1a Sanitária, 

terem sido municipalizados, falta a estruturaçio da 

Vigilincia Sanit~ria dentro do seu contexto mais abrangente 

enio somente o controle de alimentos e dos estabelecimentos 



que os comercial rzam, mas envolvendo tamo~m o controle de 

SE'!'" V i ç: OS de~ sarlde.· <ser-·viç:os m~dico-hospitalares, 

t:er ... apÉ·ut i co-:;, oaontolÓ!~ 1co·::>, iJanco·s oe:· 

sangue e todos os outros serviç:os da área da saJde), ce 

1:wodul: os consumidos pela popr.Llação como alimentos, 

diet~ticos, medicamentos e correlatos; do meio ambiente, aos 

agrotóxicos, pest1craas, produtos veterinários, etc., além 

da sa~de do trabalhador, que pela sua magn1tuae tende a ser 

uma área espec{frca onde seri~m Vistos os aspectos ce 

ac1centes co trabalho, doenças profissionais dentre outros. 

P~~~ estruturar um Srstema com tal 

ampl ituae i necess~rio dispor ae viaturas; recursos humanos, 

incluindo programas de treinamento e capacitaçio destes, no 

sentido de poaer fornecer formaç:io compat {vel com o car~ter 

abrangente aa Vigilincia Sanit~ria; 1aooratório de apo1o 

aiagn6stico; sistema de informaç:io em Vigrlincia Sanit~ria 

que ser~ incorporado ao Sistema ae lnformaçio em SaJde; 

setor de informaçio ao consumidor, que esclareça e informe a 

coletividade de 

interdiç:Ões e 

forma organizada e acess{vel 

ocorrências relevantes 

a respeito de 

da Vigilância 

San i t á r ... i a. Sugere-se arnda,art rculaçio do Departamento de 

SaJde com o Departamento de Educaç:io ao Munic{pio no sentido 

de se 1ntroduz1r no ensino de 1~. grau, disciplina ou mesmo 

"palestras" no imbito da defesa do consumidor, abarcando a 

ampla abrangência da Vigilincia Santt~ria e dos outros 

aspectos vinculados~ qualtaade de vida. 
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O adequado funcinamento das Vlgllincia 

Sanitiria a n(vel federal, estadual e municipal, permitiri 

que se conquiste a melhoria das condiç3es sanit~rias, o que 

se refletirá na Sa~ae, um direito de todos e dever do 

Estaao. 

Saneamento Básico 

presente trabalho nio visa apresentar 
,·~~·~ 

soluç3es acabadas em termos de saneamento do meio, mas 

apresentar algumas sugest3es que nio envolvem tecnolo~ias 

sofisticadas e tampouco grandes despesas. Al~m da promoçio 

de serviços estruturais devem ser desenvolvidas atividades 

educativas de forma part icipativa, adequada aos valores 

sociais e culturais, respeitando o saber da comunidade. 

São relatados abaixo os problemas 

encontrados e a solução para cada um deles. 

1- Preservação do Rio ao Carmo 

Como foi mencionado anteriormente, o Rio 

do Carmo atravessa a cidade de Ituverava e abastece a 

população com sua igua, portanto, i de grande importincia 

que a mesma seja ae boa qualidade. 

O Rio do Carmo i classificado como 

classe 4, segundo a Legislação de Controle de Poluição das 

~guas- Resulução CONAMA no. 20/86. Isto significa que "suas 

iguas são destinadas~ navegação, ~harmonia paisag{sticae a 

usos menos exigentes. ~ importente frisar que com esta 



o Rio do Carmo esti completamente 

desprotegido, podendo ser utilizado para qualquer fim, 

possibilitando, inclUSIVE, a Instalação de ind~strias 

potencialmente poluidoras, colocando em risco a qual idaae da 

~gua para consumo humano. 

Sugere-se, portanto, que a Prefeitura de 

Ituverava, sol 1cite ~ CETESB, um estudo para reenquadramento 

ao Rio do Carmo, alterando-o de classe 4, para classe 

Especi~l, no trecho a montante da capta~ão de ~gua, 1sto ~. 

da nascente ati a Cachoeira Salto Belo. 

O trecho ~ jusante da Cachoeira pode ser 

mantido na classe 4, porque a qualidade da igua a partir 

deste trecho J~ esti comprometida, por ser corpo receptor 

aos esgotos oa cidade. 

A Classe Especial da Resulu~io CONAMA 

na. 20/86 re~ne as caracter{sticas da classe 1 da Lei 

Estadual na· 10.755/77, ou seja, as ~guas destinadas ao 

abastecimento domistico ap6s tratamento sJmplsftcado; a 

proteção das comunidades aqu~ticas; ~ recreaçio de contato 

primirio <nataçio, esqui aqu,tico e mergulho); à irrigação 

de hortal i~as que sio ingeridas cruas e frutas que se 

desenvolvam rente ao solo e que sejam ingeridas cruas sem 

remoçSes de pel {cula; e ~ criação natural e/ou intensiva 

(aqu•cultura) de espic1es destinadas~ al 1mentaçio humana·. 

Portanto, a classe Especial i a melhor classificação para o 

trecho ~montante aa Cachoeira Salto Belo. 
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2 - ~gua para Consumo Humano 

A ~gua tratada dispon{vel ~ populaçio 

Ituveravense, aparentemente, ~ de boa qual iaade,apesar das 

condiç3es um tanto precárias de algumas fases do tratamento, 

necessitando de filtros novos, além de alteraçio no sistema 

de floculaçio. 

Deve-se, ainda, cuidar do estoque de 

produtos usados no tratamento ae ~gua, v1sto que a água 

potável oferecida~ comun1dace não i fluoretada deis 

meses, por falta do produto. 

Destino Final dos Resíduos Sólidos 

E tmportante que todo o llxo coletado no 

Munic{pio tenha uma ~nico destino final, evitando-se, assim, 

o comprometimento de várias 'reas com lixo, porque o terreno 

uma vez ut il izaoo para esse fim, pode apenas ser usado para 

lazer e culturas de raizes nio profundas. 

e prioritário que se faça a coleta 

domiciliar do li~o nos 3 Ctris> distritos, ainda que feita 

em apenas 2 (dois) dias na semana, por~m que seja regular e 

pré-determtnada. 

Para fazer a disposição final do lixo 

produzido por Ituverava, que gira em torno de 12 t/dia, 

pode-se utilizar o sistema de valas, desde que seguidas 

algumas recomendaç3es, quais seJam: 



Util iza.r ioca.l pr6xtmo de onde estio 

se:-nclo depositados- hoje, os res í diJO!:> d-omésticos 

visto que ele atende alguns pr~-requisitos, 

tais como: d1stincia de moradias, ficil acesso aos caminhSes 

de coleta, ~rea nio alagadiça e distante ma1s de 200m do 

Rio do Ca!''mo. 

Para a escava~io da vala deve-se levar 

em conta os segu1ntes detalhes: 

tamanho da vala, planeJado para ser 

util 1zaao por mais ou menos 30 <trinta) d1as; 

profundidade da vala deve ser 

ver-- i f i c a c; a com c•.u dadü pal--a não co 1 oca r-- e·m , .. i sco o 1 enç:o 1 

fre~tica, o ideal seria estar 3 Ctris> metros acima dele; 

fazer drenes superf1cias circundando a 

vala, para evitar o escoamento de ~gua das chuvas para 

dentro da vala e:- produzir chorume; 

- ~~m •Jma das laterais da vala colocar 

tronco c!e árvo1 ... e que servirá de proteção quando o caminhão 

descarregar o lixo; 

-o ~ltimo caminhio a depositar o lixo, 

no f1nal de caca dia, deve jogar uma camada de terra, 

cobrindo o lixo, manualmente; 

- 70% da terra retirada aa vala pode ser 

aproveitado em outro lugar, os 30% restantes devem ficar na 

lateral da vala, sempre do lado oposto ~quela usado pelo 

caminhio de coleta; 
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periodicamente o trator de esteira 

deve fazer a compactaçio dos res(duos na vala; 

quando a vala estiver 

deve-se abrir a outra, imediatamente ao lado da primeira; 

- a cobertura final da vala deve ter em 

torno de 50 em ce terra; 

fazer a cobertura acima do n(vel da 

regiio, para que ap6s o recalquej que normalmente ocorre, o 

local atinja a altura j~eal; 
•' 

~';" ..... --

- <!i. 

1oca1 cieve SEI'. 

área devei ser· 

gramaclo ;· 

cercada para evitar a 

presença de catadores, animais, etc. 

Para maiores sobre a 

d1spos1çio de ltxo em vala consultar o Manual da CetesD para 

Operaçio de Resíduos Sdl idos <ANEXO 9). 

Enquanto o inc1nerador hospitalar nio ~ 

instalado sugere-se as seguintes medidas provis6rias: 

que a coleta e disposição do lixo 

hospitalar (hospitais, postos de sa~de, farmárcias, clinicas 

veterinárias, etc.) seja realizada de forma diferenciada, 

nunca com os res{duos domiciliares; 

a vala para res(duos hospitalares 

deverá ser nos mesmos moldes daquela destinada ao 1 1xo 

domistico, porém dE menor tamanho e relativamente prdximas 

entre Slj 

- revest1r o fundo da vala de res(duos 

hospitalares com cal hidratada, repetindo a operação depois 
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da última disposi,ão do lixo de cada dia, sendo a cal 

seguida de uma camada de terra, ambas feitas manualmente. 

Construtr uma vala para animats mortos 

seguindo os mesmos procedimentos da vala de res{duos 

hospitalares e, tamb~m, pr6xima ~s demats. 

Fazer mapeamento aa irea ~~e aispostçio 
. '";/·' 

de residuos s61 i~os Ji util;zada nos distritos e na ctdade 

e, ainda, daquelas que estio em uso e manter na Prefeitura, 

para que as futuras administra~5es e a pr6pr1a populaçio 

tenham conhecimento e saibam como usar essas ireas. 

O custo com as mediaas propostas acima é 

pequeno, i mais uma questão de sistematizar o processo como 

um todo • E sem aúvida o Denef{clo seri grande, v1sto que 

teri uma aim1nuiçio nas doenças ae veiculação h{drica, 

transmtssSes por vetores e roedores, contaminaçio do solo, 

etc. Cabendo ressaltar que todas estai medidas aeverão ser 

acompanhadas ae aç3es educat 1vas Junto~ populaçio local. 

4.4 GEST~O ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Ao criar o Sistema ~nico de Saúde <SUS) 

a Const1tuiçio nio assegura um percentual fixo, como ocorre 

na educaçio. Conforme o art1go 198°, coloca a saúde como um 

componente da seguridade social (que compreende tambim 

previdincia e assistincia social). Segundo o artigo 195°' a 

saúde seri financiada com recursos do orçamento da 

Seguridaae Social, aa União, dos Estados, do Distrito 
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Federal e dos munic{pios, al~m de outras fontes. Anualmente, 

na elaboraçio da Lei de Diretrizes Orçament~rias- LDO seri 

definiaa a parcela de recursos que o orçamento da Seguridade 

Social aest1nar~ ao SUS, bem como as da previdência e 

ass1stincta social. Esti prevtsta tambim uma contrioutçio do 

tesouro e outras fontes ao funcionamento do SUS. Estes 

recursos deveria compor o Fundo Nacional de Sa~de <FNS), que , 
-~( 

administrar~, sob a fiscalizaçio do Conselho Nacional de 

o repasse das verDas a Estados e MunJc{pios. o 

de recursos ocorrer~·~ conforme os cr1t~rios . · .. 
. ~·.~·. 

estabelecidos na Lei 8080 de 19.9.90. Conforme a Lei 8142 ae 

28.12.90, dos recursos do FNS, setenta por cento ser~ 

aest inado ao munic(pto e o repasse ser~ autom~tico 

utilizando o crit~rio populacional. 

Na verdade o que se observa no Mun(c(pio 

de Ituverava ~ a alocaçio de recursos feita por pagamento da 

produçio de serviços, enfatizando um modelo assistencial 

curativo, com enfoque no ato m~dico e assistência 

hospitalar. 

Na gestio dos Recursos de- Sa~de, est~ 

previsto no arcabouço constitucional a crtaçio de fundos 

espec1a1s de sa~de nas três esferas de governo, Uniio, 

Estados e Munlc{pios. 

Segundo informaç3es obtidas a n{vel do 

Munic{pio de !tuverava, h~ uma conta especial no Banco do 

Brasil, atrav~s da qual sio administrados os recursos 

destinados ao SUS. Atualmente na administraçio destes 
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recursos foram relatados algumas dificuldades como: atraso 

ce recursos provenientes de outras esferas de governo, 

repasse ae veroas apenas para investimentos e quando 

previamente solicitada; o recurso advindo da União 

representa apenas pagamento por prestação de serviços, sendo 

atnda insufictente para assum1r serviços 

)( 
"Na elabora~io do orç~mento ~ importante 

enttaades representat 1vas, a aplicação mais 

adequada dos recursos p~bl tcos e melhor distribuição de 

bene-fícios. A instalação dos conselhos municipais de sa~de 

atende a essa finaltdade <entre outras atribuiç3es), por 

ampla representação de interesses diretamente 

VInculados a sa~ae prestadores de serv1ç:os 

p~bl1cos e privados, trabalhadores de sa~de)" <Instituto 

de no arcabouço 

const i tuc: i onal e ae todo o aparato legislativo que o 

processo de planejamento e orçamento do SUS dever~ ser 

ascendente, ao nível local at~ o federal, com a partictpação 

ae seus 6rgãos deliberativos, e que os repasses de recursos 

áest: 1 naoos ao SUS deve:· forma 

autom~tica, o que se ooserva na p~~tic:a ~a centralização de 

recursos ~nível Federal, transformando os Munic{pios em 

prestadores ae serviços, descaracterizando todo o sistema. 

Esta situação sugere que a descentralização das aç3es e dos 



serviços p~blicos de sadde, di~icilmente se concretizari sem 

uma mudança no Sistema de arrecadaç~o dos recursos da 

seguridade social desttnados à 

Cdescentral tzaçio de arrecada~io ou cria~io de um sistema 

oe divisão dos recursos nos moldes do "fundo ae participação 

dos Estados e Muntc(pios"). 

Na verd~de o que dificulta ainda o 

repasse oe recursos destinados ao SUS ~ a ausincia at~ 

agora, da regulamenta~io dos crit~rtos estabelecidos na Lei 

Orgin1ca de SaJae 8080 de 19.9.90. 

4.5 GESTÃO DE RECURSOS MATERIAIS 

A constituição ao Sistema ~nico de SaJde 

imp3e a necessidade das aç3es que se configuram como 

fun~3es aa gestão ae material, tais como: compra, 

armazenamento e distribuição, estarem senao descentralizadas 

a n{vel de munic{pio, de forma que esta aescentraliza~ão, no 

toco ou em algumas fases, seja tamb~m, estendida para o 

Departamento d~ Sadde e serviços de sa~de, especialmente 

aqueles serviços de virias complexidades de demanda. Estes 

serv1ços de sa~de utilizam tecnologias variadas, soo a 

denomina~io de recursos materiais, que incluem vacinas, 

medicamentos, miquinas, equipamentos, alrmentos e outros 

"insumos de sa~de·, al~m de material de consumo em geral. 

Neste momento, tmprescindfvel haver uma concepção 

sistimica de ger~ncia de materiais de forma a correlacionar 
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os res1.1ltados do abastecimento com os res1.1ltados da 

assistência, tendo urna preocupa~~o em estabelecer juntamente 

com a política de assistência rn~dica, odontolôg1c<:t. e· 

fat·macêut i c a, uma política industria1 fac i 1 i te à 

aquisição de mat~ria prtma, equipamento e um parque 

industrial produtivo para atender o sistema de sa~de. 

Na real1dade o que acontece a n(vel do 

MunicÍpio de Ituverava é que na divisão de trabalho, a 

função ae gerinc;a dos recursos mater1a1s ftca centralizada 

no Depa!''t ament o de Administração, tora da alçada do 

Departameneto de Sa~de. Esta sit~~ção ~ um reflexo do que 
' .,~ 

''~~~,<r. 

acontece com o Município e~ relação ao Governo Federal, que 

através do Decreto-Lei· n., 2.300/86 (base de-~ todo o Sistema 

de llcitaç3es p~blicas) na normatização e 

controle da aquis1ç~o ae insumos e compras de materiais •• 

Segundo observações, o quadro atual apresenta as seguintes 

o i f i cu 1 (lacle~;: 

-excesso de burocratização da função ae 

comprai 

inadequa~ão dos procedimentos às 

necessidades dos serviços de sa~dei 

- 1 imita~~o da ação do profissional de 

sa~ele ou at~ do proprto serviço, ao pedido de material; 

i ne~< i st in c i a de programa~ão 

sistemática. 



Cabe ao Departamento de Saúde se 

organizar para desenvolver as seguintes a~Ses sugeridas 

<Instituto Brasiletro de Admintstraçio Muntctpal, 1992): 

estabelecjmento de mecanismos 

critérios para à aquisição e d!stribut~io de material. 

- elaboraçic de mecanismos de supervisic 

e adequaçic na elaooraçio dos pedidos ou lista de material 

de consumo; 
'1·':f>. 

"" l.J..;~ 
-··4o~stitui~io de comiss3es nas áreas 

que demandam equipamentos complexos; 

promo~io de levantamentos regulares 

dos materiats existentes, prov~vel vida ~til ou condiç3es de 

uso, bem como necessidade de ampl iaçio, remanejamento, 

padronizaçio do material com o 

objettvo de facilitar a manutençio; 

elaboraçio de manuais de rotina e 

procedimentos técnico-administrattvos; 

-treinamento do pessoal administrativo 

envolvido no processo de gerenciamento e operação. 

O sistema de compra e armazenamento 

deverá ser concebido no bojo de uma visio sistimica. Este 

será estruturado e organizado em funçio do objetivo da 

assistincta ao usuir1o, correlacionando abastecimento com o 

resultado da assistincia prestada. Ao ser organizado, o 

sistema deve constderar: 
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adequação do material comprado ~s 

reats necessidades de sa~de da população; 

- condJç3es adequadas de infra-estrutura 

para receber novos equ!pamentos; 

capacitação do pessoal responsável 

pelo manuse1o do equipamento; 

- garantta de manutenção do equipamento. 

4.6 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Segundo o artigo 27°" da Lei 8080 de 

19.9.90, a pol{ttca de recursos humanos na ~rea de sa~de 

' será formalizada e executada, articuladamente, pelas 

diferentes esferas de governo, procurando garantir a 

organização ae um ststema de recursos humanos em todos os 

níveis de ensino, tnC]USIV€ p6s-graduaçio, al~m da 

elaboração ae programas de permanente aperfeiçoamento de 

pessoal. Desta forma a descentral izaçio imp3e a necesstdade 

de as aç3es de Recursos Humanos estarem sendo estruturadas e 

organizadas a nível das secretarias muntctpais, modificando 

assim, nestas secretarias, as atividades desenvolvidas pelo 

Departamento Pessoal, contemplando o processo de 

planejamento, administração e desenvolvimento de Recursos 

Humanos. Essas aç3es que tradicionalmente se conftguram em 

açio político-administrativa nas tris funç3es clássicas de 

formação, aamin1stração e desenvolvimento de RH, devem estar 
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integradas e qualquer interven~ão no aparato de forma~ão 

profissional de prodtidío de servíços devem estar 

associados de forma que o planejamento e gestão levem em 

conta a interdependência do Pt'·ocesso de formação E.' 

ut ilizaç:io de RH~ e que o interesse coletivo se sobreponha 

ao interesse corporativo. 

De acordo com informaç:3E.'s e observaç:3es, 

o que se identifica na estrutura organizacional do Mun~c{pio 

~ a existência de um Departamento de 

Administração Municipal, com um Departametno Pessoal, onde~ 

fe 1 to o controle oe t'requéncta, férias, 

contratação e redistribui~ão. Est~ Departamento não tem uma 

ação pol {t ice-administrativa com vistas a integrar: 

administração, formação e desenvolvimento de RH, com a 

prE.'ocupaç:io de elaborar um sistema de RH em todos os n{veis 

de ensino. Na prittca o que acontece sãc> alguma'!.:; 

pontuais, contribuição na formação de profissionais de n{vE.'l 

m~dio, como o curso para auxiliar ae enfermagem, realizado a 

pOIJCO tempo. 

As determinações · jurídico-legais 

emanadas da Constituição e da Lei 8080 de 19.9.90 sio claras 

quanto~ descentral izaçio, para os munic{pios, dos serviços 

de sa~de e a admintstraç:io dos Recursos Humanos. Na prittca 

vet" l'f i c a-se qtJE! o Muni c í p i o di spÇ;e de um quadro dE! pessoa 1 

com functonir1os CUJO v{nculo ~do Estado, INAMPS e do 

prÓprio Munic{pío, portanto funcion~rios com carga horiria, 

direitos, deveres,_ vantagens e sa 1 ár i os di ferent E.'S. Esses 
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funcion~~1os possuem ~egimes ju~Ídicos dife~entes e 

continuam tendo suas ~elaç3es de cont~ato de t~abalho com 

departamento pessoal espec{fico do 6rgio de origem, Estaao 

ou INAMPS. Esta situaçio acarreta na gestio de Recursos 

Humanos muitos problemas, pelo fato de nio haver urna 

paaron1zaçio ae procedimentos administrativos no tocante a 

~stes funcion~r1os rnunicipal1zados (funcionários da gestio 

federal ou estadual que foram cedidos a gestio municipal) 

pe~rnanecenao ass1m, v~rias quest3es penaentes: o pr6pr1o 

andamento c os serviços, a suoordinaçio funcional, 

frequincia, f~rias, sal~rios, gratificaçio e 1sonomJa, etc. 

Segundo o a~tigo"Aa da Lei - 8.142 de 

28.12.90, para receoerem os recursos de que trata o artigo 

3a aesta mesma lei, os munic{pios deveria contar com uma 

comrssio de elaoora~io de Plano de Cargos Carre1ras e 

salários, com um prazo de dois anos para implantaçio. 

A no artigo 

estabeleceu regtme jur{dlco ~nico e plano de carre1ras para 

o~ servidores p~blicos. Na ~ealidade foi elaborado um plano 

que ~eest~utura a o~ganizaçio administ~ativa da P~efeitu~a 

Municipal de Ituverava e servidores aut3nornos de ~gua e 

esgoto, definindo o~ganog~amas, quadro de pessoal 

carreiras respectivas, porém este plano nio contempla os 

funcionirios estaduais e federais. 



Sugest3es 

Elaboração de um sistema 

jnformaç3es adequado de forma a conhecer, quantificar e 

qualificar o pessoal de sa~de e verificar sua atribuição, 

dentro das instltu!ç3es de sa~oe no Mun1cipiOi 

- ut il izaçio do sistema ce informaç3es 

para subsidiar a reoraenaçio e estruturaçio de um Plano de 

Carrelras, Cargos e Salirios para os servtaores aas unidades 

que fazem parte ao S;stema Muntcipal de Sa~ae; 

- crtaçio na secretaria Municipal de uma 

estrutura formal de gerinc1a e administraçio de RH que 

contemple atividades de planeJamento, administração e 

desenvolvimento de Recursos Humanos <RH>; 

elaboração de padronização de 

procedimentos administrativos referentes a deveres, direttos 

e vantagens dos servidores cedidos (6rgãos estaduais e 

federais); 

-criação de mecanismos que possibilite 

a formação de Recursos Humanos para a sa~de (consórcios 

entre munic{pios e convinios entre as Secretarias Estaduais 

de Sa~de e de Educação e Prefeitura Municipal; 

a avaliação de um desempenho deve 

fazer aparte de uma pol{tica de Recursos Humanos, 

efeito de atribuição de vantagens ou incentivos; 

para 

- elaboração de convinios do Munic{pio 

com o Estado e o INAMPS visando regular aspectos 
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fundamentaiS de relaçio de emprego ou do v{nculo estatut,rio 

aos servidores, como: subordinação funcional, contagem ae 

tempo de serviço anterior, de vencimentos, 

concessão de vantagens, continuidade de carreira, etc. 

Observa-se que na gestio de Recursos 

Humanos do Sistema ~nico de Sa~ae fica evidente alguns 

limites e contradtç3es na operactonalizaçio do sistema, tais 

como: novas bases da relação do Estado com o poder local, 

ef1caz compromisso p~bltco aos trabalhadores com a prestaçio 

ae serviços de sa~de e uma adequaaa pol (tica de recursos 

humanos que v1se privilegia: R carreira profissional e sua 

melhor adequação ari Sistema. 

~ importante considerar que por mais bem 

estruturado que venha. a ser o Ststema ~nico de Sa~de, por 

mais recursos financeiros e materiais que disponha o 

s1stema, e por ma1s avançados que sejam os enunctados da 

pol {tica de sa~de e os objetivos fixados na Le1 Orginica aa 

Sa~de, o Sistema ~n1co de Sa~de nio funcionaria contento, 

se não dispuser de Recursos Humanos qualificados e 

valorizados, sempre. 

4.7 SISTEMA DE INFORHAC~O EM SAúDE 

O Departamento de Sa~ae do Munic{pto de 

Ituverava não aponta um Sistema de Informação em Sa~de CSIS> 

organizaoo. Nio hi uma coleta e an,ltse de dados ocorrendo 

de forma sistemit ica a não ser os dados ae produção de 
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servtços ambulatoriais e informes de internação hospitalar 

que são obrigatórios dentro do esquema atual de serviço que 

~ o de pagamento por prestação de serviços. Dados como os ae 

moFta1 íclac!e:, doe~nças ele not i -r i caç:ão comp•.1l sór· i a são 

coletados mas muitas vezes analisado com certa demora. Nio 

h~ peFiodicidade na coleta de dados sobFe i nd! cadoFes de~ 

nfvel de vida e dos outros indicadores de sa~de que só são 

feitos eventualmente. 

Conhece-se pouco sobre o flu:<o dos 

!nformes normalmente coletados. H~ pouca preocupação com o 

r-etorno da rnformação aqueles que foram respons~veis pela 

sua coleta e quando isso ocorre ~ um processo lento. 

A Vigilincia Epidemiológica e Sanitiria 

encontram s~r1as dificuldades em sua estruturação e ISSO 

provoca dificuldades tamb~m na sistemat'ização de informes 

dentfo do prÓprio serviço. 

Não h~ a preocupação com o repasse das 

tnformaç3es par-a os serviços de sa~de seja aos trabalhador-es 

de sa~de, seja aos usuirios dos serviços. Menos ainda hi a 

preocupação com o in forme à POP•.Ll ação--- em gera 1 sobre as 

atividades dos serviços de sa~de, bem como indicadores de 

n{vel ae vida e sa~de, informaç3es estas tão necessir1as 

para a obtenção de uma consciincia da realidade sanitiria ao 

ambiente em que vivem e possibilita a real participação 

dentro oa gerência das atividades ae sa~de do Munic(pio. Os 

tnformes ~população em geral, quando ocorrem, se restringem 

~s voltadas par~ problemas espec(ficos e esporidicos, não hi 
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sistematizaçio nestes informes seja quanto ~ peridicidade, 

seJa quanto ao contetiao. 

Na organizaçio do Plano de Satide se 

verifica o uso dos indicadores para i qual ~ficaçio ao 

município, por~m, nio se percebe, rio planejamento das aç3es 
- . 

de satiae, a preocupaçio com~ caracter-~~açio ep!demiol6gtca 

ao Munic(pio ou mesmo dos setores servidos pelas unidades ae 

sa~de, Visto que as aç3es de sa~de seguem as aeterm~naçSes 

do Escrit6r1o Reg1onal de Sa~de que se s1tua em Franca, e, 

portanto, em s1tuaçio epJdemto16grca diversa da do Munic(pio 

de Ituverava. 

Quanto ~ informatizaçio só se verifica 

finanças. O 

departamento de sa~de nio conta com este meio, porém, nio se 

pode considerar pr1orit~ria a informat 1zaçio quando nic se 

tem claro ainda uma s1stem~t ica adequada na coleta, an~lise 

e repasse das ~nformaç3es em sa~de. Moaerno é possibilitar 

um Sistema ce Informaçio em SaJae adequado e nio 

simplesmente tecnologia que permita a 

informatizaçio do serviço. 

A Lei 8080 de 19 de setembro de 1990, 

ass~nala a importinc1a e pert1nincia da Epidemiologia em 

diversos capítulos. Assim, no Titulo II, o cap{tulo dos 

objetivos e atribuiç3es no seu artigo 5°, determina que um 

dos objetivos do SUS i a identificaçio e divulgaçio dos 

fatores condicionantes e determinantes da saJde. 



O artigo 7a do cap{tulo II refere-se no 

desenvolvimento de aç3es e serviços ae sa~de a "utilizaçio 

da epiaemiologia para o estabelec1emnto de prioridades, a 

alocaçio ae recursos e a orientação programát!ca". 

O Capítt.llo IV na sua seçio I - das 

atriDu1çSes comuns- mostra que aentre as atr!Durç3es da 

União, do);; E::st ao os, dos Municípios e do Otstrito Federal 

estão: 

• acomp <:l.nh amen to, avaliação e 

d~vulgaçio no n{vel de sa~ae da população ·e das condiç3es 

ambientars" j 

organização e coordenação do sistema 

de informaçio em sa~ae 

"elaboração das normas ticnicas e 

estabelecimento ae paar3es de qualidade para a promoçio da 

sa~de ao trabalhador·. 

Ainda no capítulo II do T(tulo IV- da 

gestio financeira, o artigo 35 refere-se aos critirios para 

estabelecer a transferência de valores, dentre os quais: 

- "perfi 1 ep idemiol•:'•g i co·; 

- "perfil epidemio16gico da população a 

ser'" cober'"ta •• 

As acima Feferidas 

constam do texto da Lei 8080/90, demonstram a importincia 

que a epidemiologia tem a nível das diveFsas competências e 

atFibuiçSes do SUS. 
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A Lei 8080/90 é clara com respeito ao 

1nformaçio em sa~ae. No seu artigo·7°, rnciso V 

refere-se ao arre1to ~ informaçio, ~s pessoas assistidas, 

sobre sua sa~de e VI ~ dtvulgaçio de informaç3es quanto ao 

potencial dos serviços dP sa~ae e sua util izaçio pelo 

O direitc> à informaçio no campo da 

tmpl tcam em transparinc1a da admintstraçio hospitalar em 

fornecer dados e informaçSes contidas no prontuirio médico, 

ass1m come util :zaçio por parte aos profissionais de saJae 

claras não técnicas de conteüdo 

inintellgÍvel para o pactente, fazendo com que o indiv{duo 

conheça o que se passa com seu prciprio corpo e mente. 

A questio da Divulgação de Informaç:Ses, 

/( diz respeito a esclarecer a popu1ação a quf.•m recor-rer, em 

caso de necessidade, e como utiltzar-se dos serviços ae 

sa~ae postos à dispostçio da população. Cabe portanto ao 

Poder PÜblico dtvulgar no meio da comun;daae toaas as 

a respeito dOS serviços disponíveis: 

moaal Idades, horirio de atendimento, n~mero de leitos, etc. 

Com relação ao acesso aos serviços de 

1nformitica, o Parigrafo go do artigo 39°-, trata do acesso 

aos serviços de 1nformitica e oases de dados, mantidos pelo 

Minsitério da Saüae e pelo Ministério da Previdincia Social, 

pelas Secretartas Estaauais e Muntclpais ae Sa~ae ou cirgio 

congineres. Este artigo deve ser combinado com o artigo 47° 

que previ a organ1zaçio, no prazo ae dois anos, de um 



Sistema Nacional de Informa,Ses em Sa~de integrado em todo o 

territ6rio nactonal. J~ foi mencionaao anteriormente a 

importinc1a aa disponibilidade de dados eptdemiol6gicos e de 

prestaçio ae serviços para o exerc{cio da gerincia do SUS em 

todos os n{vets. 

No plano político as informações 

ep idemio1•=•9tca·:; VISam orientação (:) l anej ament C) 

estrat~gicos ca sa~de. Goldbaum (1992), enfatiza que para 

dar conta do papel ae monitoramento da s1tuaç:io ae sa~de 

como previsto na Lei, urge organizar um banco de dados com o 

seguinte conjunto de aados: 

1. Dados gerados no Setor Sadde: 

1.1 Dados oe Mortalidade 

i.2 Dados de Morbidade-Mortalidade, incluindo 

aqu1 os dados gerados pelos programas e pelo Sistema de 

Vigilincia Epidemiol6gica 

anlb i enta 1 s 

1.3 Daaos de Morbidade e Mortalidade Hospitalar 

1.4 Dados de Morbidade ambulatorial 

. ... 

.... ...J Daaos sobre saneamento e condiç:Bes 

1.6 Financiamento do setor 

1.7 Oferta de serviços de sadde, compreendendo 

a capacidade f{sica instalada e equipamentos de sa~de 

1.8 Composição aa forç:a de Trabalho em Sa~de 

2. Daaos gerados por outros setores: 

2.1 dados demogr~ficos 
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2.2 dados sobre produ,io e comportamento da 

economia 

2.3 produção agr(cala 

2.4 caracterização social, incluindo 

sobre transportes, 

trabalho, lazer e acesso aos oens e servi,os essenciais 

As atividades acima referidas, face ' a 

falta de pessoal qual if1caoo para natureza do traDalno a ser 

aesenvolvido, podem ser efetivados por pesquisadores e 

estud•osos em epidemiologia. Os servi,OS de sa~de, podem 

estabelecer meca~ismos ~geis e dinimicos ae intera,io entre 

serv1ços, universidades e instituiç3es de pesqutsa. 

No plano gerencial, a avaliação aos 

programas e tecnologias tem desconsiderada o 

impacto gerado sobre o n(vel ae saJde das populaç3es. 

Identificam-se neste campa, a 

necessiaade de trabalhar especificamente: 

i. Dados de produçio aos serviços, 

evidentemente revistos na sua forma de constitui~io enquanto 

1nformaçio. 

2. Daaos PrOdUZidos na atuação 

programitica, incluindo os de vtgilincia epidemiológica; 

3. Acompanhamento direto da implantaçio 

e ut1lizaçio de novas tecnologias; 

4. Revisão ampla das fun,3es 

responsabilidades de caaa n(vel de atuaçio. 



A atuação a nível central deve não mats 

incorporar operação de programas mas sim seu acompanhamento 

provendo os elementos para sua adequada 

conau~io. 

O novo paradigma ae assistência médica 

do SUS, que se encontra baseado essencialmente na 

valoriza~io dos aspectos epidemioldgicos para a estruturação 

das atividades de sa~ae, determina que se reestruture o 

conce1to de informação em sa~de, bem como a sua forma~io e 

ativtdade. Surge disso a necessidade ae se determinar 

pol{ticas de informação de sa~de,que reforcem esta nova 

estrutura e possibilitem uma definição adequada do papel que 

a informa~io vai ter aentro do conceito de muntcipaliza;io e 

sua necessiria arttculaçio entre as diferentes esferas do 

governo. 

A informa~io se forma de importincia a 

parttr ao momento em que o SUS determina a munlcipallzaçio 

das atividades de sa~de, pois disso aavim a necessidade de 

tnformaçio sobre recursos financeiros e sua utilização, 

produtividade, resolutividade dos serviços e determinação do 

impacto aas aç3es de sa~de na populaçio para que o 

gerenciamento aos serv1;os de sa~de seja facilitado. 

SIS nio ~ uma nova irea de conhecimento 

e sim um trabalho interdiscip1 inar e intersetorial cuja 

definição nasce a partir do estaDelectmento de uma pol(tica 

oe informaçSes em sa~ae adequada que leva em conta os 

diversos aspectos abordados pela Epidemiologia. 
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Os conhecimentos gerados pela 

Epidemtologta, sio importantes para orientar estratégias na 

defin1çio e irnplementaçio de pol {ttcas de saJae, bem como no 

processo dE acompanhamento e avalia~io destas. As 

possibilidades e perspectivas de utiltza~io da epidemiologia 

em serviços de sa~de podem ser class~ficaao de acordo com 

Goldbaum (1992) em 4 grupos de usos: estudos da situaçio de 

epidemiolÓgica; estudos causais 

aval taçio de serviços, programas e tecnologias. 

Os estudos da situaçio ae sa~de sio 

pouco desenvolvidos e quando real tzado, restringem-se a 

diagnósticos de sa~ae de carater genérico predominantemente 

descritivos sem uma an~l ise cr{t ica. Recentemente, vem se 

renovando este campo, procuranao-se entender a situaçio oe 

sa~de das populaçSes, através das suas condiçSes de vida, 

dando assim um carater histórico e contextual a estes 

diagnósticos. 

Com relaçio a Vigtlincia Epidemiológica, 

veriftca-se que esta atividade se resume na coleta de dados 

notificados ou a algumas investigaçSes isoladas, e em ambos 

os casos voltados para as doen~as transmiss{vets, ignoranoo 

o seu potencial 

predominantes. 

para o conjunto dos quadros mórbidos 

Os estudos ae investigaçio causal, 

prÓprios para explicar a etiologia das doenças tem tido 

pouca utiliza~io em serviços e deveriam merecer mais atençio 

177 



particularmente se sio utilizadas em situações peculiares e 

especialmente delimitadas. 

~necessário que os dados gerados pelos 

serviços de saJde seJam aval 1ados adequadamente e a 

organizaçio ao registro a n{vel ·local i essencial para que 

as 1nformaçSes seJa confiáveiS e haja maior capacidade para 

a auto-aval iaçio dos serviços e melhoria da qual idade aa 

prestaçio ae serviços a n(vel loca). 

Dever~ ser garantido o acesso 

populaçio e aos profiSSionais de saJde ~ 1nformaçio soore as 

condiç3es de saJae, seus determinantes e condicionantes, 

.assim corno a dados sobre o funcionamento dos serviços de 

saúde. 

O s1sterna oe 

unificado, ~ncluindo tarnbirn instituições fora do setor 

saúde. é possível encorporar ao SIS dados sobre poluiçio 

arnoiental, acidentes de trinsito, uso de agrot6xicos e 

riscos ocupacionaiS, dados estat{sticos, de interesse à 

saúde, dados de 6rgios 

obtenção de informações 

das áreas de saneamento e trabalho e 

em nível populacional através de 

inquirito peri6dicos que permitam traçar perfis e acompanhar 

tendincias de h~bitos e exposiçÕes relevantes. 

A inforrnaçio i um instrumento para se 

obter a gerincia democritica de acordo com o Sistema ~nico 

de Saúde CSUS>, portanto deve se estabelecer o acesso a esta 

informação, de forma democritica, a todos os setores da 

sociedade. PopularLzar os indicadores de saúde para que a 
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comunidade SE mobilize na vigilâncsa a sua saúde e na 

garantia de seus direitos. 

H~ que se abordar, de forma mais 

profunda a informaçio e sua participaçio fornecendo 

subs{dios para a inserçio de uma consciincia da situaçio de 

sa~de aa comunidade que fac;lita o controle social que se 

constitue tio importante quando se aetermina a gestio 

democr~tica ao SUS. Esse fato ir~ trazer bases para um 

aaequaao exerc{cio da cidadania. 

Cria~ canats ae comunicaçio entre a 
'·· ~·· 

instituiçio e a .. pop~{;~io no sentido de parttciparern em 

conjunto da promoçio e preservaçio da saúde, subsidiando a 

pr6pria instituiçio para urna tomada rna1s correta de dectsio 

e atina criaçio de pr~ticas inovadoras. 

A lnforrnaçio representa um componente de 

qualidade de vida aos cidadios na medida que a oferta de 

serviços e attvidaaes determina uma transparincia da 

aarninistraçio p~blica e a possibil iaade de aproveitamento do 

po~encial aos cidadios no processo decis6rio, asstm corno de 

democratizar ao m'ximo o controle da gestio do aparato 

p~blico. ~ medida em que determine uma aproximaçio das 

equipes de saúae ~ populaçio com a permanente divulgaçio e 

conhecimento dos problemas e das aç3es de saúde~ os 

funcion~rios da saúde poderio resgatar a consciincia da 

1rnportincia dos seus trabalhos superando o corporativismo e 

ampliando seu conhecimento da situaçio de 



contribuindo, dessa forma, para uma relação mais humana 

entre a instituiçio e o cidadio. 

Com a 1nformaçio sobre as condiç3es 

epidemtológtcas e seus determinantes sociais se tornar~ 

possfvel a cr1açio de urna consciincia sanitiria organizada 

que posstbilttari aos cidadãos determinarem uma nova direçio 

nas políticas de saJae, ficando assim, possibilitado o 

controle soc1al adequado ao sistema ae sa~de e, muito mais 

ao que iSSO haveri uma tomaaa de consciincia da cidadania ae 

um povo que at~ hoje fo1 tio relegado a um plano secundirio. 

Moraes (1991) "o direito 

de todos à informação é tão prioritário quanto o direito à 

alirnentaçio, à saJde, à educação, à moradia, ao lazer ••• 

Entretanto, o direito à 1nformaçio tem caido no rancing 

das prioridades humanas dos brasileiros, superado pelos 

impactos que representam a fome, o analfabet 1smo, a 

violincia e a mtséria". Dentro desta real idade, urge 

resgatarmos nossa cidadania e para chegarmos a ela, a 

informação é fundamental. Precisamos conhecer para podermos 

avaliar, a analisar~ decidir o que ·é melhor para n6s, o que 

é melhor para a nossa vida enquanto cidadão. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A p~rtir da Constitut~io de 1988 o 

Mun1cfpto passa amp)os poderes na sua auto-

organizaçio, sendo-lhe facultado a elaboraçio e aprovaçio de 

sua pr6prta Lei Orgintca, com isto foi poss{vel contemplar, 

na forma da let, a atençio ~ sa~de preconizada pelo SUS. 

Apesar disso o SUS nio se ver!ficou na prittca em todo o seu 

potencial, con~tituindo atnda um grande desafio a ser 

enfrentaao. 

O que v1abil tzar~ o SUS seri o efetivo 

controle soc:al, contemplado na Lei Orginica de Sa~de <LOS>. 

Sem a participaçio popular nio hi a organiza~io democritica 

dos servtços de sa~de. 

A descentralizaçio das atividades de 

saJde assegura a populaçio matar proxtmidaoe do poder local, 

tornando-o mais vulnerivel ~s pressBes populares. Neste 

enfoque conceDe-se a Muntctpal izaçio das aç3es de saJde como 

forma de efet1var novos mecanismos mais democr~ticos de 

interlocuçio do Munic{pio com a comunidade que conduza l 

prtoriza~io das pol {ticas sociais, contribuindo para o 

fortalecimento da sociedade. 

Na anil 1se do processo de 

Municipal izaçio em Ituverava identificam-se fatores 

condicionantes de uma dificuldade na art iculaçio pol{tica da 

implantaçio do SUS. ~ semelhança do que ocorre em outros 
. 

Munic{pios, o processo de muntcipalizaçio das aç3es de sa~de 



em Ituverava n~o atende ao novo sistema. ~ um desafio a ser 

vencido e que nio seri alcan~ado apenas por decreto~ mas se 

num processo complexo~ ~r duo com ritmo 

caracter{st icas prdprias~ de acordo com a realidade local. 

A elaooraçio deste trabalho pretende ser 

uma pequena contribui~io no sentido de somar esforços para 

vencer as dif1culaaaes impostas no caminho da 

munic1palizaçâo oas aç3es ae saJde em Ituverava. 

Na verdade 1 faz parte de uma obra muito 

maior~ na qual estio envolv1dos todos os ciaacios: a 

construçio da pol{t ica ae sa~de do Bras~l. 

"E essa luta come~a com a cidadania. O 

grande cireito é o da vida com dignidade. O grande dever ~o 

ca preservaçio da VIda" (Edmundo Juarez)(*). 

Professor Titular da Faculdade de 
Universidade de S~o Paulo~ 
Epidemiologia. 

SaJde P~bl ica 
Departamento 

da 
de 
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ANEXOS 



Afi\fe:xo·-- 1.· -~· u~GAWOGRA"M'A ~t'A='i'>-ttE~-E:Y"ftJRA ­

MUNICIPAL DE ITUVERAVA 

1 . G~bin€te du PrefEito 
~ . Hsse~sa•- ia 
3 . !ie1AE 
~ - ~ncargos G~rai~ 

~ - Assistwnte Social 
6 . Sorcrl:'taria 
7 . D~pao~a•ornta de Contabilidad€ 
11 . l•ef.'ao·ta•ento de 4gua 
9 . DI:'Parta•entu de E•sroto 
lO . [Jep,..rta••'"to Ad•iroistnlti'"' 
lt. O~parta•ento de Finan~as 
1~. Departa•ento de Obra~ 
13 . DepartaMento Educa~io, Cultura, Espurte c furis~o 
l~ . Departa•ento de Saude 
lS Departa•ento de Recursos Hu•anos 
16 . Divisão dor Co•pras e Material 
17. Divisão de Servi~os 
18. Setor de Pessoal 
19. Setor de Ad•inistraçio do Fundo Securit.rio 
2e. Setor de CoMpra• e Patri•ônio 
21 . Setor de "aterial 
22. Setor de Servi~os Gerais 
23. Serviço de Parques e ~ardins 
24. Serviço Funerário 
25 . Serviço de Hercados e Feiras 
26. Serviço de Vigilinci~ ~ Fiscaliza~ao 
27. Servi~u de "atadouro 
28 . Servi~o de U•rasre• 
29 . Serviço de Protocolo 
3e . Serviço de Arquivo 
31 . Servi~o de Telefonia, Reprografia e Recep~~o 
32 . Serviço de Copa e Cozinha · 

3 ·3 . SE' v1~o Je- l ; onsel-vi'~ ~i o t.J e Est•· itd~r; 
34 . SFrv1~o d~ Limpeza e hanut~r·~ ~a d€ Vias Urbkna~ 
.)5 
=~~) 

:17 . 
38 . 
39 . 
H) -
41 . 
42 . 
·13 . 
-14 . 

4S . 
46 . 
47. 
48. 

49 . 
~e. 

51 . 
Sé! . 
:53 . 
54 . 
ss .· 
56 . 
57 . 
sa . 
~9 . 
60 . 
h 1 . 
!, 2 . 
- ~· 3. 

. ·l . 

flivts '.\o d •: •:unte-h i 1 i•l ~\fJ~ 
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~iv1~lo de Ob~~s Particular·e3 
Divis~o de Proj€tos ~ Obra~ P~blica~ 
St::'tUI ..JE." ruputjrafi.i!l (! F Í S Ci'l j,;!Hç.:~o 
s~r~i~o d€ [KECU~io d~ Ub r a~ P~bticas 
D1v1s~u de Escola Profissio~alizante 
~ivis~o de Pri-Escol~ 
S<;·tor· J~ Cr·eches 
Setor d~ h~rend~ e Coz1nha Piloto 

St!tar· de Cento-o Cultur ai 
Stro·vi~u de 1 rcursporte 
Servi~o de Piscigr~nJ~ 
Servi~o de Conviniüs 
Ser· vi~o de ro·anspoo· t _e de Al~ouus 
Servi~o d~ Museu 
Servi~o de Piblioteca 
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Se•· v i~o de Lonvi'n1os. 
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ANEXO 

ORGANOORAMA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITUVERA V A 

LEGENDA. 

i. Gabinete do Prefeito 

2. Departamento de Sa~de 
3. Divisao de Posta df~ Saúde "José Fel~reini Teles" 

4. Posto d~ Sa~d~ COHAB 
U. Pasta d~ Saúde Sio Benedito 
~- Posto de Sa~de Aparecida do Salto 

7. Pasto de Ga~de Alto da Esta~iu 
8. Servi~o de Laboratório 
9. Servi~o de Canv~nios 



ANEXO . 

'Prefeltura J\ttunlclpat de :Jtuueraua 
Estado de São Paulo 

a 
ITIVEIAVA 

LOCALIZAçio ESFJ!X;IAL DAS UNIDAD:!S DE SA'ODE Iro MUBICIPIO DE 

ITUVImAVA - SP • 

1..- 11-:? 
·• 
3 

·*-5 .:.r. 



ANEXO 2 - ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 
REALIZADAS COM DIVERSAS 
AUTORIDADES E V~RIOS ' 
SEGMENTOS DA SOCIEDADE NO 
MUNICiPIO DE ITUVERAVA 



ENTREVISTA COM O PREFEITO 

" - . Como tem oco~riao a munlc1paliza~io 

Ituvet·ava'? 

2. Como o S1~. vi a Municipal izaç~o dentro dos princ{pios do 

sus: a questio da universal izaçio, descentralizaçio e a 

contemplada na Lei 

Orginica de Ituverava? 

4. Como tem sido a participaçio do Estado e da Uniio? 

5. Quais os servi,os de sa~de que foram munic1palizados? 

6. Como tem se dado o firianciamento? 

"-.....?. Como i que está o Fundo Muni c i p cl!. de· sad.de? 

8. Existe uma porcentagem de verbas destinadas~ Sad.de? 

9. H~ cons6rcio com outros munic(pios? 

10. COmo o Sr. vi a participaçio popular aentro do processo 

de Munictpalizaçio? Como está esta participaçio na 

atual gestão 

11. Quando se deu a instalação deste Conselho Municipal de 



ENTREVISTA COM O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SAúDE 

1. Como est~ organ~zado e estruturado c Serviço de Sa~de na 

região? 

Est~ organizado um Sistema de Referincja e Contra-

Referinc1a na região? 

3. Foi feito Consdrcio entre munic(pios para possibilitar a 

troca de recursos e complementariedade? 

4. O D~partarnento ae Sa~de tem autonomia nas decis3es? 

5. Como ~ realizado o repasse d~ verbas do Departamento de 

Finanças para o Departamento de Sa~de? Qual o crit~rio 

estabelecido para investimento e custeio da rede de 

serviços de sa~de? (manutenção de equipamentos) 

6. Qual o modelo assistencial? (atendimento ~ demanda 

espontinea, programas de sa~de, enfrentamento de 

problemas ae dimensio coletiva> 

7. Como estio organizaaos os serviços de Vigilinc1a 

Sanitiria e Epidemioldgica? 

8. tomo estio articuladas o Conselho Municipal de Sa~de e o 

Departamento de Sa~de? Como o Sr. vi a participação do 

mesmo na gestão dos serviços de sa~de? Existe ou nio 

Conselhos Gestores nas Unidades de Sa~de? COmo o Sr. v& 

a participação dos Conselhos Gestores? 

9. Como está organizado o S1stema de Informação em Sa~de e 

como se d~ o acesso da população, dos funcionirios a 

essas informaç3es? 



10. Qyais os mecanismos de acompanhamento, avalia~ão e 

controle de a,3es de sa~de? <Serviços p~blicos e 

privados) 

11. Qyal a pol{tica de Recursos HYmanos? O que mYdOY ap6s a 

MYnicipaliza~io? 

12. A demanda i atendida ou nio? (cobertura). H~ crit~rio de 

aval iaçio da satisfaçio do cl jente? 

:3. Como está estruturada e organizada a SaGce Bucal? 

Co~ganograma) 



ENTREVISTA COM A DIRETORA DO CS-II 

Como a Sra. caracterizaria o Munic{pio, segundo 

aspectos epidemiológicos? 

2. Como esti organizado o Serviço de Sa~de e quais os 

programas aesenvclvidos na unidade? do 

Traoalhador, SaJde Bucal, Diabetes, 

etc ••• ) 

3. Como~ o atendimento? (Hor~rio de funcionamento de CSII; 

tempo de espera de consultas; marcaçio e real izaçâo de 

exames. H~ ou nio demanda reprrmida? 

4. Como se dá o Sistema de Informaçio. em Sa~de? 

(funcionários e popula~io> 

5. Quais as aç3es de Vigilincia Epidemiol6gica ~ Sanit~ria e 

como se arttculam aos serviços gerais? Há integraçio da 

Vigilincia Sanitária com a Merenda Escolar? 

6. Qual o Código Sanitário util lzado? 

7. Dengue: 

-Quando a Prefeitura iniciou a Vigilincia? 

- Qual o n~ruero de elementos da equipe? 

- Como est~ sendo contornado o problema da viatura e a 

falta do encarregado? 

-Quais as atividades dese~volvidas pela Prefeitura? 

Como esti sendo a Municrpalizaçio das atividades do 

controle do vetor? 

Quais as características locais que facilitam ou 

dificultam estas aç3es da vigilincia? 



- Dados epidemio16gicos 

-Qual foi a rea~io da popula~io diante ca epidemia? 

-Onde~ realizado diagncist ico laboratorial? 

Qual o 

incidência? 

impacto das medidas de controle sobre a 

8. Doença de Chagas: 

-Há algum Sistema de Vigilincia especifico? 

-Há dados ae prevalincia de soropositivos? 

Há registro dos ~ltimos casos por transmlssio natural? 

Como i tratado o soropos1tivo assintomático? r o 

sintomático? Há perspectivas de aprimoramento? 

-Em rela~io ao banco de sangue, há registros de doen~as 

contra{das por transfusio? 

9. Em que se fundamentam as a~3es de sa~de desenvolvidas no 

Munic{pio e como~ avaliado o impacto epidemioldgico? 



ENTREVISTA COM A DIRETORA 00 CS-II 

1. Come ~ feita a fiscal izaçic de Matadouro? 

Como a Vigilância Sanit~ria? Quantos 

funcion~rios t~abalham na vigilância sanit~ria? 

3. A cozinha piloto da merendai está ou nio relactcnada com 

a Vigilância Sanit~ria? 

4. Hi problemas de tuberculQse no gado bovino? 

5. Os dados de Vigilância Sanitária ficam centralizados 

aqui? 



ENTREVISTA COM O DIRETOR DO PAM 

1. Qual a sua opiniio € expectativa soare a Municipal1zaçio? 

2. Como est~ organizado o Serviço de SaJde (demanda 

espontinea, programas ou enfrentamento de programas de 

dimensio coletiva) 

.3. Dentro da Municipal izaçio como est~ o quadro de 

func~on~rios CUniio e Munic{pio) e o comando? 

4. Como ~o atendimento <hor~rio de funcionamento doPAM, 

tempo de espera de consultas, marcaçio e real izaçio de 

exames)? 

5. Existe demanda reprimida? 



ENTREVISTA COM O DIRETOR DO LABORATóRIO 

1. Qual ~a demanda atendida por este laborat6rio? 

2. Qual a referincia para apoio técnico? 

Qual a sua participaçio a níve1 de v~gilincia 

epidemicl6g1ca? 

4. Quais os principais problemas enfrentados? 

5. De onde vim os recursos financeiros e recursos mater~ais? 



ENTREVISTA COM FUNCIONÁRIO DA SAúDE <CS-II, PAS) 

~.O que voei sabe sobre a Municipaliza~io da sa~de? 

2. O que voei acha que mudou com a Municipalizaçio? (Corno 

era antes)? 

3. O que voei espera que venha a acontecer com o processo de 

Mun!cipal izaçio? 

4. Como voei vi a part 1cipaçio do usuário no conselho 

gestor? 

5. Na sua opiniio qual o maior problema de sa~de em 

Ituverava? 



ENTREVISTA COM USU&RIOS DOS SERVICOS DE SAúDE <PAM, Centro 

de Sa~de, Hospitais) 

1. O SrCa) usa sempre este local <hospital, PAM, C.S.)? 

2. Por que? ~ encaminhada ou devido a proximidade da 

residincia? 

3. Os seus problemas de sa~de sio resolvidos sempre que o(a) 

Sr(a) procura o servtço de sa~de? 

4. Q(a) Sr(a) Ja ouvtu falar sobre Conselho Municipal de 

5. Acha importante que a popula~~o acompanhe as attvidades 

desenvolvidas pelos servi~os de sa~de? 

6. Na sua opini~o de que as pessoas adoecem mais em 

Ituverava? 



ENTREVISTA COM OS DIRETORES DOS HOSPITAIS 

1. Como funciona a procura por atend~mento? <encaminhamento, 

demanaa espontinea)? 

2. Em que casos hi encaminhamento? 

3. Hi atendimento ambulatorial? 

4. Qua1s as especialidades ambulatoriais? 

5. H~ contra-referência para as Unidades B~sicas? 

6. Como estio organizados e estruturados os se1rviços? Cem 

relaçio ao n{vel de complexidade tecnoldg1ca, das 

cl{nicas, exames laboratoriais e banco de sangue)? 

7. Como est~ organizada a Comissio de Controle de Infecçio 

Hospitalar e Vigilinc~a Epidemio16gica (doenças de 

notificaçio compulsdria), Comissio de ~tica Midica? 

8. E feito acompanhamento, avaliação e controle da 

assistincia (indicadores de qualidade)? 

9. A respeito dos convinios: com que drgio da Administração 

P~blica foi estabelecido convlnio para os serviços 

prestados? 

10. Quais são estes serviços? 

11. Como i feito o pagamento? 

12. Como o Sr. vi ~Municipalização da Sa~de em Ituverava e 

o papel ao Hospital conveniado dentro deste processo? O 

fato de ser fi1antr6pico ou particular faz diferençã? 



ENTREVISTA COM O REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS 

1. Como se d~ c processo de recrutamento e seleçic de 

pessoal? 

2. Como tem sido o processo de treinamento e reciclagem de 

pessoal? 

3. Qual o quadro ae pessoal na sa~de? Como ~ feito c 

cadastro de pessoal? 

4. No plano de carreiras, cargos e salários- como est~ 

contemplado o Departamento de Sa~de <Detalh~s sobre o 

processo de promoçio e progressio na carreira, 

incluindo o pessoal da uniio e do Estado? Como está 

senco feito o gerenciamento do pessoal da Uniio e de 

Estado? 

5. Como é feito a avaliaçio de desempenho? 

6. Fale sobre a prevalincia do funcionário municipal e sobre 

o atendimento aos agravos à sa~de desses servidores? 



ENTREVISTA COM O DELEGADO DE POLÍCIA 

1. Quais os principais problemas de segurança no munic{pio? 

2. Qual o {nd!ce de criminal idade? 

3~ O trifico de droga chega a ser problema na reglio? 

4. A"' verbas dispon(veis 

at i v i Clacles? 

5. Existem mecanismos que garantam a efic~cia do Direito~ 

Sa~de no Munic(pio? 

6. O Sr. j~ ouviu falar do Conselho Municipal de Siude? 

7. Dentro de sua irea de atuaçio, o Sr. acha que poderia 

contribuir para a eficicia do direito da popula~io de 

participar do servi~o de sa~de? 



ENTREVISTA COM A DELEGADA DE EDUCAÇÃO 

1. O n~mero de vagas dispon{veis nas escolas atende a 

demanda? 

2. Qual o índice de analfabetismo a partir de 10 anos? 

3. A evasio escolar tem relaçio com os períodos de safra 

agrícola? 

4. Sio desenvolvidos programas conjuntos com a ~rea de 

5. Quais as atividades realizadas pela Escola durante a 

epidemia ae dengue? 

6. A Sra. j~ ouviu falar sobre Conselho Municipal de Sa~de? 

7. Acha importante que a populaçio acompanhe as attvidades 

d~senvolvidas pelos serviços de sa~de? 

8. Na sua opiniio, de que as pessoas adoecem mais em 

Ituverava? 



ENTREVISTA COM O DIRETOR DO SERVICO DE ABSTECIMENTO DE ÁGUA 

E ESGOTO 

1. De onde vem a ~gua de abastecimento? 

2. Qual o local de captaçio (jusante ou montante dos 

despejos de esgoto)? 

3. Todas as residincias tim ligaçio de ~gua? A ~gua i 

suficiente para todos? 

4. Como e feito o armazenamento e a distribuiçio da igua? 

5. Qual a qualidade da igua distribuída e qual o tratamento 

realizado? 

6. Existem aç3es educativas para melhor utilizaçio da ~gua? 

7. A rede coletora de esgoto cobre todo o MunicÍpio? 

8. Qual o corpo receptor que recebe os esgotos? 

9. Existe sistema de tratamento dos despejos antes de serem 

lançados ao rio? Qual? 

10. Alguma outra cidade, alim de Ituverava, joga os seus 

dejetos no Rio do Carmo? 

11. Quais as anilises feitas na água rotineiramente? 

12. ~feita anilise de toxicidade? 

13. ~dado algum tipo de orientaçio quanto a utilizaçio de 

agrot6xico nas proximidades do rio? 

14. O Sr. tem notícia oe algum epis6dio de contaminaçio por 

agrot6xico na ~gua? 



ENTREVISTA COM O DELEGADO DA DELEGACIA AGRiCOLA 

1. Como i o organograma aa Delegacia Agrícola? 

2. Qual ~a cornpetincia da Delegacia Agrícola? 

3. Quais sio as atividades da Casa de Agricultura? 

4. Qual( is) a<s> principal( is) cultura(s) de Munic{pia? 

5. Qual dessas culturas acarreta maiores problemas de ordem 

social, ocupacional e ambiental? 

6. A cana de a~ucar est~ ocupando a ~rea do café? 

7. Econom1camente a agricultura é mais representativa que a 

pecu~ria? 

8. Quais as problemas sociais que acarretam para o Município 

o fato dos trabalhadores rurais estarem moranao no 

Munic{pio? 

9. Os trabalhadores volantes, baias-frias, tim registro em 

carteira? 

10. O "gato" também n~a tem v{nculo empregat{cio? 

11. H~ registro de acidentes com os trabalhadores volantes? 

12. No que diz respeito ao agrot6xico qual ~ a competincia 

da Delegacia? 

13. Existe alguma penalidade ou multa para quem utiliza 

agrot6xico inadequadamente? 

14. O Sr tem conheciemnto de intaxicaçio por agrot6xico? 

15. Os aplicadores de agrot6xtcas usam algum tipo de 

equipamento? 

16. Em termo econ8micos a que caracteriza a Município? 



ENTREVISTA COM REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAúDE 

~. Como se deu a indica~ic dos membros do CMS? 

2. Com que frequincia o Conselho se reune? 

3. Qual a fun,io de cada membro? 

4. Quais as atIVIdades desenvolvidas pelo CMS? 

5. Qual a prioridade atual do Conselho? 

6. Como se dá a relaçio entre a comunidade e os seus 

representantes no CMS? 

7. Como o Conselho participa nas dec1s8es sobre políticas de 

sa~de? 

B. A destinaçio das verbas para serviços de sa~de ~ 

discutida no CMS? 

9. Quais os crit~rios utilizados para a destinaçio de verbas 

para o saneamento b~sico e demais aç3es que envolvem a 

sa~de? 

10. Na sua opiniio de que as pessoas adoecem mais em 

Ituverava? 



ENTREVISTA COM REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

E DO PATRIM8NIO HIST6RICO 

i. Quais os principais problemas ambientais da cidade? 

2. Onde i colocado o 1 ixo? 

3. Existe algum tipo de tratamento? 

4. S6 ~ jogado? 

5. ~ coberto com terra? 

6. Existe m~quina para compactar? 

7. Qual ~o destino e como~ tratado o 1 ixo hospitalar? 

8. Existem catadores oe 1 ixo aqui? 

9. Eles sio orientados sobre o risco de contato com o 1 ixo 

hospitalar? 

10. Como eles exploram o lixio? 

11. Para quem eles vendem os porcos que sao alimentados no 

lixio? 

12. Existem quantos pontos de lixio? 

13. A que distinc1a fica do Rio do Carmo? 

14. O 1 ixio contamina o rio? 

15. Est~ sendo feito algum trabalho de despoluiçio do rio? 

16. Como ~ o sistema de esgoto? 

17. A captaçio da ~gua i feita do R1o do Carmo? 

18. O despejo do esgoto é pr6ximo da captaçio da agua para 

consumo? 

19. Existe controle de agrot6xicos? 

20. Existe ind~stria de porte que, de alguma forma, incomoda 

a populaçio? 



21. A zona industrial est' sendo utilizada corretamente? 

22. é feito controle da poluiçio? 

23. Quais sio os problemas relacionados com a agricultura? 

24. Como funciona a Casa da AgFicultura? 

25. Voei tem conhecimento sobre problemas de sa~de poF 

agrotóxicos com o trabalhador Furai? 

26. Como é o envolvimento da popula~io com os problemas do 

,..,..,. 
c.:.l • 

n~~::,; i c> am!:> i ente? 

A part icipaçio mudou . apol:; a e:·pidemia 

28. Como foi formada a Associaçio? 

29. ~desenvolvido algum programa pela Associaçio? 



ENTREVISTA COM O REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS 

TRABALHADORES RURAIS 

~-Quais os critérios adotados para a sindicaliza~io? 

2. Quantos filiados tem o Sindicato? 

3. o trabalhador rual participa das atividades do Sind1cato? 

4. O Sindicato oferece algum benef{cio para o sindicalizado? 

5. Quantas pessoas trabalham na área rural? Qual a faixa 

etiria? 

6. O n~mero de trabalhadores aumenta nos per(odos de safra? 

7. De onde vim esses trabalhadores? Vim sozinhos ou com a 

fam{l ia? 

8. Como voeis estio trabalhando com os problemas sociais 

acarretados pelo desemprego? 

9. Como é a qualidade do transporte dos boias-frias até o 

campo? 

10. Há registro de acidentes? 

11. Existe algum tipo de fiscaliza,io dos ve{culos que 

transportam os boias-frias? 

12. A utiliza,io de agrot6xico chega a ser um problema de 

sa~de entre os trabalhadores rurais? 

13. Como é feito o atendimento dos trabalhadores que sofrem 

intoxica,io por agrot6xico? 

14. Como se deu a indica,io de um sindicalista para compor o 

Conselho Municipal de Sa~de? 

15. A populaçio sabe que existe o Conselho Municipal de 

Sa~de? 



16. Na sua opinião, 

ItJJverava? 

de que as pessoas mais adoecem em 



ENTREVISTA COM O REPRESENTANTE DOS SERVIÇOS GERAIS DO 

DEPARTAMETNO ADMINISTRATIVO 

1. Qyais as principais competincias e atribYiç3es deste 

2. Qual a relaçio da Vigilincla Sanit~ria desenvolvida pelo 

CSII com este setor? 

3. Como i o sistema de coleta de lixo Yrbano, lembrando o 

aspecto: periodicidade, transporte, tratamento e o 

destino final? 

4.·QYal a taxa de cobertyra? 

5. Qyal o tratamento dispensado ao lixo hospitalar? 

6. Como i feito a vigilincia e fiscalizaçio sanit~ria? 

7. A aplicaçio de mylta ~baseado no Cddigo Sanit~rio do 

MYnic{pio oY do Estado? 



ENTREVISTA COM O REPRESENTANTE DE ENCARGOS GERAIS E 

FINANCIAMENTO 

1. Orçamento do Munic{pio. Como tem sido ao longo dos anos e 

como f1cou planejado o orçamento para 92? 

2. Como foi planejado para 93 e como est~ contemplada a 

sa~de para 93? 

3. Quais as fontes de financiamento ao setor sa~de? 

4. Qual a contribui~io do Estado e da Uniio? 

5. Como~ feito o repasse de verbas da Uniio e Estado para o 

MunicÍpio? 

6. Como est~ estruturado e operacionalizado o Fundo 

Municipal de Sa~de? 

7. Na ausincia deste como esti se danao o repasse de verbas 

para o Departamento de Sa~de? 

8. Com rela~io a verba destinada~ sa~de quais os critirios 

adotados na sua distribui~io para investimento E 

custeio na rede de servi~os? 

9. Quais·as dificuldades encontradas? 

10. H~ mais dificuldades pelo fato de nio existir um Setor 

de Finanças na Sa~de? 

11. O Sr. tem mais alguma considera~io a fazer com respeito 

ao financiamento da sa~de? 



ENTREVISTA COM REPRESENTANTE DO SERVICO DE OBRAS SOCIAIS 

i. Como é o trabalho no SeFviço de Obras Sociais? 

2. Quais os tipos de programas desenvolvidos no Serviço ae 

Obras Soc1ais? 

3. Qual é o vínculo do Serviço de Obras Socia1s com o 

Departamento de Sa~de? 

4. De onde i proveniente a verba para medicamentos? Quais os 

critérios para a distribuiçio? 

5. Hi dados sobre migraçio? 

6. Como é a situaçio social do Munic{pio? 

7. E as condições de habitações? 

8. Como foi o trabalho na epidemia de Dengue? 

9. Com a Municipal izaçio da sa~de, como o Serviço de-Obras 

Sociais est~ se integrando? 

10. H~ contato com o Conselho Municipal de Sa~cte? 



ENTREVISTA COM O SUPERVISOR DA SA~DE BUCAL 

1. Como est~ estruturada e organizaoa a odontologia na 

Prefeitura? Hi assessoria, coordenadoria espec(fica? 

2. Os custos odonto16gicos das escolas estio subordinados a 

que Departamento? 

3. Em relaçâc à Recursos humanos, existe pessoal auxiliar? 

H~ algum curso espec{~ico? E reciclagem de pessoal? 

4. Qual ou quais os programas desenvolvidos? 

5. Como foi 

c~rie? 

realizado c levantamento epiaemiol6gico da 

6. Como i feito o controle do teor de fluor na igua ae 

abastecimento p~blico? 

7. Como~ o. atendimento realizado em trailler? 

8. ConsiaeraçSes gerais. 



ENTREVISTA COM O EMPREITEIRO OU "GATO" 

1. O Sr. ~ trabalhador volante? 

2. Que tipo de responsabilidade o Sr. tem com as pessoas que 

arruma para trabalhar? 

3. De quem e a responsabilidade em caso de acontecer algum 

acidente no caminhio ou na lavoura? 

4. O Sr. tambim vai para lavoura ou s6 leva o pessoal? 

5. Quem paga o transporte dos volantes? 

6. O Sr. sabe se tem casos de contaminaçio com veneno? 

7. O Sr. j~ trabalhou na coleta da cana-de-aç~car? 

a. Quem faz o pagamento do trabalhador diarista? 



ENTREVISTA COM O MORADOR DO BAIRRO BICÃO 

1.H~ quanto tempo o Sr. mora aqui? 

2. No barrro existe rede de ~gua e esgoto? 

3. Tem problema de margrnal idade aqui no bairro? 

4. Quais sio os principais problemas de saJde ao bairro? 

5. Quanoo as pessoas tim algum problema de sa~ae aonde elas 

vi o? 



ENTREVISTA COM A SUPERVISORA DA COZINHA CENTRAL - MERENDA 

ESCOLAR 

~.Como~ feito o controle de qualidade da merenda? 

2. J~ teve algum problema de doença veiculada por alimento 

na escola? 

3. No Departamento de Sa~ae, tem a vigilincia sanitiria. 

Eles fazem a fisca11zaçio de estabelecimentos comerciais e 

varejo. Voeis tim articulaçio com eles? 

4. Parece que na regiio tem problema de desnutr1çio. é feita 

uma dieta balanceada? 



PAS 
Alto da Estação 

PAS 
COHAB 

PAS 
São Benedito 

PAS 
Aparecida do Sal to 

PAS 
Capivari da Mata 

Centro de Saúde II 

PAM 

s.o.s. 

ANEXO 5 - MODELO ASSISTENCIAL 

Demanda 
Espontânea 

.sim 

sim 

sim 

sim 

sim 

sim 

sim· 

Programas 

Saúde. Me.n tal 

SISVAN 
Vigilância Nutricional 

Saúde da mulher 

SISVAN 

na o 

na o 

SISVAN-Saúde da MUlher 

Hipertensão Educação 
Tuberculose sanitária 
Hanseníase 

Saúde da Mulher 
Hipertensão 
Controle de diabetes 

Prática Assistencial: 
idoso, deficiente, 
gestante, migrante. 

Vigilância à Saúde 

.na o 

na o 

na o 

na o 

na o 

controle de vetores 
Vigilância epidemi~ 
lógica - Vigilância 

sanitária 

na o 
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